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Leonardo Lemes Fernandes

RESUMO
A regulação dos mercados é um fator fundamental quando se trata de atividades de 

infra-estrutura. No caso do setor elétrico brasileiro, cujas empresas foram privatizadas 
durante a década de 1990, a governança regulatória é competência da Agencia Nacional de 
Energia Elétrica, Aneel. A agência foi criada em 1996, com o objetivo de regular o 
segmento de eletricidade e promover a concorrência no setor. No entanto, a privatização c 
regulamentação do mercado ainda não foram capazes de criar um ambiente atrativo aos 
investimentos. Um dos pontos negativos no marco regulatório é a sua grande instabilidade, 
isto porque a regulamentação é constantemente alterada. Como o mercado de energia 
elétrica é uma atividade de infra-estrutura, as mudanças neste setor causam impactos em 
vários outros segmentos da economia. E o que acontece com a indústria de alumínio, que já 
destina recursos para autogeração de eletricidade. A produção desse metal exige um 
consumo elevado de energia elétrica, de tal forma que os gastos com eletricidade 
representam parcela significativa dos custos de produção. Dessa forma, as alterações na 
regulação do setor elétrico e a baixa atratividade para investimentos no mercado de 
eletricidade causam insegurança para os grandes consumidores de energia, como os 
produtores de alumínio, que fazem opção pela geração de energia elétrica para o consumo 
de suas empresas.

Palavras-chave: Economia industrial; Energia; Regulação do Estado

AHSTRACT
The rnarket regulalion is a fundamental factor in infrastrueture sectors. In the 

Brazilian clcclric induslry, whose enterprises vvere privatized in the 1990’s, the regulatory 
governance is a competence of National Electric Energy Agency, Aneel. The agency was 
created in 1996 to rcgulate the elcctric segment and to promote the competition in the 
sector. Nevertheless, the privatization and the rnarket regulation have not created an 
attractive environmenl to investments. One of the negative points is the great instability of 
the regulation, duc to its constant modifícations. The clectricity induslry is an infrastrueture 
activity and the changcs in this sector cause impacts on sevcral other segmeuts of the 
economy. T his is what happens in the aluminium induslry, whieh is employing resourees to 
lhe self generation of clcclric energy. The aluminium produetion requires a high 
consumption of clcclric energy that represents a rclcvant part of (hc produetion cosls. In 
this regard, the changcs in clcclric energy regulation and (hc low altraclion of invcslmcnts 
to that rnarket cause insecurity to lhe great eousumers of energy, like lhe aluminium 
cntrcprencurs, who choose to generatc ils ovvn elcctric energy necessary to the metal 
produetion.
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APRESENTAÇÃO

As empresas de energia elétrica foram privatizadas durante a década de 1990, 

trazendo mudanças para a economia nacional. Anteriormente, o Estado participava ativamente 

no segmento por meio da atuação das empresas estatais, porém com a desestatização, o 

controle exercido pelo governo passou a ser feito mediante a regulação do setor pela Agência 

Nacional de Energia Elétrica, Aneel. Esta dissertação tem o intuito de mostrar como as 

alterações no marco regulatório de energia elétrica no Brasil, no período recente, afetam 

indústrias intensivas em energia e recursos naturais, como é o caso da indústria do alumínio, a 

qual se pretende destacar.

Para tanto, a dissertação está dividida em dois capítulos, além de introdução e 

conclusão. O primeiro capítulo faz um levantamento das mudanças na regulação da atividade

de energia elétrica no período recente, enquanto o segundo capítulo destina-se a estudar o

mercado de alumínio no Brasil, destacando a importância da eletricidade na sua estrutura de 

custos e levantando os principais impactos das mudanças no setor energético para 

competitividade da indústria brasileira de alumínio.

Desse modo, o primeiro capítulo da dissertação aborda os processos de estalização e 

desestatização do setor elétrico nacional. O próximo passo é analisar as mudanças no marco

regulatório da atividade de eletricidade e seus efeitos para esse mercado. Na sequência é feita

uma abordagem da teoria da regulação e estudada a regulação cie eletricidade no país. Segue, 

por fim, um modelo econométrico, como proposta de planejamento para expansão do setor.

Pretende-se em seguida, no segundo capítulo, apresentar o processo de produção da 

indústria de alumínio e fazer uma análise desse mercado no Brasil. Outro ponto a ser 

destacado é a estrutura de custos do segmento de alumínio, demonstrando que a energia 

elétrica (em uma participação significativa nos custos dessa indústria. A seguir, devem-se
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analisar quais os efeitos que as mudanças na regulação de hidroeletricidade causam na 

atividade de alumínio e sua competitividade. Finalmente, o comportamento dos empresários 

da indústria de alumínio é analisado sob a visão da teoria dos custos de transação.

Assim, serão estudados os impactos das alterações no setor de energia elétrica no 

mercado de alumínio, mostrando que as mudanças recentes na regulação de eletricidade 

estimula as empresas da indústria de alumínio a gerar a energia necessária para seu consumo 

próprio, minimizando ou evitando a necessidade de recorrer ao mercado.
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INTRODUÇÃO

A economia brasileira passou por mudanças estruturais durante a déeada de 1990. O 

país promoveu a abertura comercial e financeira de sua economia, buscando alinhar-se com 

um contexto internacional de globalização dos mercados. Além disso, o governo reduziu sua 

atuação na economia por meio da privatização das estatais, e a inflação foi controlada a partir 

da introdução do Plano Real em 1994.

Essas modificações levaram a um novo ambiente competitivo, o que fez com que as 

firmas brasileiras enfrentassem mais intensamente a concorrência internacional. Assim, 

alguns setores que o país ainda não tinha conseguido desenvolver com maior dinamismo 

sofreram forte impacto da competição internacional. Desse modo, as mudanças verificadas na 

economia nacional durante os anos 1990 acabaram por reforçar o padrão de especialização 

competitiva do Brasil, o qual está calcado nas atividades produtoras de commodities de 

elevada escala de produção, baixo valor agregado, intensivas em recursos naturais, insumos 

agrícolas e energia (Coutinho, 1997, pp. 105).

As transformações da década de 1990 afetaram também setores de infra-estrutura; 

como energia, transportes e telecomunicações; os quais são centrais quando se discute a 

competitividade dc setores produtivos. O segmento de energia elétrica foi um que também 

passou por alterações: as empresas estatais do setor foram privatizadas e essa atividade passou 

a ser regulada pela Aneel. Entretanto, as modificações verificadas no mercado de eletricidade

não conseguiram criar um ambiente propício para estimular o desenvolvimento do mesmo, o 

que foi averiguado com a crise de energia em 2001, episódio conhecido como "apagão”.

Assim, um ambiente inadequado para os investimentos em eletricidade pode agravar 

a competitividade de segmentos que têm grande importância para a balança comercial e para a 

economia brasileira.
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Uma atividade que é afetada pelas alterações no setor elétrico é a indústria tle 

alumínio, cujas empresas estão cada vez mais investindo na geração de eletricidade, tornando- 

se independentes do mercado. O segmento do alumínio é eletro-intensivo, ou seja, demanda 

grande consumo de energia elétrica para realizai- seu processo de produção, de forma que a 

eletricidade é um insurno importante para essa indústria e representa parcela expressiva dos 

custos da mesma. A energia elétrica corresponde à cerca de 35% dos custos de produção de 

alumínio, conforme registram Andrade, Cunha & Gandra (2001, pp. 5). Portanto, é importante 

analisar as transformações recentes no ramo de eletricidade e seus impactos para a 

compelilividade dos setores cm que o país é competitivo, como é o caso do segmento de 

alumínio.

Dessa forma, o presente trabalho pretende abordar a importância da energia para a 

competitividade da indústria brasileira de alumínio; e as recentes mudanças ocorridas na 

regulação da energia elétrica, assim como seus efeitos para o mercado de alumínio.

Quadro I.l -  Empresas Produtoras de Bauxita, Aliimina e Alumínio Primário no Brasil

Bauxita Alumina Alumínio Primário
Alcan Alcan Albrás
Alcoa Alcoa Alcan
CBA Altmorle Alcoa
MKN BI IP Billiton Aluvale

Outros (1) CBA BI IP Billiton 
CBA

íl) Bauxita: essas outras empresas têm uma prot 
exclusivamenlo para usos não •metálicos.

lição menor, destinada

1'onle: lilaboração própi ia a partir de informações da Abai (2004).

Serão consideradas como objeto de estudo da dissertação as fases do segmento de 

alumínio correspondentes â extração da bauxita, refino da alumina, fundição de alumínio, 

transformados e reciclagem. O Quadro 1.1 identifica as empresas que exploram bauxita, e as 

que produzem alumina e alumínio primário no Brasil, totalizando oito empresas: Albrás,
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Alcan1, Alcoa, Alunorte, Aluvale, BMP Billiton, Companhia Brasileira de Alumínio (CBA) e 

Mineração Rio do Norte (MRN). As demais etapas da indústria de alumínio contam com a 

atuação de um grande número de empresas.

1 A pari ir de janeiro de 2005, a produção dc bauxíla, alumina e alumínio primário tia Alcan passou para o 
conlrole da Novelis do Brasil, subsidiária da Novelis Inc., resultado da cisão dos ativos tle produtos laminados da 
empresa canadense Alcan Inc. (Abai, 2005; I avares, 2005).
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LI -  Objetivos

O objetivo geral da dissertação é analisar os eleitos que as mudanças recentes na 

regulação do setor elétrico brasileiro têm sobre a competitividade da indústria do alumínio.

Além disso, essa pesquisa tem como objetivos secundários:

i. estudar as alterações no segmento de energia elétrica e o cenário atual;

ii. estimar a elasticidade do consumo de energia elétrica do setor industrial em 

relação ao Produto interno Bruto (PIB) industrial;

iii. e analisar o mercado de alumínio, ressaltando a competitividade da industria do 

metal no país c a relevância desse segmenlo para a economia brasileira.

12



1.2 -  Problema

O principal problema a ser abordado na dissertação é:

r- Quais são os impactos das alterações recentes da regulação do setor elétrico na 

indústria do alumínio no Brasil?

Esse problema foi escolhido porque o mercado de alumínio desempenha um 

importante papel na economia brasileira e há uma grande quantidade de notícias veiculadas na 

imprensa relatando o descontentamento das empresas atuantes no mercado brasileiro com as 

mudanças no ambiente regulatório do segmento de energia elétrica.
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1.3 -  Hipótese

A hipótese inicial é a de que as mudanças regulatórias da eletricidade no período 

recente estimulam as empresas da indústria do alumínio a investir na autogeração de 

eletricidade, em outras palavras, essas empresas sâo motivadas a construir suas próprias 

usinas hidroelétricas para atender seu consumo interno, tornando-se cada vez mais auto- 

suficientes em energia, evitando, portanto, a necessidade de comprar energia elétrica no 

mercado.
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1.4 -  Relevância do Estudo

A relevância do estudo se dá pela importância de o país ter uma indústria que se 

apresente competitiva no cenário internacional. O estudo consiste em mostrar como 

competitividade do segmento de alumínio é afetada pela regulação do setor elétrico.

De acordo com Miranda (2001, pp. 37), cerca de 40% das exportações brasileiras 

entre 1990 e 1997 foram concentradas em quatro setores: minerais metálicos e não-metálicos 

brutos, siderurgia e metalurgia, produtos químicos e petroquímicos, e óleos vegetais em bruto. 

Nota-se, porlanlo, que a pauta de exportações nacional é baseada em atividades intensivas em 

recursos nalurais e energia, li com base nisso que se utiliza como referência na pesquisa o 

segmento tlc alumínio, o qual tem um papel bastante importante para a economia brasileira, 

sendo intensivo tanto em recursos naturais quanto em energia.

A industria do alumínio tem um papel de destaque na economia nacional. O Brasil é, 

segundo a Associação Brasileira do Alumínio (Abai), o sexto maior produtor de alumínio 

primário. Os países que ocupam as primeiras posições no ranking são: Estados Unidos, 

Rússia, China, Canadá e Austrália. Conforme dados da própria Abai (2005), a indústria de 

alumínio foi responsável em 2003 por 50.1 I I empregos diretos. Além disso, nesse mesmo 

ano, o segmento leve uma participação de 1,3% no Produto Interno Bruto (PIB) nacional e de 

3,3% no PIB industrial, tendo gerado um saldo comercial superavitário para o país de l.JS$ 

1,768 bilhões (incluindo bauxita e alumina). As exportações da atividade somaram 2,124 

bilhões de dólares, enquanto as importações alcançaram US$ 356 milhões. Comparando com 

dados da balança comercial brasileira, a indústria de alumínio teve uma participação de 2,9% 

nas exportações do país. Nota-se, portanto, que os números do setor são bastante 

significativos para a economia nacional, justificando assim seu estudo.

15



1.5 -  Definição dos Termos

Nesta seção são definidos alguns termos abordados ao longo do trabalho, os quais se

seguem:

Alumina -  óxido de alumínio (AUO3). E extraída da bauxita através de um processo 

de refino químico e é o principal insumo no processo eletro-químico por meio do qual se 

produz o alumínio (CVRD, 2002, pp. 146).

Alumínio -  metal resistente, anticorrosivo, reciclável, leve e maleável, excelente 

condutor de calor c eletricidade, obtido a através dc processo cletrolítico a partir da alumina 

(Andrade, Cunha <V (íandra, 2001).

Bauxita -  é uma rocha composta de óxidos de alumínio hidratado. É a principal fonte 

de alumina, o material do qual é feito o alumínio (CVRD, 2002, pp. 146).

Competitividade ~ ó a  capacidade de uma firma sustentar ou expandir sua posição de 

mercado no segmento da indústria 11a qual atua. Um setor é competitivo se grande parte das 

firmas que nele atuam são competitivas em um dado momento (Ferraz, Kupfer & lootty, 

2003, pp. I e 2).

Externa lidados são todas as formas dc interdependência direta entre membros de 

um sistema econômico que não ocorrem por meio de mecanismos de mercado ou que não são 

totalmente mediadas por critérios de preço (Pires <V Piecinini, 1999, pp. 219).

Monopólio natural -  caso em que uma única firma pode atender ao mercado a um 

custo menor que qualquer outra situação, dado um determinado nível de demanda, devido ao 

aproveitamento máximo das economias de escala e escopo existentes (Pires & Piecinini, 

1999, pp. 219).

Reserva -  relére-sc à parte de uma jazida mineral que pode ser economicamente e 

legalmentc extraída ou produzida durante o tempo determinado de reserva (CVRD, 2002, pp.

16



148).

Sunk cosís -  investimentos que não podem ser reconvertidos ou utilizados em outros 

empreendimentos que não aqueles nos quais estão empregados (Pires & Piccinini, 1999, pp. 

219).
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CAPITULO I

O MARCO REGULATORIQ DO SETOR ELETRICO NO BRASIL

Esse capítulo trata fundamentalmente do setor elétrico brasileiro, desde uma 

perspectiva histórica até uma análise das transformações recentes e do cenário 

contemporâneo.

Entende-se que as mudanças ocorridas ao longo da história da indústria elétrica 

nacional não podem ser compreendidas sem que se perceba o contexto em que está inserida, 

que diz respeito â estatizaçâo e desestalização da economia brasileira. A partir disso, 

analisam-se as mudanças fundamentais ocorridas no setor de energia elétrica, considerando as 

instilueionalidades presentes em cacla período.

Num terceiro momento, o capítulo faz uma abordagem da teoria da regulação, 

destacando cinco instrumentos que devem estar presentes no arcabouço regulatório: agências 

independentes, controle de entrada e saída, defesa da concorrência, definição das tarifas e

introdução de mecanismos de incentivos, e monitoramento dos contratos de concessão.

Logo a seguir é analisado o marco regulatório de eletricidade no país, e, por fim, o 

capítulo apresenta um modelo cconométrieo propondo o planejamento da expansão do setor a 

partir da elasticidade do consumo de energia elétrica em relação ao crescimento econômico.



1.1 Estatização c Desestatização na Economia Brasileira

As empresas estatais atuam na economia brasileira desde o período colonial. As 

primeiras estatais que surgiram no país foram o Serviço Postal, em 1663, e a Casa da Moeda 

da Bahia, em 1694. No entanto, a intervenção estatal na economia foi pequena até a ascensão 

de Getúlio Vargas ao poder (Pinheiro, 1999, pp. 151).

O Estado passou a ter importância crescente na economia nacional a partir do 

Governo Getúlio Vargas, quando foram criadas a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), 

em 1941; a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), em 1942; Companhia Hidrelétrica de São 

Francisco, cm 1945; e a Petróleo Brasileiro S/A (Pelrobrás), em 1953 (Andrezo & Lima, 

2002, pp. 197).

Após a crise mundial que culminou com a quebra da bolsa de Nova Iorque, a qual foi 

provocada pelo excesso de liberalismo, pela confiança que se deu à mão-invisível, surgiu no 

pós-guerra a idéia do Estado forte, desenvolvimentista. Verificou-se no Brasil a existência de 

um Estado atuante na economia, dando as diretrizes não apenas através das políticas, mas 

também com a presença das chamadas empresas estatais, cuja presença foi essencial para o 

bom desempenho econômico que o país apresentou, sobretudo no fim das décadas de 50 e 60 

e no início da década de 70.

O número de empresas estatais aumentou signifieativamente nas décadas de 60 e 70,

conforme informa a Tabela I. I.

Tabela 1.1 -  Criação de Empresas Niblicas e Sociedades de Economia Mista

Até 1930 25
De 1930 a 1940 0
De 1940 a 1950 33
De 1950 a 1960 49
De 1960 a 1970 153
De 1970 a 1900 215
De 1900 a 1990 15

Fonte: Menezes & Cintra (1996, pp. 244).

19



O crescimento quantitativo das empresas estatais pode ser atribuído a seis processos 

distintos (Pinheiro, 1999, pp. 151 e 152; Pinheiro, 2000, pp. 8 a 10):

1. O desenvolvimentismo, expresso pela decisão de instalar um parque industrial 

diversificado no país, com a criação de estatais em setores nos quais o capital privado não 

tinha interesse ou condição de investir. Assim surgiram as estatais do segmento siderúrgico e 

de setores de infra-estrutura, como o rodoviário.

2. O cuidado com a segurança nacional, que abordou três vertentes principais: a 

preocupação com a falta de vários produtos importados durante a II Guerra Mundial, o desejo

de manter sob o controle estatal setores considerados estratégicos, c a opção por restringir a

presença de empresas estrangeiras na economia brasileira. Isso motivou a criação da Fábrica 

Nacional de Motores, Alealis, Lloyd, Serviço de Navegação da Bacia do Prata, Embraer, 

CVRD c da Petrobrás.

3. A nacionalização de empresas privadas estrangeiras em setores cuja regulação não 

foi suficiente para promover os investimentos de que o país precisava para viabilizar o seu 

rápido crescimento. Esse foi o caso dos setores de ferrovias, comunicações e eletricidade. 

Esse movimento atendeu lambem aos objetivos dos grupos que entendiam que esses setores 

eram estratégicos e que não deveríam ficar sob o comando de empresas estrangeiras.

4. Falha rcgulalória que promoveu a proteção excessiva dos investidores, seguida 

pela estalização. Verificou-se esse fato quando a regulamentação obrigava a transferência de 

grande volume de recursos públicos para empresas estrangeiras, como foi o caso das 

ferrovias.

5. A verticalização e a diversificação de atividades de empresas estatais foram 

motivadas pelo objetivo dc preencher lacunas, parte central da estratégia de substituição de 

importações. Esse processo foi facilitado pela capacidade dc autofinanciamento de várias 

estalais.
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6. A estatização de empresas mal administradas, muitas vezes situadas em setores 

estranhos às atividades do setor público, como hotéis, usinas de açúcar e editoras. Setenta c 

seis das 268 estatais federais existentes em 1979 haviam se tornado de propriedade do Estado 

dessa forma.

Entretanto, a expansão do setor público não era preocupante, pois o setor privado 

brasileiro ainda era relativamente pequeno e não tinha condições de suprir as necessidades 

nacionais nem nos setores de infra-estrutura, nem nas indústrias tecnologicamente mais 

avançadas e dinâmicas (Baer, Kerstenetzky & Vil leia, 1973, pp. 281).

Entendia-se que "era urgente industrializar, ocupando setores ‘estratégicos’, e que, 

como a empresa privada nacional não eslava apla a lazô-lo, não era desejável, por uma 

qucslão de 'segurança nacional’, que isso fosse feito pelo capital estrangeiro” (Pinheiro, 1999,

pp. 155).

As primeiras manifestações com o objetivo de reduzir a atuação direta do Estado na 

economia se deram ainda na década de 1970, com o fim do Milagre Econômico, a 

deterioração das contas públicas e com fortes choques externos sobre a economia brasileira, 

como os Choques do Petróleo de 1973 e 1979. Ao fim da década de 1970, a rápida expansão 

do setor produtivo estatal tornou-se inconsistente com a necessidade de priorizar o controle 

inflacionário e o equilíbrio das contas externas (Pinheiro, 1999, pp. 155; Andrczo Sc Lima,

2002, pp. 197 e 198).

Em 1979, com o objetivo de desacelerar a expansão do setor produtivo estatal, o 

presidente João Figueiredo criou o Programa Nacional de Desburocratização e a Secretaria 

Especial de Controle das Empresas Estatais (Sestj. A redução da participação estatal na 

economia decorria do fato de que o crescimento c o processo de substituição de importações 

deixavam dc ser prioridade, dando lugar ao controle da inflação e, principalmente, à 

superação da crise cambial (Pinheiro, 1999, pp. 156). Este programa foi bem-sucedido, pois
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durante a década de 1980 foram criadas apenas 15 empresas estatais, o que representa uma 

queda significativa quando se compara esse número com as 215 criadas na década anterior.

De acordo com Andrezo & Lima (2002, pp. 197), “essa revisão do papel do Estado 

na economia também estava presente em diversos outros países desde os anos 70, sendo que, 

nos anos 90, tornou-se um paradigma da política neoliberal”. O primeiro país a iniciar a 

privatização de suas estatais foi a Inglaterra de Margareth Thatcher. E em seguida, o processo 

de privatização alastrou-se pelos países da Europa Ocidental.

Pinheiro (1999, pp. 157) afirma que no Brasil só em 1981 a privatização entrou na 

agenda de política econômica, quando se criou a Comissão Especial de Desestatização e 

foram fixadas normas para transferencia, transformação e desinvestimento de empresas sob 

controle do governo federal. A Comissão Especial de Desestatização tinha os seguintes fins: 

fortalecer o setor privado, limitar a criação de estatais e fechar ou transferir, para a iniciativa 

privada, as empresas estatais cujo controle por parte do Estado não fosse mais necessário ou

justificável.

Entretanto, durante o período 1981 a 1984 foram vendidas apenas 20 empresas das 

140 identificadas pela Comissão como prontas para scrern privatizadas. As receitas geradas 

com as privatizações nesse período somaram um total de US$ 190 milhões. Essas empresas 

somavam ativos de apenas IJS$ 274 milhões e empregavam menos de cinco mil trabalhadores 

ao todo. A transação mais importante foi a privatização do conjunto de empresas ligadas à 

Kiocell, empresa da área de celulose, que gerou para os cofres públicos US$ 77,5 milhões de 

receita, conforme informa Pinheiro (1999, pp. 157).

Por sua vez, durante o governo de José Sarney, foram concretizados 17 processos de 

desestatização, cujas receitas chegaram a 549 milhões de dólares (Velasco Jr., 1999, pp. 186). 

Trés importantes empresas industriais foram privatizadas nesse período: Eletrosiderúrgica 

Brasileira (Sibra), maior empresa produtora de ferro-ligas à época; Aracruz Celulose, uma das
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mais importantes do setor; e Caraíba Metais, única metalúrgica de cobre do país. O autor 

ainda comenta sobre a venda do controle acionário da Cia. Ferro e Aço Vitória (Coíavi) e as 

Usinas Siderúrgicas da Bahia (Usiba), ambas empresas da Siderbrás, holding das siderúrgicas 

estatais.

A privatização no Brasil foi motivada a partir da década de 1980 pela contínua 

deterioração da economia e pela crise fiscal em que o país mergulhou. No entanto, “a 

alienação de estatais na década de 80 ficou muito aquém do prometido pela retórica 

governamental” (Pinheiro, 1999, pp. 158), e no final da década a opinião pública mostrava-se 

insatisfeita com o desempenho das estatais e com o ritmo da privatização.

Analisando as deseslalizações efetuadas no governo Sarney, Velasco .Ir. (1999, pp. 

188) afirma que dos 17 processos, II foram de empresas controladas pela BNDES 

Participações S/A (BNDESPAR), subsidiária integral do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), e dois foram conduzidos pela BNDESPAR 

como agente de privatização. Portanto, as privatizações do período estavam mais relacionadas 

com o desejo do BNDES de buscar uma reciclagem alocativa dos seus recursos “do que a 

uma nova percepção do governo sobre os papéis dos setores público e privado no modelo de 

desenvolvimento do país” (Pinheiro, 1999, pp. 158).

Trcbat (1983, pp. 68 e 69) citado por Pinheiro (1999, pp. 158 e 159) atribui o baixo 

desempenho das privatizações nos anos 1980 a três razões: i. as estalais mantiveram um bom 

desempenho operacional até meados da década; ii. a concepção da segurança nacional ainda 

era vigente, de forma que seria impossível alienai- grandes estatais enquanto os militares 

tivessem influência no poder; iii. a privatização era considerada um vetor para a 

desnacionalização da economia brasileira, pois acreditava-se que o capital privado nacional 

não linha condições para comprar as grandes estatais.

O governo Fernando Collor deu um novo alcance ao processo de privatização
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quando criou em 1990 o Programa Nacional de Desestatização (PND), o que foi bastante 

contraditório ao caráter estatizante e anticapital estrangeiro da Constituição de 1988. 

Conforme (Pinheiro, 1999, pp. 160 a 162), essa reorientação da visão oficial sobre o papel do 

setor estatal teve como causas:

i. transformações ocorridas no cenário político doméstico e internacional que fizeram 

com que a questão da segurança nacional e da desnacionalização da economia simplesmente 

desaparecessem do debate;

ii. a mudança de modelo de desenvolvimento, que passou de uma política de 

substituição de importações para uma em que a produtividade e a eficiência são prioridade;

iií. a deterioração do desempenho das estalais na segunda metade dos anos 1980. As 

empresas estatais tiveram sua ineliciência evidenciada com a abertura econômica e o fim do

monopólio;

iv. o descontentamento da população com relação ao desempenho das estatais e do 

processo de privatização que vinha ocorrendo até o fim da década de 1980; e

v. o mau desempenho da economia como um todo.

Os objetivos do PND são apontados por Andrezo & Uma (2002, pp. 198), e incluem 

além da reestruturação econômica dos setores público e privado, seis itens:

i. reordenar a posição estratégica do listado na economia, descslalizando atividades 

indevidamenle exploradas pelo setor público;

ii. contribuir para a redução da dívida pública;

iii. permitir a retomada de investimentos nas empresas e atividades transferidas ao 

setor privado;

iv. modernizar o parque industrial brasileiro, ampliando sua competitividade;

v. permitir que a ação estatal seja concentrada em setores nos quais sua presença seja

fundamental para a consecução das prioridades nacionais;
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vi. contribuir para o crescimento cio mercado de capitais.

Entre 1990 e 1992 foram concluídas 16 privatizações, somando US$ 3,9 bilhões, 

segundo Velasco Jr. (1999, pp. 196). A principal forma de pagamento no período foram os 

títulos da dívida pública federal, devido à prioridade de ajuste fiscal. O valor dessas 

alienações é bem superior aos 549 milhões de dólares obtidos com as privatizações do 

governo Sarney. Entretanto, o PND não atingiu suas metas no governo Collor2, pois as 

estatais precisavam passar por ajustes antes de serem privatizadas, em função da má situação 

financeira em que se encontravam. Além disso, o fracasso na estabilização dos preços 

ampliou as incertezas e reduziu o nível de investimentos, o que prejudicou os processos de 

privatização (Andrezo Sc Uma, 2002, pp. 199).

Apesar das dificuldades, o Governo Itamar Eranco deu sequência ao processo de 

privatizações. O governo liberou a participação do capital estrangeiro, que antes era limitada a 

40% do capital votante; e os questionamentos quanto ao uso de títulos públicos como moeda 

de privatização fizeram com que o uso da moeda corrente fosse priorizado (Andrezo & Lima, 

2002, pp. 199).

Pinheiro (2000, pp. 20) informa que entre 1990 e 1994, durante os governos Collor e 

Eranco, foram alienadas 33 empresas, gerando uma receita total de US$ 8,6 bilhões, além de 

transferências de dívidas para o setor privado que somaram 1JS$ 3,3 bilhões. A maioria dessas 

empresas era dos setores de siderurgia, petroquímica e fertilizantes.

Segundo Ilamaguchi (2002, pp. 528), as receitas acumuladas pelas privatizações

durante o período 1991 a 1994 foram de IJS$ I 1,5 bilhões. O autor cita algumas empresas

desestatizadas dos setores de siderurgia: Usiminas, Companhia Siderúrgica Nacional (CSN),

Companhia Siderúrgica de Tubarão (CST), Cosipa, Açominas; petroquímica: Copesul,

Pelrollex, Eoslértil; e aeronaves: Embraer. No passado, essas empresas foram estratégicas no

’ O 1'N1) prometia resultados bastante significativos em curto prazo. Lim maio de 1990, acreditava-se que seria 
possível obter t ÍS$ 9 bilhões com as receitas de privatizações durante esse ano, comenta Pinheiro (2000, pp. 19).
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processo de substituição de importações, mas já nesse momento encontravam limites ao seu 

crescimento dado o tamanho do mercado nacional e a incapacidade do governo financiar 

investimentos que possibilitassem a criação de novas capacitações tecnológicas.

Um ambiente competitivo é essencial para estimular ganhos de produtividade em um 

mercado após a privatização. A liberalização das importações durante o Governo Collor foi 

importante nesse sentido, criando um cenário que pôde consolidar a posição de empresas 

como CSN, Usiminas e Gerdau como global players (Hamaguchi, 2002, pp. 529 e 530).

O processo de privatização tomou um alcance muito maior a partir do Governo 

Fernando Henrique Cardoso (FMC), através de dois movimentos quase simultâneos: a decisão 

de terminar com os monopólios públicos cm setores de infra-estrutura, e a decisão dos 

governos estaduais de também desenvolvei' seus próprios programas de privatização 

(Pinheiro, 1999, pp. 164).

Cinco fatores que contribuíram para a ampliação das privatizações são levantados 

por Pinheiro (2000, pp. 20 a 22):

i. o sucesso quanto â estabilização econômica garantia ao governo o apoio político 

necessário para a implantação de um programa mais ousado de privatização;

ii. a austeridade fiscal exigida para a manutenção da estabilidade limitava a 

capacidade do governo de realizar os altos investimentos necessários para a retomada do 

crescimento econômico;

iü. os estados viam a privatização como uma fonte de recursos a curto prazo que lhes 

permitia pagar dívidas e expandir os gastos, em alguns casos;

iv. a estabilidade e a mudança de percepção com relação ao risco e ao potencial do 

mercado brasileiro, o que podia ser visto pela enorme entrada de investimentos diretos 

estrangeiros, contribuíram para elevar o valor dessas empresas, tomando a privatização ainda 

mais atrativa, tanto para o investidor privado quanto para o setor público;

26



V. o sucesso das privatizações realizadas entre 1991 e 1994, ao aumentar a eficiência 

e o investimento das empresas', ajudou a aumentar o apoio político ao programa.

Para Pinheiro (1999, pp. 166), o papel que a privatização teve na sustentação do 

Plano Real foi o fator central para a expansão do processo de desestatização. O autor destaca 

que as grandes alienações de 1997 e 1998 atraíram elevados montantes de investimentos 

diretos estrangeiros, que ajudaram a financiar os altos déficits em conta corrente, e evitaram a 

explosão da dívida pública.

Por sua vez, Andrezo & Lima (2002, pp. 231) afirmam que o processo de 

privatização passou a abranger novos setores da economia e um volume significativo de 

recursos a parlir do Plano Real. A necessidade de equilíbrio fiscal era incompatível com os 

investimenlos públicos cjtie as perspectivas de crescimento econômico demandavam. A 

solução estava na privatização, por diversos motivos, tais como:

i. as receitas oriundas das alienações poderíam ser usadas para reduzir a dívida 

pública, reduzindo os compromissos futuros com o pagamento de juros;

ii. esperava-se um aumento da arrecadação tributária a partir do provável aumento do 

faturamento e da lucratividade das empresas desestatizadas;

iii. as dívidas das estatais poderíam ser transferidas para o setor privado;

iv. a privatização poderia atrair elevados volumes de recursos externos, sustentando a 

estabilidade;

v. redução das necessidades de cobrir déficits e de investir nas estatais.

A partir de 1994, a estrutura institucional do PND passou a ser composta pelo 

Conselho Nacional de Desestatização (CND), como órgão decisório, e pelo BNDES, como 

gestor do Fundo Nacional de Desestatização (FND), para gerenciar e realizar a venda das 

estalais (Andrezo & Lima, 2002, pp. 231).

f A respeito cio aumenlo da eficiência c do investimento das empresas desestatizadas entre 1991 e 1994, ver 
1’inlieiro ( 1996).
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Um passo crucial, segundo Harnaguchi (2002, pp. 530) foi a criação Lei de 

Concessões em 1995, a qual estabeleceu que um processo competitivo de licitação deve dar a 

uma concessionária o direito de operar em setores de utilidade pública por um período de 

tempo pré-estabelecido, sem levar em consideração a nacionalidade do capital.

Com incentivo do governo federal, através dos Programas Estaduais de 

Desestatização, os estados também realizaram privatizações a partir de 1996, as quais 

representavam uma importante fonte de recursos para o pagamento de dívidas (Andrezo & 

Lima, 2002, pp. 231).

O modelo mais utilizado na privatização das empresas brasileiras foi a alienação do 

controle acionário por meio de leilões de venda de ações em bloco único, o que prioriza os 

grandes blocos econômicos. Esse falo é contrastante com o ocorrido em diversos países 

europeus onde se buscou pulverizar as ações das empresas entre investidores individuais. O 

modelo nacional de alienação procurava garantir requisitos mínimos de qualificação dos 

futuros controladores, o que não seria possível ser feito por meio da venda pulverizada, e 

também priorizava a obtenção do maior resultado possível para o Tesouro, através de ágios 

elevados a serem oferecidos pelos novos controladores. Apenas nas privatizações mais 

recentes o governo passou a aceitar recursos do làindo de Garantia por Tempo de Serviço 

(EGTS) como moeda de privatização (Andrezo &. Lima, 2002, pp. 199 e 200).

Para Andrezo & Uma (2002, pp. 232), **o programa de privatizações brasileiro é um

dos maiores do mundo”. A Tabela 1.2 apresenta os resultados da privatização no Brasil entre 

1991 e julho de 2001, e revela que o país leve um resultado total de US$ 103.023 milhões, 

sendo que 30% desse total loi arrecadado por alienação de empresas do ramo de

telecomunicações. E, quando se analisam apenas os dados referentes às privatizações federais,

verilica-se que as empresas de telecomunicações tiveram um peso de 45,23% no resultado 

geral.
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Tabela 1.2 -  Resultados da Privatização no Brasil de 1991 a julho de 2001 (US$ milhões)

Programa Receita de Venda Dívidas
Transferidas Resultado Geral

Privatizações Federais 57.027 11.326 68.353
Telecomunicações 28.793 2.125 30.918
PND 28.234 9.201 37.435

Privatizações Estaduais 27.919 6.751 34.670
Total 84.946 18.077 103.023
Fonte: BNDES (2002).

Tabela 1.3 -  Receitas de Processos de Privatização Europeus entre 1985 e 1995

Privatização por país (1US$ milhões) Privatização por setor (US$ milhões) % do setor
Reino Unido 96.692 Telecomunicações 40.579 21,82%
França 34.102 Petróleo e gás 32.651 17,55%
Itália 16.971 Eletricidade 26.033 14,00%
1 lolanda 9.250 Setor bancário 22.472 12,08%
Espanha 8.255 Melais e bens de captial 11.329 6,09%
Portugal 5.304 Seguros 9.615 5,17%
Suíça 4.175 Aeroportos e empresas aéreas 9.140 4,91%
Dinamarca 3.563 Produtos químicos 5.444 2,93%

Áustria 2.961 Equipamentos elétricos 1.864 1,00%
Alemanha 2.807 Papéis e embalagens 1.474 0,79%
Finlândia 1.925 Produtos farmacêuticos 1.284 0,69%

dotal 186.005 Outros 24.120 12,97%
Fonte: Andrezo & Lima (2002. pp. 197), com alterações.

A importância tio processo tle privatização nacional poclc ser percebida através da

comparação com as receitas oriundas dos processos de privatização europeus. A Tabela 1.3 

considera um período do onze anos, tal como a Tabela 1.2, entretanto os valores da primeira 

são referentes ao período 1985 a 1995, enquanto a segunda abrange os anos de 1991 a 2001. É 

importante tambcni lembrar que a Inglaterra Ibi o país que primeiramente iniciou a 

desestatização das empresas, seguida por outros países europeus, e que o Brasil, ingressou de 

forma mais efetiva no processo de privatização relativamente mais tarde. Em que pesem as

diferençais, o que poclc scr afirmado é que as receitas geradas pelas alienações de estatais 

brasileiras foram bastante significativas, haja vista que atingiram um volume de US$ 103

bilhões, no período 1991 a 2001, ao passo que, na Inglaterra, a quantia registrada a partir das
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desestatizações foi de US$ 96 bilhões, entre 1985 e 1995.

Uma outra comparação que pode ser feita diz respeito à distribuição das receitas das 

privatizações por setor da economia.

Tabela 1.4 -  Participação Setorial nas Receitas de Privatizações no Brasil de 1991 a 2001

Setor Participação Setorial
Energia elétrica 31%
Telecomunicações 31%
Siderúrgico 8%
Mineração 7%
Petróleo c gás 7%
Financeiro 6%
Petroquímico 4%
Transportes 2%
Participações minoritárias 1%
Saneamento 1%
Outros 2%
Ponle: Llaborayão própria a partir de dados de Andrezo & 
Lima (2002, pp. 232).

Nota-se que as receitas geradas pelas privatizações brasileiras de 1991 a 2001 

estiveram concentradas cm um número menor de setores que as receitas das desestatizações 

européias entre 1985 e 1995. No Brasil, 98% das receitas arrecadadas pelo Tesouro foram 

derivadas de alienações em apenas 10 setores da economia, e, por outro lado, quando se 

agrega o porcenlual dos 10 setores com maior geração de receitas de privatizações européias 

chega-se a um índice de 86,34%. Uma constatação importante é que cm ambos os casos, as 

receitas geradas pelo segmento de telecomunicações foi a mais elevada, sendo que no Brasil, 

o setor de energia elétrica apresentou receitas tão altas quanto o de telecomunicações, 31 % do 

valor total arrecadado, conforme consta da Tabela 1.4.

Essa mudança no ambiente econômico nacional atribui um novo papel ao Estado, 

que deixa de ser o Estado-empresário, aluando diretamente na economia, para ser o Estatlo- 

regulador, criando as condições para um gerenciamento eficiente das empresas em um
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mercado competitivo, que possibilite aos consumidores regularidade, continuidade, eficiência, 

segurança, modernidade tecnológica e acesso universal aos serviços. Para atender a essas 

exigências são necessários investimentos, o que é possível através da garantia de 

oportunidades lucrativas às empresas. Por outro lado, os abusos de poder de mercado não 

devem ser tolerados e os serviços devem ser ofertados a um baixo custo para a população. 

Essa é a questão-chave para a regulação, combinar adequadamente políticas pró-competição 

com políticas de incentivo (Hamaguchi, 2002, pp. 531).
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1.2 Ascensão e Declínio da Propriedade Publica no Setor Elétrico Brasileiro

O mercado de energia elétrica brasileiro apresenta características que o diferencia do

contexto internacional. De acordo com MME (2003, pp. 6) e Pires (2000, pp. 8), em média 

95% da eletricidade gerada no país é de origem hidráulica, sendo baseada em usinas situadas 

em rios onde o aproveitamento é feito em cascata (Pires, Giambiagi & Sales, 2002, pp. 8).

Mamaguchi (2002, pp. 532) divide a evolução do setor elétrico nacional em quatro

fases:

1- propriedade privada com mínimo controle regulatório (até 1930);

2- propriedade privada com fraca regulação (décadas de 1930 e 1940);

3- propriedade estatal com controle centralizado (dos anos 1950 até a primeira 

metade da década de 1990);

4- propriedade mista com crescimento da privatização e marco regulatório mais 

sofisticado (desde a segunda metade dos anos 1990).

O Gráfico I. I mostra que as mudanças de regime ocorreram em períodos de 

saturação do modelo precedente, o que é evidenciado pelas baixas taxas de crescimento da 

capacidade instalada nos períodos 1930-35, 1940-45 e 1985-95.

Durante a primeira fase, a responsabilidade dos investimentos em infra-estrutura 

cabia aos governos locais. Os municípios cediam direitos de concessão ás empresas privadas, 

que ciam estrangeiras em sua maioria. A empresa canadense Light e a americana Amforp 

eram dominantes e seus investimentos estavam concentrados nos mercados rentáveis do Rio 

de Janeiro c São Paulo. De acordo com Mamaguchi (2002, pp. 532), essas empresas foram 

beneficiadas por contratos que permitiam o ajuste automático das tarifas de acordo com a

acuo.

Para Mota (2003, pp. 3), o controle estatal sobre o sistema elétrico brasileiro foi
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mínimo nas duas primeiras décadas do século XX. Varias empresas de capital piivado 

participavam na geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica nos

estados e havia baixo grau de interligação no sistema.

Gráfico 1.1 — Capacidade Instalada de Geração de Lncrgia Llótrica: laxa Media de

Crescimento Anual
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O governo <le Uetúlio Verges immdn/iu, a punir de 1931. um regime político 

nacionalista e iniensifieou o eon.role centralizado. Os contratos anteriores, firmados enlre os 

governos locais e o seior privado l'oram suspensos, e este ríllimo foi submetido á regulação do 

governo federal. O intuilo central ela atividade regnlalória era estimular os investi,nentos e, ao 

mesmo tempo, controlar as tarifas, garantindo um retorno de 10% sobre o custo histórico do 

capital e garantindo o monopólio local às concessionárias (I lantaguebi, 2002, pp. 8 e 9).

Segundo Zilbcr (2003, pp. 98), Foi cure  1930 e 1945 que começaram a surgir as 

t e s  .......... ... de influência do Estado no segmento energético. O autor destaca a
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implementação do Código das Águas em 1934, cujos objetivos eram o aproveitamento 

racional da energia hidráulica e fixar forma e fórmula para o estabelecimento de tarifas.

Por sua vez, Mota (2003, pp. 3) enfatiza que foi a partir do Código das Águas que a 

regulação do setor elétrico tornou-se mais efetiva, e que o código estabeleceu as diretrizes 

regulatórias que prevaleceríam até 1993. O Código das Águas determinou que todo uso de 

recursos hídricos seria condicionado à concessão cedida pelo governo federal e estabeleceu o 

princípio de que as tarifas seriam baseadas no custo histórico do investimento.

Ainda sobre o Código das Águas, Santos (2002, pp. 11) comenta que as bases desse 

instrumento normativo encontravam-se na legislação norte-americana, na qual a energia 

olélrica era um lema de destaque quando se tratava do aproveitamento das águas. Segundo a 

autora, as principais determinações do rclei ido codigo ciam.

i. adoção do regime de concessões para o aproveitamento de energia hidráulica; 

ii atribuição do poder concedente á instância do Poder Executivo que detivesse o 

controle das águas, eliminando a possibilidade de estados e municípios autorizarem as

concessões;

iii criação da Comissão Federal de Forças Hidráulicas, responsável pela 

fiscalização, regulação o por estimular o desenvolvimento do setor elétrico nacional;

iv. fixação de tarifas com base no custo do serviço e no valor do capital alerido pelo

custo histórico dos bens c instalações em serviço.

Um fato importante no período do Estado Novo foi a criação do Conselho Nacional

dc Águas c Energia Elétrica (CNAEE), em 1939. Esse conselho representava o sentido da

intervenção estatal após a regulamentação do Código das Aguas (Santos, 2002, pp. 12 e 13).

Porém, o prometido retorno de 10% não foi atingido, em razão da diminuição das 

larifas. Além disso, algumas empresas estrangeiras estavam remetendo grande parte de seus 

lucros para o exterior e o governo parou de ceder novas concessões. Tudo isso levou a uma
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queda dos investimentos no setor durante os anos 1930 e 1940, conforme ressalta Hamaguchi 

(2002, pp. 9).

O Governo Dutra, que teve seu início em meio a uma crise política deflagrada a 

partir da deposição de Vargas em 1945, representou uma descontinuidade em relação ã 

trajetória institucional que vinha sendo adotada no Estado Novo para o setor de energia 

elétrica. O objetivo era da simples manutenção do status cjuo da economia. Não havia no 

governo uma preocupação com a expansão do sistema elétrico que seria necessária para a 

mudança do padrão de acumulação que estava em curso4. Esse comportamento do governo 

levou ao agravamento das condições de inlra-estrutura produtiva, o que afetou negativamente 

vários setores (Santos, 2002, pp. 14 e 15).

O segundo Governo Vargas anunciou o Plano Nacional de Eletrificação, 

respondendo às necessidades do setor elétrico com o crescimento do investimento público 

(Hamaguchi, 2002, pp. 533). De acordo com Santos (2002, pp. 19 e 20):

“Vargas entendia que a necessidade de investimentos maciços e concentrados no 

tempo em sistemas de geração não oferecia nenhuma outra possibilidade além da 

intervenção direta do Estado na construção de usinas, garantindo assim a participação do 
setor privado nos sistemas de transmissão e distribuição de energia elétrica, uma vez que 

estes eram os segmentos mais atrativos financeiramente" (Santos, 2002, pp. 19 e 20).

Em 1954 foi inaugurada a Companhia Hidrelétrica do São Francisco (CIIKSF) na 

icgião nordeste, e em 1957 foi criada Fuirnas, na região sudeste. Os governos estaduais 

lambém criaram suas próprias companhias energéticas. Principalmcnlc, os governos dos 

eslados do Rio Cirande do Sul, Minas Clcrais e São Paulo realiza,am grandes investimentos

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE). Ocom o apoio financeiro do

1 Desde a década de 1930, o padrão de acumulação passava a ser cada ve/ mais industrial, em detrimento do 
padrao agrário •exportador vigente a té então.
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resultado disso foi que a participação do setor público na capacidade de geração instalada 

expandiu de 6,8% em 1952 para 54,6% em 1965 (Hamaguchi, 2002, pp. 533).

Santos (2002, pp. 22) comenta sobre a atenção dada ao setor de energia elétrica 

durante o Plano de Metas do Governo Kubitschek: quase 24% do orçamento total do Plano de 

Metas era destinado ao setor elétrico. Entretanto, o governo demonstrou-se indiferente na 

tramitação do projeto da Eletrobrás no Congresso Nacional, o que fez com que o BNDE 

ficasse com a função estratégica de coordenação do investimento público em eletricidade.

Nesse período foram criadas a Centrais Elétricas do Maranhão (CEMAR) em 1959, a 

Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (COEEBA) em 1960, e a Companhia de 

Eletricidade do Alagoas (CEAI.,) também em 1960. Em 1961 foram constituídas as Centrais 

Elétricas de Urubupiingá (CELU.SA), Bandeirantes Eletricidade (BELSA), Companhia de 

Serviços Elétricos do Rio Grande do Norte (COSERN), e a Empresa Distribuidora de Energia 

em .Sergipe (ENERG1PE). As Centrais Elétricas do Piauí (CEP1SA) data de 1962, enquanto a 

Centrais Elétricas Fluminenses (CELF) é de 1963 (Santos, 2002, pp. 26).

O modelo público foi consolidado durante os anos 1960 e 1970, através da criação do 

Ministério de Minas c Energia (MME) em 1960 e da Eletrobrás cm 1962. O MME era

responsável pela regulação enquanto á Eletrobrás couberam as funções dc planejamento e

implementação (Hamaguchi, 2002, pp. 533).

Na década de 1960, o Brasil passou por uma crise econômica e político-institucional

que acarretou em uma série dc reformas em sua administração pública. A reforma 

administrativa permitiu que órgãos da administração voltados para funções normativas, de 

fiscalização e de controle dos serviços dc eletricidade fossem reestruturados. Em 1965, foi 

criado o Departamento de Águas e Energia (DNAEE), órgão diretamente vinculado ao MME, 

cm substituição á Divisão de Águas do Departamento Nacional de Produção Mineral. Isso 

modificou a estrutura básica da administração federal dos serviços de eletricidade. "De um
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lado estava o DNAEE, órgão normativo e fiscal izador do setor de energia elétrica e, de outro, 

a Eletrobrás, empresa responsável pelo planejamento e execução da política federal de energia

elétrica” (Santos, 2002, pp. 28).

Segundo Ferreira (2000, pp. 185), “o sistema centralizado foi implementado 

diretamente após a criação da Eletrobrás”. Em meados dos anos 1970, a Eletrobrás tornou-se 

a instituição mais importante do setor, passando à condição de empresa holding com o 

controle acionário da maioria dos ativos de transmissão e geração por meio de suas quatro 

subsidiárias: CHESE (nordeste), Furnas (sudeste e centro-oeste), Eletronorte (norte) e

Eletrosul (sul) (I lamaguchi, 2002, pp. 533).

Além disso, a Eletrobrás se fortaleceu com o controle dos ativos de energia nuclear, e

detém 50% do controle da Ilaipti Binaeional (em conjunto com o governo paraguaio), com 

capacidade de 12 mil mega-watts (MW) (Ferreira, 2000, pp. 185). Em meados da década de 

1980, a Eletrobrás detinha mais de 60% da capacidade elétrica nacional, sendo as empresas 

estatais responsáveis pela capacidade restante (Hamaguclii, 2002, pp. 533).

A Eletrobrás também se tornou o patrocinador e organizador de duas entidades 

setoriais: o Comitê Coordenador de Operação Interligada (CCOI), criado em 1969 para 

controlar o sistema centralizado de despacho através da otimização do fluxo de água; e o 

(impo de Coordenação do Flanejamenlo do Sistema de Energia Elétrica ((iCPS), datado de 

1982, cujos objetivos eram projetar a demanda de energia elétrica e definir os investimentos 

necessários para a expansão das atividades de geração, transmissão e distribuição (Ferreira,

2000, pp. 185 e 186).

Santos (9007 pp. 28) afirma que a capacidade de auto-financiamcnto do setor

.. . , „ ,0 ^ 7  |()7 q o que foi devido, em grande parte, á reforma tributária,
eletrico cresceu entie tvo/ c i

i do noverno no setor ficaram estagnados em um patamar muitoenquanto os investimentos oo govt,

, • , internamento. Para Ferreira (2000, pp. 189), o rápido crescimento.abaixo dos recursos geiados mieinamcm
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do setor elétrico no final dos anos 1960 e 1970 espelha o crescimento da economia brasileira

como um todo.

Contudo, a crise do petróleo de 1973 causou recessão das economias centrais, 

enquanto a economia nacional experimentou os primeiros sintomas da reversão do ciclo do

crescimento da fase anterior e sofreu fortes pressões em suas contas externas. Diante desse

cenário, o setor de energia elétrica apoiou-se nos empréstimos externos para manter seu 

programa de investimentos, em conformidade com a política traçada para o setor pelo II Plano 

Nacional de Desenvolvimento do Governo Geisel (Santos, 2002, pp. 28 e 29).

Um falo importante ressaltado por Ferreira (2000, pp. 188) é que as tarifas de energia

elétrica foram unificadas em 1974 O aulor lambem informa que adotou-se um princípio de 

garantirás empresas um retorno mínimo de 10% sobre seus ativos.

Em 1979, outro choque do petróleo ocasionou uma crise financeira internacional, 

diminuindo a liquidez externa. A escassez de recursos no mercado global dificultava a tomada 

de empréstimos, o que fez com que o governo brasileiro implementasse uma política de 

ajustamento econômico, que culminou na crise da economia brasileira na década seguinte, 

como lembra Santos (2002, pp. 29).

"As condicões de financiamento do setor de energia elétrica que já se encontravam 

muito comprometidas contribuíram significalivamenle para a deterioração de suas relações 

com o governo federal e para a desorganização interna do setor” (Santos, 2002, pp. 29 e 30). 

Enquanto o governo federal procurava recuperar a capacidade de coordenação do setor 

público, as estatais buscavam meios alternativos para sua expansão. Ao passo que, dentro do 

setor, as disputas entre as concessionárias e a Eletrobrás estavam cada vez mais acirradas.

Verifica-se a partir da década de 1980 um declínio nos investimentos no segmento 

elétrico, o que pode ser constatado pelas baixas taxas de crescimento da capacidade de 

geraçao apontadas pelo Ciráfico I. I. Esse fato é explicado por uma conjugação de fatores:
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i. a crise financeira internacional dificultava a tomada de empréstimos;

ii. a crise fiscal e a estagnação econômica, reduziram o aporte de recursos para 

investimentos em eletricidade (Pires, Giambiagi & Sales, 2002, pp. 9); e

iii. o setor perdeu a capacidade de autofinanciamento porque as tarifas de eletricidade 

passaram a ser utilizadas para ajudar no combate à inflação e sofreram uma queda de seus 

valores reais (Pires & Piccinini, 1998, pp. 36; Pires, Giambiagi & Sales, 2002, pp. 9).

Portanto, esses fatores atingiram os três componentes do modelo de financiamento 

em que se baseava a atividade elétrica: os empréstimos externos, os recursos governamentais

e o financiamento interno.

Outros problemas podiam ser verificados nas empresas estatais do mercado elétrico. 

Ferreira (2000, pp. 189) argumenta que “no ambiente centralizado, as empresas de energia 

elétrica em geral eram administradas por engenheiros, deixando para os administradores 

financeiros a tarefa de ‘pagar contas’ e obter os financiamentos necessários”.

A prioridade dada aos projetos de usinas maiores, que demandavam grandes 

dispendios com ativos fixos e períodos de maturação longos acabou impedindo o término da 

construção de muitas plantas, sendo que por volta de 1992, os investimentos paralisados 

somavam IJS$ 10 bilhões e equivaliam a 10 GVV de capacidade adicional (Pires & Piccinini, 

1998, pp. 38).

Além disso, as empresas estalais eram utilizadas pelo governo para atrair 

empréstimos através de propostas de programas de investimentos, muitos dos quais não eram 

executados, sendo o dinheiro destinado a outros fins, como para cobrir déficits fiscais, por 

exemplo (Uamaguchi, 2002, pp. 536).

Para Ferreira (2000, pp. 192), a crescente preocupação com as questões ambientais a 

partir da década de 1980 agravou a crise financeira da indústria de eletricidade. Foram 

promulgadas várias leis que obrigavam o empreendedor de qualquer investimento de porte a
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realizar um Estudo/Relatório de Impacto Ambiental. Essas mudanças acarretaram em 

pagamentos significativos de ressarcimento a municípios e comunidades cujas propriedades 

foram inundadas pelos reservatórios das novas usinas hidrelétricas.

Logo, ao final dos anos 1980, as estatais do setor elétrico tinham dívidas elevadas, 

baixa capacidade de investimento devido ao seu reduzido fluxo de caixa, e baixa 

produtividade, com um quadro de funcionários excessivamente grande. Para promover o 

aumento de produtividade, eram necessárias reformas na estrutura do balanço patrimonial, no 

modelo regulatório e na governança corporativa das empresas (Hamaguchi, 2002, pp. 536 e 

537).

O modelo centralizado ainda era vigente no início da década de 1990, entretanto, a 

ineficiência econômica, vulnerabilidade a reveses financeiros e serviço da dívida elevado 

indicavam a necessidade de um novo modelo de operação (Ferreira, 2000, pp. 194).

O processo de reestruturação do setor iniciou-se em 1993, com a Lei 8.631, que entre 

outras coisas, eliminou a unificação tarifária e estabeleceu a obrigatoriedade de contratos de 

suprimento de energia entre as geradoras e distribuidoras (Pires & Piccinini, 1998, pp. 40). A 

nova fórmula de fixação tarifária 1 oi baseada na estrutura de custos das empresas e projetada 

para refletir suas necessidades de fluxo de caixa (Santos, 2002, pp. 40).

A referida lei definiu ainda dois conjuntos de tarifas de energia elétrica: a tarifa dc

suprimento e a dc fornecimento. A tarifa de suprimento é o índice de atacado cobrado de uma 

geradora na venda para empresas de distribuição (esse índice inclui o custo dc utilização da 

linha de transmissão de alta voltagem). Por sua vez, a tarifa de fornecimento é o índice 

cobrado pelas empresas de distribuição ao consumidor final (esse índice varia por setor e por 

quantidade dc energia consumida) (Ferreiia, 2000, pp. 195).

As geradoras c distribuidoras deveriam propor ao DNAEE tarifas que cobrissem seus 

custos dc serviço, que seriam automaticamente homologadas se o regulador não se
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pronunciasse no prazo de 15 dias. As tarifas passariam a ser corrigidas mensalmente por uma 

fórmula que refletiría a variação inflacionária dos componentes do custo do serviço de cada 

empresa. Ao DNAEE cabia a responsabilidade de aprovar e supervisionar as tarifas, tanto as 

de suprimento quanto as de fornecimento (Pires & Piccinini, 1998, pp. 41).

Peneira (2000, pp. 195 e 196) argumenta que logo após a promulgação da Lei 8.631, 

o presidente Itarnar Franco decidiu que o ajuste das tarifas públicas deveria ficar abaixo da 

inflação para beneficiar a população. Assim, as tarifas de energia elétrica recuperaram pouco 

valor real inicialmente, tendo experimentado um avanço maior nesse sentido a partir do 

sucesso do Plano Real no controle inflacionário, como ilustra o Gráfico 1.2.

Gráfico 1.2-  Preços Médios para Energia Elétrica

I''ornando Henrique Cardoso. Nesse mesmo ano loi aprovada no Congresso a Lei Geral de

Coneessdes (Lei 8.9X7), que cslabeleeeu as regias gerais para a licitação das concessões em

I - ..lainifiiri inclusive para o ramo de energia elétrica. De acordo com vários segmentos de mlra-estiutuia, muusiv ,
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essa lei, as concessões antigas poderíam ser renovadas ou novas concessões poderíam ser 

autorizadas após o desmembramento das atividades de geração, transmissão e distribuição 

(Santos, 2002, pp. 41).

Ainda em 1995 foi aprovada a Lei 9.074 que estabelece vários princípios relativos à 

renovação das concessões no setor elétrico. A legislação estendeu por 20 anos as concessões 

das usinas de energia elétrica que estavam em construção. Nos projetos que estavam

atrasados, a empresa foi obrigada a apresentai' um plano de conclusão em que o capital 

privado respondesse por pelo menos um tciço do financiamento total (Peiiciia, 2000, pp. 

197). Pires (2000, pp. 12) afirma que “esta lei cria a figura jurídica do produtor independente 

de energia elétrica e estabelece a possibilidade de os consumidores livres terem direito à 

contratação dc energia, iníeialmente, de produtores independentes, e após einco anos, de 

qualquer concessionária ou produtor de energia .

Em 1996, a empresa americana de consultoria e contabilidade Coopers & Lybrand 

foi contratada, por meio dc licitação, para projetar um novo modelo para o setor elétrico 

brasileiro, o qual deveria ser descentralizado e funcional. O relatório elaborado por essa firma, 

apresentado em 1997, intitulado Projeto de Reestruturação do Setor Elétrico Brasileiro 

(Reseb), tornou -se a base da reestruturação do setor de energia elétrica (I lamaguclii, 2002, pp. 

538; Eerrcira, 2000, pp. 198; Amcbam, 2003, pp. 4).

Ecrreira (2000, pp. 198) aponta as principais recomendações presentes no relatório da

Coopers & Lybrand:

i. a criação de um mercado atacadista de eletricidade (MAE);

íi. o estabelecimento de contratos iniciais para criar uma fase de transição para o

mercado competitivo;

iií. o desmembramento dos ativos dc transmissão c a criação de um Operador 

Independente do Sistema (OIS) para administrar o sistema interligado;
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iv. a organização das atividades financeiras e de planejamento no novo ambiente. 

Segundo Hamaguchi (2002, pp. 538), esse relatório propunha mudanças 

fundamentais na estrutura do setor, que incluíam não apenas a privatização da empresas, mas 

também a introdução de um mercado competitivo, por intermédio de um mercado atacadista 

de eletricidade. O relatório recomendou também que houvesse uma separação de propriedade 

entre geração, transmissão e distribuição de energia elétrica.

A mudança de modelo levou à alteração do marco regulatório. No fim de 1996, a Lei 

9.427 criou a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), em substituição ao DNAEE. 

Conforme Amcham (2003, pp. 8), a Aneel configura-se como autarquia especial vinculada ao 

MME, dotada de prerrogativas próprias e com autonomia. I)c acordo com Ferreira (2000, pp. 

204), a agência reguladora do mercado de eletricidade foi criada como um órgão autônomo, 

com diretoria independente e suas principais lunções são:

i. elaborar parâmetros técnicos para garantir a qualidade do serviço;

ii. solicitar licitações para novas concessões de geração, transmissão e distribuição;

iii. garantir a operação do MAE de forma competitiva;

iv. estabelecer critérios para custos de transmissão;

v. fixar e implementar revisões dc larilas no varejo.

Amcham (2003, pp. 10) ressalta que são atribuições da Aneel: "regular e fiscalizar a 

produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, em conformidade

com as políticas e diretrizes do governo federal”.

Promoveu-se um novo modelo de regulação baseado na competitividade e na 

eficiência, com o objetivo de estimular a melhora do desempenho do setor, exigindo que as 

empresas se reorganizassem com a finalidade de melhorar a qualidade dos serviços prestados, 

a capacitação paia compelir e incentivo à redução dos preços ao consumidor final (Zilber, 

2003, pp. 101).
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Em maio de 1998 foi promulgada a Lei 9.648 que incorpora as recomendações do 

Reseb, criando formalmente o MAE e o Operador Nacional do Sistema (ONS). Enquanto o 

MAE estabelece o preço de referência para a energia comprada através de contratos bilaterais 

e administra o mercado à vista, o ONS substituiu a estrutura cooperativa de coordenação da 

operação, que anteriormente ficava a cargo do Grupo Coordenador paia Operação interligada 

(GCOÍ). A Lei 9.648 representou o passo final para a conclusão da estrutura para a 

privatização dos ativos de geração brasileiros (Ferreira, 2000, pp. 202 e 203; Zilber, 2003, 

pp. 100).

Antes mesmo da criação da Aneel, a privatização das empresas de distribuição já

havia comecado. O governo federal privaiizou suas duas empresas de distribuição, Eseelsa e 

Liglit, cm 1995 c inicio de 1996. No fim de 19%, foi privatizada a primeira empresa de 

distribuição de um governo estadual, a Cerj do Rio de Janeiro. E, em seguida, várias outras

estatais foram privatizadas (Ferreira, 2000, pp. 205).

As tarifas das distribuidoras seguem o conceito de “teto de preço”5 (não apenas um 

limite superior, mas um mecanismo pleno de reajuste de preço), segundo o qual, as tarifas são 

reajustadas anualmente eorn base na inflação medida pelo índice geral de preços. I lá também 

um processo periódico dc revisão dc tarifas, no qual a própria ligação com a inflação está

sujeita a alterações (Ferreira, 2000, pp. 204 e 205).

A dcsrcgulamentação do setor elétrico teve um alcance nacional e pralieamente todas

as dislribnidonis foram privatizadas pelos sons respectivos estados, exceto a CliMIG e a 

Copei. Entretanto, a introduvão dc nm mercado competitivo não foi bem-sucedida, comenta

Zilber (2003, pp. 101).

A atual estrutura do segmento de energia elétrica conta com grande participação do

ó única exceção ó a liscclsa, cujas tarifas sofrem reajuste quando o "equilíbrio eeonômieo-finan.-ejro” 
-‘milrado é afetado pelo aumento dos ctislos. ou seja. os aumentos tios custos que ocorrem naluralmeute jn  Ieonirado e atolado |)c 
ser repassados ao consumidor.
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capital privado nos setores de geração, distribuição e comercialização, um forte poder de 

regulação pela Aneel, e também com a descentralização reguladora para os estados (Santos, 

2002, pp. 43). Contudo, essas características não foram capazes de criar um ambiente 

adequado para o setor, o que se refletiu no racionamento de eletricidade em 2001 e na anterior 

intervenção da Aneel no MAE (Zilber, 2003, pp. 101).

Apesar do avanço que a coexistência de novos órgãos reguladores na esfera federal e 

estadual representa, ainda “é preciso que construam um histórico de atuação confiável para 

garantir um serviço de qualidade para os consumidores e retornos atraentes para os 

investidores” (Santos, 2002, pp. 43).
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1.3 -  Regulação

A regulação econômica está associada ao controle do funcionamento de certos 

mercados, considerados essenciais ou básicos para a vida em sociedade, e que por algumas 

características, fazem com que a relação entre produtor e consumidor precise de alguma 

forma de intervenção pública (Gifoni Neto, 2002, pp. 17).

A presença do regulador é justificada pela existência de falhas de mercado. “Na

presença de falhas, os mercados não fornecem sinais suficientes para garantir escolhas 

adequadas, que levem ao equilíbrio entre ofertantes e demandantes” (Salgado, 2003, pp. 2). 

Nesse senlido, o arcabouço regulalório lem o desafio de encontrar o ponto ótimo que propicie 

lucros ao produtor e bem-estar aos consumidores, na forma de disponibilidade de bens e 

serviços dc qualidade e a preços razoaveis.

Historicamente, os setores de infra-estrutura apresentavam uma série de 

características que os tornavam monopólios naturais, exigindo investimentos intensivos em 

capital e com longo prazo de maturação. Esses investimentos são do tipo sunk costs, dada a 

sua especificidade, assim sendo, há barreiras á saída dessas indústrias. Acrescenta-se ainda 

que os serviços de infra-eslrulura estão submetidos à obrigações jurídicas dc fornecimento, 

pois são serviços públicos, e geram importantes oxlernalidndes. Ademais, as inversões em 

infra-estrutura dão suporte às demais atividades econômicas e permitem a integração do 

espaço nacional, o que faz com que a relação custo-benefíeio privada tenda a ser inferior à 

social. b'oi essa situação que justificou a intervenção governamental no passado e explica a 

necessidade de regular esses mercados no presente (Pires & Piccinini, 1999, pp. 219).

A regulação lem a importante função de extrair o excedente do produtor em 

benefício dos consumidores, em situação de monopólio de setores de infra-estrutura, 

procurando reproduzir as condições ideais dc concorrência. No Brasil, a reestruturação das
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atividades de infra-estrutura, a partir de sua privatização, vem exigindo o desenvolvimento de 

novos marcos regulatórios, que incentivem e garantam os investimentos necessários, 

promovam o bem-estar dos consumidores e usuários e aumentem a eficiência econômica 

(Pires & Piccinini, 1999, pp. 219 e 220).

“Assim, pode-se dizer que a regulação é necessária para proteger tanto os usuários 

quanto os investidores” (Villela e Maciel, 1999, pp. 8), pois o regulador tem a difícil tarefa de 

controlar para que os bens e serviços sejam vendidos a preços e condições razoáveis ao 

consumidor, c ao mesmo tempo propiciar rentabilidade para o investidor. Adernais, Pires & 

Coldstein (2001, pp. 6) deslacam que as agências têm a função de reduzir a incerteza dos 

investidores, sinalizando um compromisso do náoalleraro maieo íegulaloiio.

Campante et. al.(!998, pp. 9) comentam a respeito do objetivo da ação rcgulatória:

‘71 primeira observação afazer ao se discutir a regulação é refutar a idéia de 

senso comum segundo (t qual o objetivo da regulação de atividades econômicas c promover 

a concorrência. Possas et aí. (1997) estabelecem que seu objetivo central ê aumentar o nível 
de eficiência (tcouôwica dos ntcrcudos tcgulados, muito efubota as duas metas nuo raro se

confundam'' (Campante ct. al.,1998, pp. 9).

I)e acordo com Pires & Piccinini (1999, pp. 220 e 221), a atividade rcgulatória deve

ter os objetivos elencados abaixo:

- buscar a eficiência econômica, garantindo o serviço ao menor custo para o usuário;

- evitar „  abuso do pode do monopólio, buscando reduzir a diferença entre preços e

custos;

- assegurara universalidade; 

assegurai’ a qualidade;

- estabelecer canais dc atendimento aos usuários e consumidores;
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- estimular as inovações;

- assegurar a padronização tecnológica e a compatibilidade entre equipamentos; e

- garantir a segurança e proteger o meio ambiente.

A tarefa regulatória é complexa, sendo que essa complexidade decorre da existência 

de assimetria de informações. Essas fazem com que a monitoração do comportamento das 

firmas seja difícil, custosa e complexa. A informação assimétrica tem duas dimensões 

principais, uma exógcna (seleção adversa) e uma endógena (perigo moral) às firmas. A 

seleção adversa acontece quando a agência reguladora tem menos informações que a 

empresa regulada sobre os fatores exógenos que afetam a eficiência da firma, tais como

tecnologia e comportamento da demanda, Por sua vez, o perigo moral (moral luizanl) ocorre 

(juando somente a firma lem conhecimento do resultado dc determinados movimentos 

intrinsecamente endógenos (custos, resultado de medidas administrativas, etc,), o que 

possibilita a manipulação do esforço pelas firmas, com objetivo de obter vantagens na revisão 

de contratos ou na estipulação de metas regulatórias, por exemplo (Pires & Piccinini, 1999, 

pp. 221).

Pani exercer suas funções e alcançar seus objetivos, a regulação dispõe de cinco 

instrumentos, conforme Pites Piccinini (1999, pp. 223 a 230): agências independentes, 

controle de entrada e saída, delcsa da concorrência, definição das (arilas o introdução de

mecanismos de incentivos, e monitoramento dos contratos de concessão.

1.3.1 -  Agôndas independentes

As agencias reguladoras passam a ter um importante papel em um cenário de 

(|(iestionamcnlo dos monopólios naturais, dc privatização e de progressiva introdução da 

competição, Segundo Pires & Piccinini (1999, pp. 223 a 225), cinco características são
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essenciais para as agências:

I- é fundamental que as agências tenham total independência em relação ao governo 

e aos demais agentes da indústria para que possam cumprir seus objetivos e para que possam 

arbitrar conflitos entre acionistas, consumidores, empresas e governo, sem que sejam 

questionadas por recursos administrativos de outras instâncias do Poder Executivo. "Essa 

autonomia é função, inclusive, da autonomia de recursos financeiros da agência" (Pires & 

Piccinini, 1999, pp. 223).

2- a diretoria deve ser estável para garantir a independência decisória. Dessa forma, 

os diretores não serão demitidos caso haja discordância de suas decisões em relação ao 

governo.

3- o regulador deve ser especializado para reduzir as assimetrias de informação e os 

riscos de captura e para dar legitimidade a ação regulatória.

4- a transparência das ações dos agentes reguladores é central para garantir a 

legitimidade social â atuação dos mesmos. Além disso, é desejável a obrigatoriedade de 

aprovação de balanços anuais das agências reguladoras pelo Congresso, assim como a 

existência de processos dc auditoria.

5- suas funções e atribuições devem ser estáveis e claramenlc definidas por estatuto e 

por regras estabelecidas pelo Congresso. Isso tende a reduzir os riscos dos investidores em 

elação ás ações discricionárias por parle do regulador e permite que o consumidor fiscalize a 

igência. Também é importante que o marco regulalório preveja câmaras de arbitragem para 

olueionnr possíveis conflitos.

A prestação de contas â sociedade, a transparência nos processos decisórios e a 

idependéncia são consideradas por Salgado (2003, pp. 18) como sendo característic; 

eccssárias para as agências reguladoias.

Kessalla-se, ainda, a necessidade de coopeiação entie os distintos órgãos reguladores

is
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no intuito de obter procedimentos similares e um marco regulatório mais eficiente.

1.3.2 -  Controle de entrada c saída

O arcabouço regulatório deve criar barreiras institucionais à entrada e à saída do 

mercado, por meio de contratos de concessão, para garantir a eficiência produtiva, situação 

em que a firma pode explorar as economias de escala e produzir ao menor custo possível. Os 

contratos devem, ainda, estipular prazos para a concessão e disciplinar a saída dos 

investidores, de modo que a continuidade do serviço não seja interrompida (Pires & Piccinini, 

1999, pp. 225).

De forma similar ao que foi dito acima, Salgado (2003, pp. 19) acredita que os 

contratos de concessão devem ter um determinado prazo de duração e que também é preciso 

disciplinar a saída de empresas, tendo em vista a minimização dos prejuízos dos 

consumidores.

lá a necessidade de barreiras institucionais á entrada pode ser compreendida a partir 

da teoria dos mercados contestáveis, lisse instrumental teórico mostra a possibilidade de que a 

condição de monopolista da firma seja contestada por outra empresa a partir da diversificação 

de produtos. Nessa situação, a prática de subsídios cruzados pode resultar em m m i  

skinmhw, ou seja, "na criação de oportunidade de entrada de uma nova firma que atuaria 

apenas na oferta dos serviços mais rentáveis do setor, a preços mais baixos que a empresa 

ineumbente” (Pires & Piccinini, 1999, pp. 225). Assim, a entrada de novas empresas deve ser 

proibida por meio de dispositivos legais para que a condição de monopólio natural seja 

mantida. Isso posto, compete ao regulador optar por facilitar a entrada de novos concorrentes 

ou criar barreiras institucionais à entrada, pois é ele quem tem o poder discricionário para

,, /incidir se deve concedei' licenças exclusivas, avaliar o segmento em que atua c ocucui sc uev v
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1.3.3 -  Regulação da concorrência

A regulação da concorrência é essencial durante o período de transição de uni 

ambiente monopolista para um cenário competitivo, pois as empresas incumbentes têm 

grandes vantagens em relação às entrantes. Em função disso, o ente regulador deve se 

preocupar em estimular a criação de um ambiente competitivo (Pires & Piccinini, 1999, pp. 

226).

A estrutura regulatória em um contexto de aumento de competição e entrada de 

novos empreendedores precisa cuidar de dois aspectos luiidamcntuis, a icgulaçao do acesso, 

liara (|ue as empresas enlranles possam compelir em condições de igualdade com as 

incumbentes; e o acompanhamento do processo de concentração do mercado (fusões e 

aquisições), para evitar eventuais abusos de poder de monopólio e a existência de acordos 

anticornpetitivos entre as firmas (Pires & Piccinini, 1999, pp. 226 e 227).

1.3.4 -  Definição das hirifas c introdução tlc mecanismos dc incentivos

Para um funcionamento eficiente de um mercado onde há barreiras à entrada, é de 

suma importância a definido t o  larilas. O regime larilario Icm três importantes papéis a 

cumprir: i. garanlir, simultaneamente, preços baixos c elevados níveis de produção; ii. 

equilibrar as lensõcs entre as eficicncias aloenlivas, distribiitivas e produtivas; e iii. estimular 

a eficiência dinâmica (Pires & Piccinini, 1999, pp. 227 c 228).

As tensões entre as cfieiências produtivas e alocativas, nos setores de infra-estrutura, 

podem ser compreendidas da seguinte forma; a eficiência alocaliva define o preço ótimo 

como sen,Io aquele que se iguala ao custo marginal, no entanto, isso Ira/, prejuí/os à firma, 

tuna vez que apenas os custos marginais são remunerados, comprometendo, dessa forma, a
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eficiência produtiva (Pires & Piccinini, 1999, pp. 228).

Com esses objetivos, foram desenvolvidos vários métodos para definição tarifária, 

dentre os quais se destaca a tradicional regulação pela taxa interna de retorno. Esse critério 

iguala custos e receitas, com a finalidade de alcançar a eficiência distributiva, extraindo lucros 

extras da firma monopolista. Porém, essa metodologia não incentiva a minimização de custos, 

resultando em ineficiência produtiva (Pires & Piccinini, 1999, pp. 228).

Villela & Maciel (1999, pp. 12) explicam que a regulação pela taxa de retorno 

possibilita que as em presas fixem tarifas que paguem seus custos operacionais e lhes 

permitam obler u/na laxa de retorno razoável sobre seu investimento. Os autores mostram que 

o cálculo pode ser feilo do seguinlc modo:

R -  O + (V -  D) x r

Onde R é a receita total necessária; O equivale às despesas operacionais; V é o valor 

bruto do investimento; D corresponde à depreciação acumulada; e r é a  taxa de retorno.

O trabalho de Villela & Maciel (1999, pp. 12 e 13) ressalta que esse modelo tem sido 

bastante criticado, cspccialmento no que se relere aos seguintes aspectos:

- não há uma fórmula para calcular uma laxa de retorno razoável, tratando-se, pois,

de um julgamento;

- dá poucos incentivos à eficiência produtiva, haja vista que as empresas podem 

repassar seus custos para os preços,

- indtiz investimentos excessivos, pois a firma tem direito a um retorno sobre o 

capital investido.

Em razão das críticas à taxa interna de retomo, foram introduzidas inovaç

tarifárias a partir da década de 1980. Ressalta-se, aqui, o desenvolvimento da metodologia
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teto-de-preço (price-cap), a qual introduziu estímulos á eficiência produtiva. De acordo com 

esse mecanismo, durante um período determinado de tempo, os preços são reajustados 

segundo a evolução de um índice de preços subtraído de um percentual equivalente a um fator

de produtividade (Pires & Piccinini, 1999, pp. 229).

Segundo Villela & Maciel (1999, pp. 14), a regulação por price-cap tem as

vantagens abaixo:

- tende a reduzir o repasse de custos para preços;

- há estímulos a ganhos de produtividade, com o objetivo de superar o fator de

produtividade estabelecido pelo agente regulador;

é menos suscetível ã capitalização excessiva do que o método da taxa interna de

'domo;

- sua operacioruilização é mais simples;

- e o critério é mais transparente.

Algumas críticas também são destacadas por Villela & Maciel (1999, pp. 15):

- o nível do fator de produtividade precisa scr fixado e repetidamente ajustado;

- é preciso que os critérios para o reajuste do fator de produtividade sejam claros;

- c questiona-se que o price-cap seja apenas uma forma especial de controle pela taxa

e retorno.

Outro método de determinação de tarifas que procura introduzir mecanismos de 

,cc,Uivo às firmas monopolistas c a rcgulaç»» «c dc-vempenl.» (yunl.slick competi,Lm). Essa 

.ctoclologia estabelece padrões ele avaliação de desempenho que são usados na avaliação de 

tstos e preços, com a finalidade de incentivar a redução de custos, reduzir as assimetrias de

eficiência econômica (Pires & Piccinini, 1999, pp. 229). lormação e estimular maior a tu u icm

• i / iooq nr» 15) “a idéia é introduzir a disciplina do mercado por informe Villela & Maciel (1999, pp. u ) ,  t

- I I .eomnoiho dc filmas semelhantes em diferentes mercados ou de um 
cio da comparaçao do dcscinpci
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protótipo eficiente”.

1.3.5 -  Monitoração tios contratos tlc concessão

O monitoramento cios contratos é essencial para uma fiscalização eficiente no que se 

refere ao cumprimento das obrigações estabelecidas pelo regulador, tais como metas de 

qualidade, respeito aos direitos dos consumidoies, e o cumpiimento das metas de 

universalização e dos planos de investimento (Pires & Piccinini, 1999, pp. 230).

A eletiva aplicação da regulamentação em um segmento de mercado exige a

monitoração constante e rigorosa dos contratos por parle da agência reguladora. Esse 

acompanhamento é bastante complexo e demanda muito tempo e muitos íccuisos, mas exeice 

mn papel importante para uma regulação eletiva.
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1.4 -  Regulação de Energia Elétrica no Brasil

A reorganização e privatização do segmento de eletricidade efetivaram-se em 1995, 

após a posse do presidente Fernando Henrique Cardoso. Nesse mesmo ano foi aprovada a Lei 

de Concessões (Lei 8.987) e a Lei 9.074 que estabeleceu vários princípios para a renovação de 

concessões (Ferreira, 2000, pp. 196 e 197).

Além disso, a implementação da competição no setor elétrico exigiu mudanças na 

governança regulatória. Nesse sentido, foi criada pela Lei n. 9.427, de 26 de dezembro de

1996, a Agencia Nacional de Imergia Flétrica ~ Aneel, órgão responsável pela regulação do

mercado de eletricidade (Ferreira, 2000, pp. 204).

A análise do arcabouço regulatório pertinente á indústria de energia elétrica é feita 

segundo os aspectos levantados na seção anterior.

1.4.1 -  Agência Independente

A Lei n. 9.427 cria a ANFFL como uma autarquia especial, vinculada ao Ministério 

dc Minas c Imergia, e estabelece que essa agencia tem a finalidade de regular e fiscalizar a 

geração, transmissão, distribuição e comercialização de eneigia cléliica.

Com relação às cinco características essenciais para as agências reguladoras descritas 

anteriorniente na seção 1.3 .1, a Aneel apresenta os seguintes aspectos:

I- para que pudesse operar com autonomia decisória e financeira, a Aneel foi criada 

como uma autarquia especial, com orçamento próprio. Assim, apesar de ser vinculada ao 

Ministério de Minas e Energia, não há subordinação hierárquica entre esses dois órgãos.

2- a Agência Nacional de Energia Elétrica é dirigida por um Dirctor-Geral e quatro 

Diretores, todos nomeados pelo Presidente da República para cumprir mandatos não
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coincidentes de quatro anos. A nomeação dos diretores está condicionada à aprovação prévia 

do Senado Federal. Além disso, há rígidos critérios para a exoneração dos dirigentes, o que 

reduz o risco de captura do regulador pelo governo.

3- com relação à especialização do regulador, o órgão conta com quadro efetivo 

selecionado mediante concurso público e quadro técnico especializado.

4- os critérios da agência reguladora contém alguns mecanismos que garantem a 

transparência de suas ações: audiências públicas, divulgação por meio da Internet, publicação 

de versões preliminares de regulamentações, ouvidoria e contrato de gestão com o Poder 

Fxecutivo (Pires & Pieciníní, 1999, pp. 233).

5- as competências da Agencia Nacional do Imergii vivinui suo ueumuas peia Lei

n. 9.427, dentre as quais destacam-se:

i. implementar as políticas e diretrizes do governo federal para a exploração da 

energia elétrica e o aproveitamento dos potenciais hidráulicos;

ii. promover as licitações destinadas à contratação de concessionárias de serviço

público para produção, transmissão e distribuição de eletricidade e para a outorga de 

concessão para aproveitamento dc potenciais hidráulicos;

expedir os atos de outorga para exploração de serviços e instalações de energia

elétrica e para o aproveitamento de potencial hidrelétrico, celebrai' e gerir os respectivos

contratos, assim como fiscalizar os serviços e instalações outorgados;

iv dirimir, no âmbito administrativo, as divergências entre concessionárias, 

permissionárias, autorizadas, produtores independentes e autoprodutores, bem corno entre

esses agentes c seus consumidoies,

v estabelecer, com vistas a propiciar concorrência eletiva entre os agentes e a

....... c,mccll(raçno econômica nos .serviços e atividades de energia elétrica, restrições,

límiles ou condições para empresas, grupos empresariais e acionistas, quanto à obtenção e

56



transferência de concessões, permissões e autorizações, à concentração societária e à 

realização de negócios entre si;

vi. zelar pelo cumprimento da legislação de defesa da concorrência, monitorando e

acompanhando as práticas de mercado dos agentes do setor de energia elétrica; e

vii. fixar as multas administrativas a serem impostas aos concessionários,

permissionários e autorizados de instalações e seiviços de eneigia elétiica.

No que diz respeito à cooperação com outros órgãos, a legislação prevê que a 

execução das atividades complementares de regulação, controle e fiscalização da indústria de 

eletricidade poderá ser descentralizada pela União para os listados c o Distrito Federal, 

medianlo convênio de cooperação. Também é estabelecido por lei que a ANEEL deverá 

arlicular-sc com a Secretaria tle Direito Econômico do Ministério da Justiça para zelar pelo 

cumprimento da delcsa da concorrência.

Entretanto, para Pires & Goldstcin (2001, pp. 24), a ANEEL deveria ter uma 

coordenação maior com a Agência Nacional de Petróleo (ANP) e com a Agência Nacional 

das Águas (ANA), pois essas agências regulam setores que afetam diretamente o

funcionamento da indústria de eletricidade.

Salgado (2003, pp. 29) também faz um comentário critico sobre a atuação do ente

reglador:

“Hoje fica evidente que falhas reyulatórias responderam pela falta de 

investimentos na geração e na transmissão de energia elétrica. Há uma premente 

necessidade de aperfeiçoamento do sistema regulatário brasileiro, que enfrenta 

problemas como a falta de regras de/inidoras de competência, ausência de 

coordenação entre diferentes órgãos, cultura de centralização administrativa, 

morosidade de processos decisórios c inexperiência do Judiciário" (Salgado, 2003,

pp. 29).
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1 4 0 -  f  nntmlo cie Entrada e Saída

O controle de entrada e saída do mercado de energia elétrica é bastante rígido A 

entrada e a saída de firmas dessa indústria depende da aprovação da ANEEL. Em relação à 

saída do setor, as concessionárias só podem rescindir unilateralmcnte os contratos nos casos 

em que a agência tenha descumprido suas obrigações, mediante ação judicial transitada em

julgado (Pires & Piccirtini, 1999, pp. 238).

E importante destacar que a concorrência está sendo introduzida no setor de

eletricidade apenas nos segmentos de geração e comercialização, ao passo que a transmissão e 

distribuição do eletricidade continuam como monopólios naturais (Pires & Piccinini, 1999

PP. 239).

Um ponto que merece ser realçado no novo arcabouço regulatório é a introdução da 

ügura do produtor independente de energia elétrica, constituído por pessoa jurídica que 

1'eceba concessão ou autorização para produzir energia elétrica destinada ao comércio de toda 

>arte da energia produzida” (Pires & Piccinini, 1999, pp. 240).ou p;

u  u  UcgHliicão d»

O objelivo da regulação *1“ concorrência, m, caso da imitaria de energia clélrica, é

, ,  "n estímulo á competição nos segmentos de geração e promover, conconulanlemcntc,

.. . ~ ,inc -nos de concentração de mercado e o respeito às 
comercialização, a coibiçao do. ‘

« ' hmsileiro” (Pires & Piccinini, 1999, pp. 244). especilicidades do sistema Indiico biasiieno v

Segundo Pi.cs & Piccinini (1999, PP- 244), a regulação de clclricidade |,rc(e„dc

■ - coor nor meio da dcsverticalização dos segmentos de geração, 
incentivar a competição no sctoi i

..vi-ili/acão Além disso, o regulador estabeleceu uma série de 
transmissão, distribuição e comei ciun/.dV
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limites à composição acionária, à propriedade cruzada e à política de compra de energia entre 

os agentes.

1.4,4 -  Definição das tarifas e introdução dc mecanismos de incentivos

O estudo realizado por meio de pesquisa de mercado pela Arncham (2003, pp. 18) 

mostra que os agentes acreditam que a governança regulatória tle eletricidade ainda não 

conseguiu criar um ambiente totalmenle competitivo nos segmentos não-monopolistas, isto é, 

na geração e comercialização tle energia elétrica.

| íni rc|„t;ão ã definição dc tarifas, cabe destacar que a ANlil-l. tem adotado a 

metodologia pricc-ca,,, procurando dar incentivos ao aumento tle produtividade por parte das 

empresas.

J.4.5 -  tlos C o - n atoS tlc Conccs- ~

rnneessão, estes contêm cláusulas prevendo multas c Quanto aos contratos dc conccssuo,

, i  .....minrimciUo dos níveis dc c|ualidadc dc atendimento Penalidades nos casos dc descumpí imuuu

, , ... , ( |<)<)9 on. 253) destacam alguns aspectos negativos,estabelecidos. Porem, Pires A  Pieeimm ( I >)>, PI'- b

cot.,o a inexistência de p a d r o n iz o  tios contratos, e a lãlta de mCãs de universalização.

'Ves 4  (íoltlslem (2001, pp. 24) tatnbém critica.» a inconsisteneit, tle regras nos contratos de

, . . . upmdoras c distribuidoras, lato que pode gerar umconcessáo e nos contratos iniciais cnlic g

C()uílílo de interesses no setor.

.Segundo Salgado (2003, pp
29), ‘i inconsistência de condições contratuais

importantes faz com que 

railrada.

ANP’P'1̂  não consiga definir com agilidade regras tle estímulo à
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1.5 -  Mudamos Recentes no Ambiente Regulatório de Eletricidade no Brasil

O objetivo desta seção é apresentar alguns aspectos introduzidos no marco 

regulatório da atividade de energia elétrica em 2004, destacando a instabilidade da política 

regulatória. Para tanto, serão abordados os temas discutidos por Orsolon (2004, pp. 25 a 37) 

em artigo publicado na Revista Potência.

No dia 30 de julho de 2004, o presidente Lula assinou o Decreto n. 5.163 que 

regulamenta o novo modelo do .setor elétrico brasileiro, especial.nente no que diz respeito à 

comercialização de energia elétrica e ao processo de concessões de autorizações ele geração de

energia.

A crise energética de 2001 mostrou que n falta dc energia constitui um sério entrave 

para o desenvolvimento sustentável da economia nacional. Partindo dessa constatação, o 

Ministério dc Minas e línergia (MMB) desenvolveu um novo marco regulatório para a 

indústria de eletricidade, com o objetivo de incentivar os investimentos privados no setor e 

cujo foco principal está na expansão da capacidade de geraçao.

Investimento Necessário -  Um estudo feito pela empresa Tendências Consultoria 

Integrada, considerando um crescimento médio anual do PIB de 3,4%, indica um incremento 

médio dc 5,1% ao ano na demanda por energia elétrica, para o período dc 2003 a 2012. Esse 

trabalho ressalta a necessidade da instalação dc novas usinas hidrelétricas, termelétricas e dc

fontes alternativas de energia.

"Com base na necessidade diagnosticada, o estudo aponta que o investimento médio 

requerido para atender a este aumento de oferta gira em torno de R$ 20 bi por ano, sendo R$ 

13,6 bi cm geração; R$ 3 bi em transmissão c R$ 3,4 bi em distribuição” (Orsolon, 2004, pp.

Novus Regras -  A nova regulamentação trouxe importantes alterações no

26).
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funcionamento dos leilões. A primeira delas é que o principal critério para decidir o vencedor 

do leilão será a menor tarifa. Antes isso ocorria pelo ágio pago ao governo pelo vencedor do

leilão.

Uma segunda mudança foi o aumento de garantias para o gerador. Agora as 

distribuidoras são obrigadas a contratar 1 0 0 % de suas necessidades de energia. Anteriormente

elas tinham a obrigação de contratar apenas 85%.

A terceira novidade diz respeito á licença prévia ambiental. A nova legislação 

assegura a licença ambiental ao vencedor da concorrência para a construção de uma usina, 

lissa garantia elimina uma etapa que podería causar muitos transtornos ao investidor. Orsolon

(2004, pp. 31) comenfa que, em 2004, a construção de 26 hidrelétricas estava paralisada, 

sendo que 21  dessas tinham algum problema relacionado ao aspecto ambiental.

Flexibilidade na Distribuição - Houve também um aumento de segurança para as 

distribuidoras.

decreto estabelece que, caso a distribuidora erre no dimensionamento de sua 

demanda e acabe comprando energia a mais, eia pode devolver ao gerador até 4% do que 

Jbi contratado antecipadamente. Além disso, uma parecia dos riscos recai sobre os 
consumidores, Km caso de erro na contratação, a distribuidora também poderá promover 

um aumento de tarifa que cubra até J% do volume contratado de energia” (Orsolon 2004 

pp. 32).

As alterações alcançaram também a segurança do sistema. A partir da nova 

regulamentação, os contratos de venda de energia deverão ter um lastro físico de geração. 

Dessa forma, inibe-se a especulação com energia, uma vez que a energia só poderá ser 

negociada se o vendedor tiver capacidade de gera-la ou se puder adquiri-la de outra usina.

Outro aspecto positivo do modelo refere-se á idéia de universalização. Contudo, resta 

def inir de que modo a universalização será linanciada.
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Evolução do Novo Modelo -  As mudanças no ambiente regulatório são trabalhadas 

em conjunto pelo governo e pelos representantes do setor energético. O modelo de regulação 

proposto pelo governo Lula é discutido com a sociedade e já passou por uma série de 

modificações.

Paulo Ludmer, diretor-executivo da Associação Brasileira de Grandes Consumidores 

de Energia (Abrace) afirma que:

“Desde o início, a cada passo dado o modelo evoluía um pouco. Não está, 
abso/utamente, com o perfil que sonhamos ou que faríamos. Mas, em relação ao modelo 

possível, lepft tintado pela sociedade que elepeu este poverno, o projeto foi evoluindo e ainda 

sentimos que, através do didlopo, continuaremos avançando" (Orsolon, 2004, pp. 34).

Ponlos Positivos -  O principal ponto positivo destacado no novo arcabouço 

regulatório refere-se ao planejamento. O governo atual entende que é essencial que uma 

estratégia de crescimento da geração elétrica seja elaborada.

A Empresa de Pesquisa Energética (EPE), empresa pública federal, criada em agosto 

de 2004 pelo Decreto 5.184, será a responsável pelo planejamento. A estatal receberá 

informações das empresas do setor elétrico para estimar o aumento de energia esperado para 

os cinco anos subseqíienics. Essas inlormaçoes permitirão uma ação planejada do governo 

para definir leilões para construção de novas plantas geradoras.

Mudança de Regras -  Um dos aspectos criticados no marco regulatório de energia é 

a possibilidade de alteração das regras. Essa característica traz insegurança e desconforto aos 

investidores, pois, mesmo que o modelo atual seja considerado adequado, ele pode ser 

eventualmente modificado por um novo governo.

Os investimentos no segmento elétrico tem um prazo de maturação elevado. As 

uicessoos paia usinas hidrelétricas têm um prazo de trinta anos, e muitos governosC(
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administrarão o país durante esse período. Esses goveinos podem tei peieepções diíeienciadas 

acerca da regulamentação do setor elétrico e alterar as legias existentes. Essa situação luz com 

que o ambiente regulatório seja incerto, trazendo inseguiança ao investidoi. Ou seja, o 

investidor, além do risco do próprio negócio ainda tem que assumii o lisco da icgulaçao.

•‘A existência de um arcabouço regulatório e institucional coerente e estável é 

fundamental para o funcionamento e continuidade dos investimentos no setor, de forma 

compatível com o nível necessário de atendimento ás necessidades da economia brasileira”

(Orsolon, 2004, pp. 36).

Modelo Estntizante -  Orsolon (2004, pp. 36) ressalta que muitos foram aqueles que 

criticaram o perfil oslalizanle do novo modelo. Segundo o aulor, as mudanças recentes 

fortaleceram o Ministério de Minas e Energia c enfraqueceram a Agência Nacional de Energia

Elétrica (Ancel).

A redução do poder do ente regulador é considerada um aspecto negativo porque ele 

tem neutralidade com relação ao governo, empresas do setor e consumidores, garantindo uma

melhor distribuição de riscos e ganhos entre os agentes.

Outro ponto que deve ser comentado diz respeito a aspectos do modelo que 

desestimulam a auloprodução. A geração de energia dessas empresas c destinada ao seu 

próprio consumo, entretanto, a partir de agora, elas terão que vender parte da energia gerada

no pool, como energia normal.

Com isso, há risco de que o produtor independente desapareça, pois ele investe em 

geração para atender sua própria demanda e não para comercializar essa energia. Muitos 

empresários já afirmaram que não irão investir mais, caso esse quadro não seja revertido.

Merendo Atrativo -  Embora existam alguns fatores negativos, os especialistas da 

área consideram o segmento bastante atrativo. Um dos motivos é que o consumo de energia 

elétrica por habitante é pequeno em comparação com o índice de outros países, isto é, há um
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enorme potencial de crescimento.

Outro ponto positivo destacado por Orsolon (2004, pp. 37) é o Programa de 

Incentivo às Fontes Alternativas de Energia -  Proinfa, Itaja vista que os agentes privados 

acreditam no potencial das fontes alternativas e começam a investir nesse mercado.

Segundo especialistas, os investimentos virão, mas é preciso que se tenha cautela 

com a qualidade da regulação. Além disso, o governo deve se preocupar com o tempo, pois os 

investimentos em geração são demorados.

Esses argumentos demonstram a preocupação do governo com relação ao mercado 

de eletricidade, hem como seu interesse em agir, em conjunto com a sociedade, no sentido de 

criar um ambiente mais atrativo aos investidores. Todavia, a própria mudança na governança 

regulalória e a possibilidade de novas alterações no mercado trazem insegurança aos

investidores.
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Tabela 1.5 -  Variação do Consumo de Eletricidade do Setor Industrial e Variação do
PIB Industriar

Ano
Variação do Consume 

dc Eletricidade do 
Setor Industrial

5 Variação do PIB 
Industrial

1971 14,16% 12,28%
1972 13,47% 14,41% |
1973 16,62% 17,16%
1974 13,63% 7,96%.
1975 10,18% 4,70%
1976 15,54% 11,59%
1977 13,00% 2,51 %
1978 12,92% 5,73%
1979 13,25% 6,23%.
1980 10,59%. 9,52%.
1981 -0,79%. -5,38%.
1982 4,03%. -4,21%.
Í98 'f 6,96%. -4,07%.

J 1987" 15,78%. 0,35%.
1983 10,37%. 8,27%
1986 8,45% 9,28%.
1987 0,53%. 6,26%
1988 6,23% -1,42%
1989 2,77% -0 ,1 1%
1990 -1,92%. -6,25%.
1991 2,41 % -5,21%
1992 1,34%. 4,49%. ]
1993 5,04%; 12,70%
1994 3,03% 4,84%.
1995 0,79%. -2,23%. |
1996 2,03%. -3,11 %
1997 4,44%. 4,94%.

I 1998 0,67%. -2,26%.
1999 1,55%. 0,85%.

2 0 0 0 5,91 %, 7,37%.
2 0 0 1 -4,99%. 0,06%.
2 0 0 2 9,50%. 1, 1 1%.
2003 5,33%. 0,51%
2004 7,06% 7,54%. |

Ponte: Elaboração própria a partir de dados do MIVIP (2005).

' Os dados do MMIi (2005) dividem o consumo de energia elétrica em sele setores: i. energético; ii. residencial; 
iií, comercial; iv. público; v. agropecuário; vi. transportes; e vii. industrial. Ja as informações do Produto Interno 
Ipiiin sao divididas pelos seguintes segmentos: i. serviços, tópico subdivido em: a. comércio e outros (inclusive 
adminístraçao pública), I). transportes; ii. agropecuário; iii. indústria, item subdividido em: a. extrativa mineral, 
I), transformação, c. nao metálicos, d. metalurgia, e. química. I. alimentos e bebidas, g, têxtil, li. papel e celulose, 
í, outros; c iv, energético. Apesar das diferenças, pode-se dizer que há uma compatibilidade entre o setor 
industrial referente ao dado de consumo de eletricidade e o grupo indústria relativo á divisão do PIB brasileiro.
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Com base nos ciados do MME (2005), relacionados na Tabela 1.5, foi feita a 

regressão, pelo método dos mínimos quadrados ordinários, considerando a variação do 

consumo de eletricidade da indústria como variável dependente e a variação no PIB industrial 

como variável explicativa. O modelo utilizado foi o seguinte:

VARCONS = C(I)xVARPIB + C(2) + U

Onde, VARCONS é a variação do consumo de eletricidade do setor industrial, 

VARPIB é a variação do PIB industrial, C(l) é parâmetro angular, C(2) é o parâmetro linear, 

e LJ é o resíduo.

A parlir dos dados já apresentados obleve-se o diagrama de dispersão ilustrado 

(íráfico 1.4.

(íráfico 1.4 -  Diagrama de Dispersão e Linha de Regressão

no

O (íráfico 1.4 aponta que a variação do consumo final de eletricidade da indústria e a 

varíaçao do PIB industrial são grandezas diretamente relacionadas.
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As estimativas para os parâmetros do modelo de regressão foram calculadas 

utilizando-se as informações constantes na Tabela 1.5. O valor estimado para o parâmetro 

C(l) foi de 0,60000253 e o valor para o parâmetro C(2) foi de 0,04530599, com desvio- 

padrão de 0,12671529 e 0,00903615, respectivamente.

Tabela 1.6 -  Estatísticas da Regressão

Variável Dependente: VARCONS 
Método: Mínimos Quadrados Ordinários 
Amostra: 1971 - 2004
Número de observações: 34

Variável Coeficiente Desvio-padrão t-Statistic Prob.
VARPIB 0,60000253 0,12671529 4,735044 0,000043
C 0,04530599 0,00903615 5,013858 0,000019

R-squarod 0,411980
(VI93G í2

Moan depondont var 0,06761
Adjuated R-squared 8.1). dopondont var 0,057742
S.E. oí roçjrossion 0,044964 Akaiko info criterion -3,300878
Surri squared resíd 0,064697 Schwarz criterion -3,219093
Log likelihood 50,25093 F-statistic 22,42064
Durbin-Watson stat 1,13063 Prob(F-statistic) 0,000043

Ponto: Elaboração própria a parlir de dados do MMF (2005).

Dessa forma, a estimativa da variação do consumo eletricidade do setor industrial,

VARCONS, ficou assim:

VARCONS -  0,6()0()0253xVARPIB -h 0,04530599

O I de sludcnl enconlrado foi de 4,735044 paia o C(l) e de 5,013858 para C(2). 

Conforme os valores da Tabela 1.6, C(2) 6  dilbrenle de zero para um nível de significâneia de 

0,0019%, enquanto C(l) é diferente de zero para um nível de significâneia de 0,0043%. 

Assim pode-se dizer que há alguma relação entre a variável explicada e a variável explicativa 

para um nível de significâneia de 0,0043%.

o valor (

('orno l)W > R2 (R-quadrado), conclui-se que a regressão não é espúria. Entretanto, 

meonlrado para DW (1,131) é menor que o valor mínimo de DW (1,393) para uma
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variável explicativa e trinta e quatro observações com o nível de significâneia de 5%. A partir 

disso, rejeita-se a hipótese de ausência de autocorrelação e se aceita a presença de 

autocorrelação de primeira ordem no resíduo. Como o valor encontrado para o DW é menor 

que 2, pode-se dizer que há autocorrelação positiva de primeira ordem no resíduo. A 

autocorrelação dos resíduos gera parâmetros não eficientes, embora não tendenciosos, assim 

como subestima as variâncias dos parâmetros.

Observando o valor de F (22,42), verifica-se que a regressão existe para um nível de 

significâneia de 0,0043%, como se pode verificar na Tabela 1.6.

Pela análise do coeficiente de determinação (R-quadrado), constata-se que 41,19% 

da variação na variação do consumo de energia do setor industrial são estatisticamente 

explicados pela variação do PIB industrial.

Com relação ao Gráfico 1.5, pode-se concluir que o resíduo aproxima-se de um 

"ruído branco”, pois tem média próxima de zero, e a probabilidade de apresentar distribuição 

normal é de 98,89%, segundo a estatística Jarque-Bera.

Gráfico 1.5 -  I-Iistogrania e Estatísticas do Resíduo

Series: RESID
Sauple 1971 2004
Obseivalions 34

Mean 2.95E-17
Median 0.003197
Maximum 0.110433
Mnirnum •0.095593
Std. Dev. 0.044278
Skewness 0.062223
Kurtosis 2.983788

Jatque-Bera 0.022312
Probability 0.988906

MMH (2005).

H fundamenta perceber que o valor de C(l) representa a elasticidade do consumo de
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energia elétrica do segmento industriário em relação ao PIB industrial. Portanto, durante o 

período analisado, de 1971 a 2005, uma variação de 10% no PIB industrial seria 

acompanhada, em média, de uma variação de aproximadamente 6 % no consumo de 

eletricidade por parte da indústria brasileira. Dessa forma, o consumo final de energia elétrica 

é inelástico em relação ao PIB real, pois a elasticidade encontrada foi menor que I, foi de

0,60.

É preciso que o marco regulatório do segmento de eletricidade crie condições para 

que os investimentos no setor sejam capazes de gerar a energia necessária para suprir o 

aumento no consumo energético necessário para a expansão do setor industrial.

Portanto, lendo cm vista o longo prazo de maturação dos investimentos na indústria 

elétrica, o regulador deve lazer um planejamento da ampliação do parque gerador, e para 

tanto, deve considerar as expectativas de crescimento do PIB industrial e o incremento no 

consumo industriário de eletricidade, de forma a garantir a infra-estrutura exigida para a 

expansão da indústria.
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CAPÍTULO 2

A INDÚSTRIA DE ALUMÍNIO NO BRASIL K S1CUS INVESTIMENTOS 

NA AUTOGERACÃO DL ELETRICIDADE

Este segundo capítulo aborda a indústria de alumínio, seu processo de produção, o 

mercado mundial e brasileiro do metal e faz algumas considerações sobre a importância da 

eletricidade para a competitividade da indústria nacional de alumínio.

Primeiramente é feita uma explicação sobre as diversas etapas que compõem a 

indústria de alumínio, com o intuito de que o funcionamento desse mercado possa ser bem

entendido.

Já a segunda secáo deste capítulo faz uma breve análise da produção de alumínio em 

nível mundial, procurando mostrar alguns aspectos do setor e o papel do Brasil nesse 

mercado. A seção subsequente faz um estudo mais detalhado da indústria de alumínio no 

Brasil, ressaltando as principais características e tendências mercadológicas, destacando, 

também, os impactos que a crise de energia elétrica de 2 0 0 1  causou â indústria.

A quarta seção apresenta algumas notícias veiculadas na imprensa relativas ao 

segmento de alumínio e o setor de eletricidade. Logo em seguida são léilas algumas 

considerações a respeito da competitividade dos produtores de alumínio instalados no Brasil, 

destacando o grande consumo de energia elétrica dessas empresas e sua tendência â realização 

<lc investimentos no sentido de gcrttr t, eletricidade por eltts eonsumidti.

Einalmenle, o interesse pela autogeração de energia por parte dos empresários do 

ramo é analisado sob a perspectiva da teoria dos custos de transação. Segue-se a isso, uma 

seção com as principais conclusões do capítulo.
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2.1 -  Processos de Produção de Alumínio

O alumínio, sob a forma de minério, é um dos metais mais abundantes na superfície 

terrestre. Segundo World Aluminium (2004), o alumínio c o terceiro elemento mais 

abundante na crosta terrestre, ficando atrás apenas do oxigênio e do silício. Entretanto, devido 

a sua reatividade química, não se encontra o alumínio isolado na natureza, e sua obtenção 

depende de etapas de processamento para chegar ao estado metálico. O processo de obtenção 

de alumínio primário c constituído de três etapas: mineração (bauxita), refino (alumina) e 

redução (alumínio primário) (.Servo, 199/, pp. 93; Abai, 2004).

A etapa da mineração consiste em lavar e peneirar o minério dc alumínio, removendo 

a areia e a sílica. Na sequência, o minério c secado e o resultado é uma bauxita depurada com 

alto teor de alumina -  Al20 ;i, conforme explica Servo (1997. pp. 93). De acordo com Abai 

(2004), é preciso que a bauxita contenha ao menos 30% de alumina para que a produção de

alumínio seja economicamente viável.

Na etapa de refinaria, a bauxita é processada em operações químicas, por meio do 

processo de llayer, ilustrado na Figura 2 . 1, sendo transformada em alumina, principal insumo 

para produção de alumínio primário (Abai, 2004). No processo de Bayer, a bauxita 

previamenle lavada, é moída e levada ao digestor, onde é dissolvida numa solução dc soda 

cáustica c submetida á alia temperatura e pressão para eliminação das impurezas, o que se dá 

no filtro, onde os resíduos afundam gradualmente até o fundo do tanque e são removidos. A 

solução é conduzida ao precipitador, onde são incluídas partículas de alumina para iniciar a 

precipitação de partículas dc alumina pura enquanto o líquido esfria. Essas partículas vão para 

o fundo do tanque sendo removidas, e depois passam pelo calcinador rotativo sob uma 

temperatura dc I.IOOA.'. A alumina é calcinada para remover a água de cristalização, 

preparando a alumina para o processo dc redução (World Aluminium, 2004; Servo, 1997, pp.
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93). Mais de 70% do custo total de produção de alumina refere-se ao consumo de bauxita, 

soda cáustica, energia elétrica e óleo combustível.

Figura 2.1 -  Processo de Bayer

C> •....„ Q > \
■ç̂ ír̂ r»tí '-> ■0 ‘A

ia jk 
¥

C '.. ... " ,*<
J .....

Fonte: World Alumiiiium (2004).

A Iransforinaçíío da alumina em alumínio é chamada de redução, e ocorre em cubas 

elelrolílicas em alias (emperaluras, processo palenleado em 1880 por Mall-Mcroull (Abai, 

2004). Na etapa da redução, obtém-se alumínio a pari ir da remoção do oxigênio da alumina

através de um processo de redução eletrolítica.

Cm alto-fbrnos, a alumina é derretida juntamente com a eríolita. “A redução da 

alumina em alumínio primário consiste na dissociação eletrolítica da alumina dissolvida num 

banho de criolitn fundida a baixa tensão” (Abai, 2004). A alumina se decompõe em oxigênio e 

alumínio líquido. O oxigênio combina com o carvão do anodo, desprendendo-se sob a forma 

de gás, enquanto o alumínio líquido se precipita no fundo da cuba, sendo extraído,
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posteriormente, por sucção, para cadinhos, que transferem o metal líquido à fundição para a 

obtenção do alumínio primário. O alumínio pode ser fundido na forma de lingotes, 

vergalhões, placas e tarugos, estando pronto para a transformação em indústrias que atendem 

diversos setores. Os principais insumos na fase de redução são a alumina e a energia elétrica

(Abai, 2004; Servo, 1997, pp. 93).

Segundo World Aluminium (2004), existem dois tipos principais de tecnologias para 

a fundição do alumínio: Sõderberg e Pre-bake (pré-cozimento). A principal diferença entre as 

duas está no tipo de anodo usado.

Sõdeberg: essa tecnologia utiliza um anodo contínuo, o qual é levado, na forma de

massa, à cuba, onde c aquecido.

Pre-bake: usa múltiplos anodo.s em eada euba, os quais são pré-aquecidos 

separadamente e anexados ás hastes que suspendem os mesmos na cuba.

O método mais avançado para produção de alumínio primário é uma variação da 

tecnologia Pre-bake, chamada Centre Worked Pre-bake (CWPB). Essa tecnologia usa 

alimentação multi-ponto c outros controles computadorizados, que tornam o processo mais 

preciso e minimizam o vazamento de gases. Ainda de acordo com World Aluminium (2004), 

iodas as novas plantas e a maioria das expansões de plantas são baseadas na tecnologia Pre-

bake,

Em 1997, 16% dos membros do Inlcrnalional Aluminium Inslitule (IAI)H utilizavam 

a tecnologia Sõderberg, enquanto 83% adotavam t, tecnologia l>re-ll,d■<?, sendo que 75% dos

membros usavam o processo CWPB (World Aluminium, 2004).

Após a fusão, o alumínio pode ser transformado em diversos produtos

I mi-lis têm diversas aplicações na indústria. O Quadro 2.1 traz ossemimanulaturados, os quais itm u ivu ,. i

' C  lAI cnnlíi com  24 membros, os quais são responsáveis por mais de 75% da produção mnnUf.,i ■ . .
//'imãrío (W orld  A lum in ium , 2004). V

A 1% rcsfaiifo é resultado de cjtos de aproximação.
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transformados de alumínio e suas características.

Quadro 2.1 -  Produtos Transformados dc Alumínio

1 Produto | Características
Transformam-se cm esquadrias (portas e janelas),forros, divisórias,
acessórios para banheiros, estruturas pré-fabricadas, e elementos] 

Perfis extiudados decorativos <je acabamento. Cerca de 60% dos extrudados de alumínio são

--------- -----------
destinados à labricaçao de produtos para construção civil.

Transformam-se em latas de alumínio, pisos e carrocerias para ônibus e
caminhões, telhas, fachadas etc (Laminação Pura), em utensílios 

apas e laminados domésticos (Laminação Artefatos) e em tubos e bisnagas para pasta de
dente, aerosois etc (Laminaçao tmpactauos;.

Folhas
Produzidas em variadas espessuras, são utilizadas nos mais diversos tipos 
de embalagens rígidas, flexíveis, descartáveis etc. 1

Fios c cabos
ICondulores São utilizados em linhas de transmissão de energia, cabosl 
isolados ou nus, para uso em redes de alta tensão, linhas de transmissão 
secundária, e aplicações residenciais ou comerciais.
Encontram variadas aplicações na industria dc transportes. 60% dol
consumo de alumínio nessa indústria corresponde a componentes 

'iindidos e forjados fimdídos, tais como caixas de cambio, carcaça de motores e rodas para
aillOmOVeih, wui.w.i.

Pastas e pó

Encontram aplicações variadas que vao de usos destrutivos comol 
desoxidantes ua indústria siderúrgica e explosivos para mineração, ao 
tratamento da água das piscinas (sulfato de alumínio), medicamentos 
antiácidos (hidróxidos e cloridróxidos de alumínio) tintas, produtos 

Jquímieos e farmacêuticos. |
Transformam-se cm relratános, revestimentos cerâmicos, abrasivos,!

Ponte: Abai Í2(K)/|),

i a ,  ;tlcle sius ((imliíliKies. Dc «cordo con, World Al.,mi,mm, (2004) „ obtenção dc alumínio 

secundário, a pardr do processo de redclugcn, do mdal, exige «pena* 5% da energia

, - (x nrimário. Já Wiegratz (2003b, pp. 377) afirma quenecessária para a produção tle alumínio puma. «o b i

, . menos de 5% da energia consumida para a produção doPara se reciclar alumínio utdiza-se menos ue

niclal primário.
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Segundo Abai (2004), tanto as sobras oriundas de processos de transformação de 

alumínio quanto a sucata gerada por produtos com vida útil esgotada podem ser recicladas por 

meio de refusão. Para a realização desse processo, a sucata é recolhida e selecionada de 

acordo com sua composição. Caso a composição seja desconhecida, a sucata passa por 

grandes ímãs para remover qualquer tipo metal ferroso. Depois disso, a sucata passa por 

processo de refusão. No caso das latinhas, por exemplo, deve-se remover todo o líquido antes 

da refusão. A sucata é então colocada em uma fornalha, onde é fundida, podendo ser 

transformada logo em seguida (World Aluminium, 2004).

A Abai (2004) destaca três benefícios econômicos e sociais que o processo de

reciclagem de alumínio:

í. geração de renda em áreas carentes, sendo fonte permanente de ocupação e

remuneração parti mão-de-obra não qual il içada;

ii. injeção de recursos na economia local, via criação de empregos, recolhimento de

tributos e desenvolvimento do mercado;

iii. estímulo a outros setores, pois gera novas atividades produtivas (máquinas e 

equipamentos especiais).

Do ponto dc vista ambiental, quatro outros benefícios são identificados por Abai

(2004):

i. o desenvolvimento da consciência ambiental;

ii. incentivo à reciclagem de outros materiais;

iii. redução no volume de lixo gerado;

iv. economia de energia, otimizando o uso dos recursos ambientais.
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2.2 -  Q Mercado Mundial de Alumínio

Dentre os países produtores de alumínio primário, destacam-se China, Rússia, 

Canadá, Estados Unidos, Austrália e Brasil.

Tabela 2.1 -  Países com Maior Produção de Alumínio Primário

ÍUnú ade: lOOOt)
País 1999 2 0 0 0 2 0 0 1 2 0 0 2 2003

China 2.598,5 2.794,1 3.371,8 4.321,3 5.563,4
Rússia 3.149,0 3.247,0 3.302,0 3.348,2 3.477,7
Canadá 2.389,8 2.373,5 2.582,8 2.708,9 2.791,9
Estados Unidos 3.778,6 3.668,4 2.637,0 2.705,1 2.704,5
Austrália 1.719,3 1.761,5 1.784,1 1.836,0 1.857,0
llnisil 1.249,6 1.271,4 1.132,0 1.318,4 1.380,6
Outros 8.822,3 9.302,2 9.626,7 9.838,1 10.226,2
Total 23.707,1 28/118, í 23.436,0 26.076,0 28.001,3
Poiilc: .SMM-MMIÍ (2004).

A Tabela 2.1 aponta duas tendências interessantes: um grande crescimento na 

produyfio chinesa de alumínio primário, e uma queda signif icativa da produção estadunidense. 

Durante o período compreendido entre 1999 e 2003, os Estados Unidos perderam a condição 

de líder do merendo para passar a quarta colocaçao, ao passo que a China ascendeu da terceira 

posição ao topo do ranking, onde se manteve de 2001 até 2003.

(irálico 2.1 -  Participação no Mercado Mundial de Alumínio Primário em 2003

I!),!)%

Ponle: Idaboração própria a partir do dados da SMM-MMH (2004).

77



O Gráfico 2.1 mostra que a China respondeu por 19,9% de todo alumínio primário 

produzido no mundo em 2003. Fernandes (2004) destaca o crescimento da produção chinesa 

do metal:

“A quantidade de alumínio produzida em território chinês vem aumentando ano após 
ano, saltando de um total de 865 mil toneladas em 1990 para 5,5 milhões de toneladas em 2003. 
A China é hoje o maior produtor mundial de alumínio primário e seu volume de produção tem 
crescido a taxas bastante elevadas” (Fernandes, 2004).

Como pode ser visto no Gráfico 2.1, os seis maiores produtores de alumínio foram 

responsáveis por 63,5% tio volume desse metal produzido em 2003, ficando a China com 

19,9%, a Rússia com 12,4%, o Canadá com 10,0%, listados Unidos com 9,7%, Austrália com 

6 , 0  e Brasil com 4,9% da produção mundial.

O alumínio primário é uma commodity e seu preço é cotado no mercado 

internacional. Desse modo, a competição no setor é essencialmente baseada em custos. Além 

disso, esse mercado é bastante concentrado, ou seja, poucas são as empresas que nele operam. 

Dentre essas empresas destacam-se a ameiicana Alcoa e a canadense Alcan. Essas empresas

"detêm um grande poder de mercado, controlando juntas cerca de 35% da capacidade mundial 

de proclitçílo de alumínio primário” (Fernandes, 2004).
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'y 1  — A Inflnstria dc Alumínio no Brasil

„or.~i rlp destaciue na economia brasileira. Dados da 
A indústria do alumínio tem um papel de destaque

, ' • rAhnit aoresentados na Tabela 2.2, mostram que, no
Associação Brasileira do Alumínio ( c )’ P

• . mve uma participação média de 1,18% no
período de 1999 a 2003, a indústria do metal P

, -. „ de 3 26% no PIB industrial, gerando, em média, mais de 48
produto interno bruto do pais, e de ,

, . Ah,,i (9 0 0 5 ) indicam, ainda, que os investimentos no setor
mil empregos diretos. Dados da Abai (

atingiram o patamar de 0.9 bilhões de dólares somente no ano de 2003.
, ■ / • .

( NHiiposiyiÜo
Jjmprcgos diretos (31/12)_
faturamento (US$ bilhões) 

Participação no PIB (%)_

2000
<18.053

_*• tuuuyciu UC /-VlUllHmv * » - ------- ---*--
Consumo Doméstico de Transformados
de Alumínio (mil t)

2 0 0 1 2 0 0 2 2003

..48.637 ” 47.810 50.111

6,1 6 6,3

1,2 1,3 1,3
3,4" 3,4 3,3

o j 1 0,9
1 0,9 0 , 8

1.132 1.318 1.381

'738 717 670

4,2 4,1 3,8

729 882 990

130 1 1 2 91

—̂  -* *
fonte: Abai (2003 c 2005).

. .llDel,vits comerciais gerados pelo mercado de alumínio no 

Ressaltam-se, anida, os s ^  2.3 c 2.4, observa-se c,ue a balança

Brasil. Por meio de uma análise compai* bnsiIeini pois
Mpe, importante na balança come,cal b,as,lona, po.s, 

comercial de alumínio tem um l ‘ l u,.,cileiro foi negativor .„ tra id o l!rasi, (2 ÍXI4), o samo comercal inasilcno lo, neganvo

scgumlo dados do Banco o c|„ 20<)<), c supcravilário nos
1000 negativo cm ÜSMD»"

coi DS$ 1.199 milhões cm ’ .. 9 0 0 1  13 121 milhões de dólares|() 2  6 5 0  milhões dc dólares cm 2 0 0  , ..

hes anos scguinics, alcançam anl() a indústria dc alumínio, incluindo a

cin 2 0 0 2  e 24.825 milhões dc dolaics un
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aüX'ta e a*Umi’na, gerou saldos comerciais positivos durante todo o período de 1999 a 2003, 

k lJ'a Vis!a cluc’ 0  valor das exportações superou o valor das importações brasileiras nos cinco 

tlI10S ConsecL'tivos, como demonstram a Tabela 2.3 e o Gráfico 2.2. Nesse período, o saldo 

c°mercial médio anual gerado pela indústria de alumínio foi positivo em US$ 1.413 milhões, 

Sendo clue em 1999 a balança comercial do setor foi superavitária em US$ 1.235 milhões, no 

an° ^ 0 0  o saldo atingiu 1.592 milhões de dólares, enquanto no ano seguinte, quando houve o 

Acionamento de energia, esse valor caiu para US$ 1.159 milhões, o menor dentro do período 

an‘tlisado. Já em 2002, essa indústria gerou um saldo comercial de 1.312 milhões de dólares, 

C,fla (luc •subiu para 1.768 milhões de dólares no ano subseqiiente, portanto, houve um 

Crcsciniei)io da ordem de 34,76% de 2 0 0 2  para 2003.

iUIÇI

Jubeía 2.4 ~ Balança Comerciai Brasileira (XAS$ milhões KOÜ)

J  '...._‘_“T  J W  I j W W  I 2001,.... [,,..2002... 1 2003

comercial (FOIt) -1.1 9 9 ___ -698 2.650 13.121 24.825
- ^ x p w m çáo  de bens___ [ 48.0 J J J 55.086 / 58.223 / 60.362 ( 73.084

Importação de bens 49.210 55.783 55.5721 47.2401 48.260
Boato: B;mco Central do Brasil (2004).

Comparando com dados da balança comercial brasileira, a indústria de alumínio teve

íl,tla Participação significativa nas exportações do país. No ano de 1999, o setor contribuiu 

(í)|,i 3,5% das exportações nacionais, em 2000 a participação subiu para 3,6%, e caiu para 

em 2001, ano do racionamento de energia elétrica. Km 2002, o segmento de alumínio



•espondeu por 2 ,8 % do montante exportado pelo país e, no ano seguinte, 2,9%. Assim,

paiticípaçao média nesse período foi de 3 ,1 % do valor total das exportações brasileiras. 

Gráfico 2.2 -  Balança Comercial da Indústria do Alumínio

2J.1 -  Q Mercado de  Bauxita no Brasil

G processo de extração de bauxita no Brasil é liderado por quatro empresas:

le,<içáo Rio (/o Norte (MRN)10, Companhia Brasileira de Alumínio (CBA), Alcoa e Alcan.

^'bela 2.5 traz os dados com a produção anual por mineradora, bem como o volume das

P°Jtaçôes e exportações brasileiras de bauxita, durante o período de 1999 a 2003.

^  produção nacional de bauxita teve um comportamento decrescente de 1999 a 2002,

°m° pode ser visto no Gráfico 2.3. Em 1999, a produção brasileira eia de 14.371,5 mil 

(onehziUtl*s> c cm 200/ o volume produzido foi de apenas 13.147,9 mil toneladas. Durante o 

*C" 0 <G, o p;,ís CXp0rl(nl cerca de 28,9% da bauxita produzida, em média. .íá o volume das

<|0 ^  aai;i jo in t-ven tttrc  que  atualmente (em a seguinte com posição  acionária: A luva le -  Companhia Vale
Aie<r°u ’C 010%), BI IP Billilon Melais (14,8%) Alcan (12%), CBA-Voíoraníim (10%), Alcoa Brasil (8,58%), 

*' Wor,<l Aíunima (5%'), Norsk ífydra(5%) e A bnlco (4,62% ), conform e MRN (2005).



miportações foi bastante pequeno comparado ao nível da pioduçao nacional.

Tabela 2.5 -  Produção, Suprimento e Consumo de Bauxita no Brasil (Unidade: 1000 t)

l—__  Composição 1999 2 0 0 0 2 0 0 1 2 0 0 2 2003
JÍEodução 14.371,5(1 14.290,30 13.178,40 13.14 7,90 18.456,80
Alcan

-TUro Preto - MG 477,3 389,8 400,4 398,5 415,8
Alcoa

L fe o s  de Caldas - MG 746,7 707 562,5 738,1 797,8
[CBA_ 1.740,00 1.538,50 1.217,00 1.539,90 2.142,90
[m rn~ ~ 10.952,00 1 1 .2 1 1 , 0 0 10.708,00 9.919,20 14.405,60
lOutros 455,5 444 290,5 552,2 694,7
iÍHlíI°>'taçõe.s ( 1 ) ^ 9 | 8,4 8,5 8,7 17,71

Qiprimcnlo 14.377,40 14.298,70 13.186,90 13.156,60 18.474,50

l^ixntaçdcs ( I)

Consumo domAslico
inolálicos

j()uin,o l)sos

d ,51 1,90

8.432,50
8.036,90

395,6

4.166,20 3.426,70 3.368,10 4.705,80

8.440,50
7.994,10 

446,4 [

8.124,40
7.819,50 

304,91

9.846,10
9.112,90

733,2

11.713,40
J 1.033,70 

679,71

*'onlu; Abai (2003 e 2005).

Gráfico 2.3 -  Produção e Consumo de Bauxita no Brasil

Produção e Consumo de Bauxita no Brasil
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MRN c maior produlora individual de bauxila do mundo, como afinnu Rei»

2/R. | im 2003, a MRN produziu M/105,6 mil I de bauxila, emiuamo a produçl

dc IK/I56.X mil I, ou seja, .sozinha a empresa exlraiu 7S .I»  do Ioda a bauxil:

:io
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extraída no país, conforme consta do Gráfico 2.5.

Gráfico 2.4 -  Produção de Bauxita por Empresa

r~------- —— -------------------------------Produção Brasileira de Bauxita por Empresa
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..... i,Pl.,iciro Votonmlim. í  »■ ilul"s,,ii' iníegrada
A < HA, crMiimlfidíl pel<> f’nll "

. (k.*lcproccssamcmo ,1a ............ .té a lahHcaç*. d »
dc alumínio do mundo, ou scjai» H ■' ,l

. . ,... „ hnla situada cm Alumínio, no estado dc São l'a„lo. A
produtos finais em uma unitd piaum,

. fintora de bauxita no país e apresentou uma produção 
empresa é a segunda rnaiot pi°

tnmnr ,ie mais de 1,7 milhão de toneladas 
decrescente entre 1999 e 2 0 0 1 , saltando dc . . . .  P - * »

. . . ,  m i l M 0  de toneladas em 2001. Entretanto, em 2002 e no ano
em 1999 para pouco mais de 1,2

c.BA aumentou, sendo que em 2003 a empresa ultrapassou 
seguinte, a produção de bauxita da C BA

, do minério, como mostra o Gráfico 2.4. Desse modo, a 
a marca dc 2  milhões de toneladas do. , lpll | 6 % da extração no país em 2003, conforme

Produção dc bauxita pela empresa equiv*

apontado no Gráfico 2.5. 0 f . ,
. ... . .  Ajcüa, com um volume da ordem de 727,8 m.l toneladas

Na terceira eS “  ^  ;| (|;1 exlração desse minério no país,

de bauxita em 2007, ou seja, o  cooespou, e
, .. ........... toneladas nesse mesmo ano, respondendo

«guida pela Alcan, cuja pmduçao !<>' >1
. . . . .  imeeram o mercado, no enlanto, essas leu, uma

Por 2,3% da produção. Giitias unp1 |.’Ss »s lillim is for im1 ( . in |., (is<,s não metálicos. Essas ullim.is
. ..x.-iiisivamcnu p*11,

produção bem menor, deslin.id.



esP°nsáveis por 3,8% da produção de bauxita em 2003.

"ráfíeo 2.5 -  Participação por Empresa na Produção de Bauxita no Brasil em 2003

MRN
78,1%

l i/iilc l í l í i I i o i j i ç /Io  própria /i |iíiiin de díidos «Iíi Ali.il (2005).

ífi áílco 2.6 -  Porcentagem de Bauxita Exportada

Parcel a da Produção de Bauxita Exportada

| 'onlc: lilahoraçuo própria ;i partir de dados da Abai (2005).

importante destacar que o Brasil é auto-suficiente em bauxita, e que, apesar do

í,l,lí|C|J(° 1,0 consumo total de bauxita ilustrado pelo Ciráfico 2.3, grande parte do minério
ljb|

° 1,0 pats 6 exportada, como mostra o (íraíico 2.6. Iini 1999 Ioram exportadas 4,5

'Hi||)(,
,,r loneladas, o que equivale a 11 ,3 9 % da produção nacional daquele ano. lun 2 0 0 0 , <>



porcentual exportado foi de 29,15%, enquanto em 2001 foi de 26,00%. Essa porcentagem 

c°ntinuou a cair nos anos seguintes, passando para 25,60% em 2 0 0 2  e para 25,47% em 2003. 

^  volume das exportações de bauxita, tal como o da produção, foi decrescente no período 

c°mpreendido entre 1999 e 2002, partindo de 4.551,90 mil toneladas em 1999 para 3.368,10 

mi* t em 2002 e só voltou a crescer em 2003 quando o país exportou 4.705,80 mil toneladas. 

sso s'gnifica que uma parcela cada vez maior da bauxita está sendo refinada dentro do país, 

gerando mais renda para a economia nacional.

2.3.2 - f) Mercado de Alumina no Brasil

I
( nico sao a.s empresas que controlam a produção brasileira de alumina: Alcan,

Aluno rir, MIIH Billílon, c < 'HA.

(«riílíco 2.7 Produção o < onsuino de Alumina no Brasil

t,*,lílPãss()u 4,7 milhões de toneladas, verificando um aumento (le 854,4 mil toneladas de 2002

Pãra :)()n>
tepresenlando um crescimento da ordem de 22,26%. Ressalta se que a única



variação negativa ocorreu em 2001, como mostra o Gráfico 2.7, quando a quantidade 

produzida voltou para um patamar próximo àquele atingido em 1999, o que pode ser 

explicado pela crise de energia elétrica por que passou o país, tendo ern vista o caráter eletro- 

intensivo dessa indústria.

O consumo doméstico de alumina foi bastante reduzido em 2 0 0 1 , após atingir 

2.647,7 mil toneladas em 2000. Entretanto o consumo cresceu bastante de 2001 para 2003, 

verificando um incremento de 2.277,1 mil toneladas nesse primeiro ano para 2.827,1 mil 

toneladas de alumina em 2003, conforme ilustram o Gráfico 2.7 e a Tabela 2.6. No ano de 

2 0 0 2 , o consumo doméstico de alumina teve uma variação positiva de 17,5% em relação ao 

ano anterior, c em 2003 o consumo foi 5,7% maior que o de 2002.

ii:

fi;

%■

1
I

Tabela 2/» - Produção, Suprimento o Consumo de Alumina no Brasil (Unidade: 1000 t)

1 Composição 1999 2000 2001 2002 2003

Produção 3.515,1 3.754,1 3.519,7 3.855,4 4.713,8

Alcan 249,6 241,5 233,8 256,8 265,2
.Ouro Preto - MG 136,8 117,1 123,9 128,1 131,1
.São Luís - MA 1 1 2 , 8 124,4 109,9 128,7 134,1

Alcoa 875,0 949,9 822,9 959,3 1.013,1
.Poços de Caldas - MG 264,7 278,0 229,7 264,4 288,9
.São Luís - MA 610,3 671,9 593,2 694,9 724,2

Alunorte 1.527,0 1.627,7 1.605,3 1.656,2 2.323,4

BMP Billiton 406,9 447,9 395,5 463,3 482,8

CBA 456,6 487,1 462,2 519,8 628,6

Importações 2 1 , 8 3,1 6,3 5,0 5,9

Suprimento 3.536,9 3.759,2 3.526,0 3.860,4 4.719,7

Exportações 972,5 1.120,4 1.084,7 1.126,0 1.833,3

Consumo doméstico 2.578,6 2.642,7 2.277,1 2.675,2 2.827,1
.Usos metálicos 2.410,7 2.469,9 2.119,7 2.522,0 2.648,8
.Outros usos 1 167,9 172,8 157,4 153,2 178,3

Fonte: Abai (2003 e 2005).

|  O Gráfico 2.9, mostra a participação de cada empresa na produção de alumina no

\ Brasil, em 2003. Conforme apontado no gráfico, a empresa líder em produção nesse
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, , • 1-ofin'irl‘i no país, é a Alumina do Norte do Brasil
segmento, com 49,3% da alumina

9  9 milhões de toneladas em 2003. Os números 
(Alunorte)11, cujo volume de alumina superou 2,3 munoes

íl'i emnresa tcvc um acrcscimo clc c]uusc 
informados na Tabela 2.6 mostram que a produção da emptesa

800 mil toneladas em um período de cinco anos.

. nnora de alumina no país é a Alcoa, que produziu, em média, 
A segunda maioi produtoia

. mm)  e 2003, tendo alcançado a marca de 1.013,1 mil 
cerca de 924 mil toneladas anuais entic )

i ,,,, T-ihela 2  6 o cjue ec]uivale a 2 1,5% da alumina 
toneladas de alumina em 2003, como destaca a l a

produzida em território brasileiio naquele an
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. .. 9000. I is se lato é explicado pela crise de energia eletrica que
variação positiva de 1999  paia .

. . .  ,Miinresas a reduzirem seu consumo. A unica
elevou os custos da indústria e obrtgou as
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exceção é a Alcan que apresentou uma trajetória declinante no volume de alumina produzido 

de 1999 a 2001, só experimentando o crescimento nos anos seguintes. Mesmo assim a AIcí 

ainda é a empresa com menor fatia desse mercado, produzindo apenas 5 ,6 % de toda a alumina 

refinada no Brasil em 2003, como pode ser visto no Gráfico 2.9.

Gráfico 2.9 -  Participação por Empresa na Produção de Alumina no Brasil em 2003

Gráfico 2.10 -  Porcentagem da Produção de Alumina Exportada
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No último ano considerado pelo Gráfico 2.10, o país exportou 38,89% da alumina que 

produziu. Já em 2001, as exportações de alumina atingiram 1.084,7 mil t, o que representou 

30,82% da produção nacional de pouco mais dc 3,5 milhões de toneladas. Nos anos de 1999 e 

2000, a participação das exportações na produção de alumina foi de 27,67% e 29,84%. 

Portanto, uma parcela cada vez maior da alumina produzida no país está sendo exportada.

2.3.3 -  O Mercado de Alumínio primário no Brasil

A produção de alumínio primário é realizada no Brasil por seis empresas- Albrás

Alcan, Alcoa, Aluvale, BI IP Billiton e < BA.

Conlormc dados constantes do Gráfico 2.11, a produção brasileira de alumínio

Nimário apresentou dentro do período compreendido entre 1999 a 2004, uma tendência de

lescimento, a qual só foi interrompida no ano dc 2 0 0 1 .

Gráfico 2.11 -  Produção dc Alumínio Primário no lírasil

Produção Brasileira de Alumínio Primário
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uma grave crise de energia elétrica, que levou a um racionamento de eletricidade. A industria 

de alumínio é intensiva em energia e, no caso brasileiro, essa energia é principalmente de 

origem hidrelétrica. Assim, o racionamento de energia elétrica, com a consecutiva elevação 

dos preços dessa energia, provocou um grande aumento nos custos das firmas de alumínio, 

fazendo com que essas reduzissem a sua produção em 10,96% em relação ao ano 2000.

Tabela 2.7 -  Capacidade de Produção Instalada de Alumínio Primário por Empresa

Unidade: lOOOt

Produtores Localização 1999 2000 2001 2002 2003

Albras Belém - PA 36 369 406 430 436

Alcan
Ouro Preto - MG 
Aratu - BA

109
51
58

109
51
58

109
51
58

109
51
58

109
51
58

Alcoa
Poços dc ( ,'aldas - MG 
São Luís-MA

289
91

198

291
92

199

291
92

199

296
94

202

296
94

202
51 51 51 51 52

Aluvülf» Santa Cruz - RJ

BIIP Billiton
São Luís - MA 
SJíintíi Cruz - RJ

213
170
43

213
171
42

213
171
42

214
172
42

216
174
42

237 240 240 280 314
CBA A Ittmínin -  SP

1.260 1.273 1.310 1.380 1.423
Total ---- --------—

Fonte: Aliai (2003 c 2005).

No que diz respeito ú cupncidadc de produção instalada de alumínio primário, essa 

eresceu de 1.260 mil I cn, 1999 para 1.423 mil I em 2003, eo.no mostra a Tabela 2.7. Esse 

resultado deve-se, prineipalmenle, ás cxpnnsta realizadas por duas empresas: Alhrás e CDA. 

A capacidade instalada da Albrás foi ampliada ano a ano, saltando de 361 mil toneladas cm 

l<W9, para 436 mil t em 2003, ou seja, l.ouve um aumento de 20,78% no período. Já a CDA 

aumentou em 32,49% sua capacidade dc produto de alumínio primário entre 1999 e 2003.

„ . m-inteve sua capacidade produtiva constante ao longo desses
for outro lado, a única usina que munte *

* I Io í‘mnresas apresentaram um pequeno acréscimo em sua anos foi a Alcan. As demais empresas apio.
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capacidade instalada de produção entre 1999 e 2003.

O Gráfico 2.12 traz a participação de cada empresa na capacidade instalada de 

produção de alumínio primário no Brasil em 2003, evidenciando a situação de liderança da 

Albrás, com 30,6% da capacidade total do país. Com os investimentos realizados durante o 

:]üinqüênio abordado, a CBA deixou a terceira colocação e alcançou a vice-liderança em 

capacidade produtiva do metal primário, registrando 2 2 , 1% da capacidade brasileira de 

produção de alumínio em 2003. A Alcoa perdeu o segundo lugar e em 2003 detinha 20,8% da 

:apacidade instalada no Brasil.

Gráfico 2.12 -  Participação por Umpresa na Capacidade Instalada de Produção de
Alumínio Primário no Brasil em 2003

BHP Billiton
1 5 ,2 %

Aluvale /
3 ,7 %

Alcoa
20,8%

Albrás
30 ,6 %

Alcan
7 ,7 %

|''onlo: elaboração própria a partir de dados da Abai (2005).

I al)ela 2.8 -  ( omposição Acionária das Umpresas do Setor de Alumínio Primário no
Brasil

1 ''mnriMi 1 .ocali/açao ( 'ontroladores Participação %

A II ílS Pará Aluvale (( VRI))/NAA( 5 1/4 9

Alumar Maranhão Alcoa/BI IP Billiton 54/46

Alcan Baliia/Minas Gerais Alcan 1 Empreendimentos 99

A V vi Poços de Caldas Alcoa 1 0 0

Valcsid Rio de Janeiro Aluvale (C’ VRI))/BI IP Billiton 54 ,5  1/45,49

( BA São P a u l o _____ ( impo Voloranlim 1 0 0

lOI no | (); Valesul (2(X)4).
1'bnlc: Audi 

3 imporl
I | rcssallar que a produção nacional de alumínio primário, apesar de ser
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atribuída a seis empresas, conta com sete unidades piodutoias. Albias cm Delem (I A), Alcoa 

em Poços de Caldas (MG), Alumar em São Luís (MA), ('BA em Alumínio (SP), Valesul em 

Santa Cruz (RJ), e a Alcan possui duas unidades: uma em Aratu (BA) e outra em Ouro Preto 

(MG). A composição acionária dessas unidades é apresentada na Tabela 2.8, e a localização

de cada uma dessas usinas esta representada na biguia 2 . 2

I igura 2.2 -  Localização das Usinas de Alumínio Primário e Produção cm 2002

An,Nade, Cunha & Gandra (2001. PP- '3  » et) destacam que a produção do

,.nlir ■ |s empresas Alcoa e BI IP Billiton, que detém 54% e consórcio Alumar esta dividida entie as

•livimente. Bnquanlo a produção da Valesul é repartida46% do controle acionario, le spcclivum unc. i

..n o  o;itiion cuio controle acionário é respectivamenle de 54,51% c 
entre a Aluvale e BI IP BilliloUr

45,49%.

C n r d t -io a exportação de alumínio primário, o Gráfico 2.13 mostra que durante

os anos de I W  a 2003 exportou se, ......... edia, 58% do alumínio produzido no país.

s:Mivi MMIi (2004) revelam c|ue o volume de alumínio primário 
Indicadores apresentados poi mv

, . iviíxn comparado ao montante produzido e exportado.
importado pelo país e bastante
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«ráfico 2.13 -  Porcentagem da Produção de Alumínio Primário Exportada12

l'bnie: lilíihoniçíio própria a parlir dc dados da SMM-MMIi (200-1).

••• !•'! O íyf< i< íido dr l i ansfoimados dc Alumínio no llrn.sil

, , ■ < h.,m menos concentrado que as etapasO mercado de transformados de alumm

, é há uma quantidade maior de empresas atuando nesse anteriores da cadeia produtiva, isto e, In

segmento.

rvófirn 2 14, uma tendência deCom relação ao cenário nacionai, observa-se no Gtahco 2. ^

i ,  entre 1999 e 2003, sendo que a variaçao total do creseimento na produção de transformados en

i-wie íle transformados de alumínio foi 7002 a quantidade cie uansu»Período foi de 25,7%. Apenas no ano dc 2

• -in nceativa de 0,9% comparativamente menor que a do ano anterior, apresentando uma vartaçao nefc

a 2 0 0 1 .

. . fni , scendente entre 1999 c 2001, porem Por outro lado, o consumo de transforma •

■) 19 9 9  para 2 0 0 0  houve um aumento dc 1,1 k  apresentou queda nos dois anos subseqü *•’ .

, . , 0  9 % No entanto, o volume total■ ,, acréscimo loi (|c 110 consumo e no ano seguinte

. j imvscnlíKlíi no <ii.iluo 3.1 h loi loilo ulili/aixlo
11 nlfiilo tia piiKvIa tia produção de a/uni"i|<> I 1 . ,, cxi>orlucu<> dc .......inio primado c lip.as.1,11 ’ da produção de uluouiiio primário c os < at os



consumido em 2002 foi 2,8% menoi que o de 2001, e, em 2003, o consumo foi 6,5% inferior

ao do ano precedente.

Gráfico 2.14 -  Produção c Consumo Totais de Transformados de Alumínio no Brasil

Produção e Consumo Totais de Transformados
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An.,lisam|0 a pnxlução c .. consumo dos diversos tipos dc produtos transformados dc
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I s nm mdo de 1999 a 2002. No entanto, deve-se destacar o esforço consumo interno ao longo do pei meio oe

, - I qqq e 2001, cu ia trajetória foi ascendente, passando de um
para o aumento da produção entie 19VV J

patamar de 174,9 mil toneladas em 1999, para 233,2 mil . no ano seguinte e 265,9 mil 

toneladas em 2001. Entretanto, em 2003, a produção desses tipos de transformados superou o

. . .  I r.ivtn ttç e lâminas consumidas em 2003 foi a menor dentro do 
seu consumo. A quantidade de clnipas e

lcun nlie nCsse ano foi registrada a maior produção do período, 
período considerado, ao passo que nesse

O setor de folhas também não conseguiu produzir um volume capaz de atender o

. IO()0  9001 A produção supriu 89,43% do consumo em 1999,
consumo durante o triemo 19 9 ■ .  i

%  4 5 % e em 2001 loi de 97,79%. Entretanto, nos
enquanto cm 2000 esse nu meto c cg

„ „ v„|nn.c produzido dc folhas loi superior à quantia consumida,
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Tabela 2.9 -  Produção e Consumo de Transformados de Alumínio no Brasil (Unidade: 1000 t)

Tipos de produtos 1999 2000 20*01 2002 2003
\ Produção \ Consumo Produção Consumo Produçã-o; Consumo Produção Consumo Produção Consumo

Chapas e lâminas l 174,9 271,5 I 233,2 1 273 26529 309.6 252,6 280,6 274 266
.Laminação Pura 146,3
.Laminação

Artefatos 24,6
.Laminação

: Impactados | 4,0

244,5

23,1

3,9

200,1

29,2

3,9

245.2

24,1

3.7 4.0

285.1

22.6

3.9

221.5

26,2

4,9

253,7 

21,8 

5,1

241,8

27.1

5.1

240,8

20,1

5,1
Folhas 49.1 | 54,9 57 59.1 57.4 58.7 66,6 57,2 70,5 60,6
Extrudados | 139.5 137.6 143,6 138.1 | 139.5 138 128,1 125,9 1 126,2 119,3
Fios e cabos 
condutores 107,7 58,7 113,1 44.8 128.1 73 130,5 91,9 113,7 51,2
Fundidos e forjados 100.3 81,4 111,1 91,7 111.5 94 119.3 99,4 131,4 107,9
Pó 16.7 16.4 16,8 16.1 24.3 22.1 1 19,0 16 18,9 15,4
Usos destrutivos 30.0 30 33,1 33,1 31.9 31.9 35,3 35,3 37,2 37,2

■ Outros 6,3 7,6 8,6 9.5 10.2 10.8 1 10,6 11,0 13,2 12,8
Total 624,5 658,1 716,5 665,4 768.6 738.1 ! 762 717.3 785,1 670,4
Fonte: Abai (2005).
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O item outros também não foi capaz de suprir o consumo com a produção interna 

entre 1999 e 2002, apesar do crescimento que essa última apresentou ao longo do período 

subindo de 6,3 mil toneladas em 1999 para 10,6 mil t em 2002. Apenas em 2003, com uma 

quantidade de 13,2 mil t, é que a produção foi superior ao consumo de outros produtos.

Os demais setores (extrudados, fios e cabos, fundidos e forjados, pó, e usos 

destrutivos) tiveram uma produção igual ou superior às necessidades de consumo, segundo os 

valores indicados na Tabela 2.9.

No segmento de extrudados cabe destacar o movimento inconsistente da produção

que aumentou de 1999 para 2000 em 2,94%, mas apresentou uma trajetória descendente nos

três anos posteriores, No caso dos usos destrutivos, constatou-se um aumento na produção e

no consumo, de 30 mil loneladas em 1999 para 33,1 mil l cm 2.000, mas no ano seguinte a

produção e o consumo citímm para 31,9 mil mudadas, de forma que o aumento inicial de

10,33% foi seguido de uma variação negativa de 3,63%. Contudo, a produção e o consumo

aumentaram em 2002 e em 2003, alcançando o patamar de 37,2 mil toneladas

Conforme representado no Gráfico 2.15, o setor de fios e cabos apresentou uma

queda significativa de consumo em 2000 comparado ao ano precedente. O consumo caiu de

58,7 mil toneladas em 1999 para apenas 44,8 mil t em 2000, ou seja, Jtouve uma queda de

23,68% em 2000 ante 1999. Abai (2004) ressalta que a redução no consumo de fios e cabos

em 2000 é explicada pelos baixos investimentos na área de transmissão de energia elétric i

Entretanto, foi verificado um aumento significativo no consumo do setor em 2001 quando

atingiu a marca de 73 mil toneladas, o que representa um aumento de 62 95% ,.,i ~’ /0 crn ieiaçao ao

ano anterior. Outro incremento foi constatado em 2002, quando o consumo atingiu a marca de 

91,9 mil t. Porém, um ano depois o consumo foi reduzido em 44,23%.

O setor de fundidos e forjados apresentou uma trajetória crescente de produção e 

eonsumo, os quais aumentaram, respectivamente, 31,01% e 32,56% de 1999 pata 2003.
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Um segundo tipo de análise procura abordar quais sao os setores da economia que 

consomem os transformados de alumínio, o que está identificado no gráfico 2.16.

Gráfico 2.16 -  Consumo de Transformados de Alumínio por Setor

Consumo por Setor em 2001
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O Gráfico 2.16 mostra que o setor de embalagens é o maior consumidor de 

transformados de alumínio, respondendo, em média, por mais de 30% do consumo total de 

transformados no Brasil entre 2001 e 2003. Segundo Abai (2004), as embalagens de alumínio 

são fabricadas a partir das folhas e laminados, destinando-se a vários tipos de consumo,

atendendo os mercados de bebidas, produtos alimentícios e farmacêuticos, de higiene e 

limpeza.

Outro setor bastante relevante no consumo de transformados de alumínio é o de 

transportes, o qual tem expandido sua participação no consumo, como pode ser visto no 

Gráfico 2. J6. O alumínio vem sendo cada vez mais utilizado nos veículos em razão de sua 

leveza e dos benefícios que oferece aos fabricantes na concepção de seus projetos e na 

liibncação de seus produlos, conforme atesta Abai (2004). Os lundidos e forjados são os 

principais transformados de alumínio mílí/ados pelo setor de transportes,

A construção civil e a indústria elétrica também absorveram grande parte do 

consumo nacional de transformados de alumínio em 2003, respondendo por 13,1% e 9,8% 

respectivamente. Nota-se no período considerado, uma tendência de queda de participação da 

construção civil no consumo de alumínio transfotmado, haja vista que em 2001 o setor foi 

responsável por 15,3% do consumo total, índice que foi reduzido a 13,1% em 2003. O 

consumo de perfis extrudados destina-se principalmente à construção civil, na forma de 

esquadrias, forros, estruturas pré-fabricadas, entre outros. Além disso, o setor de construção 

também utiliza chapas e laminados de alumínio na forma de telhas e fachadas, por exemplo. O

setor elétrico consome grande volume de fios e cabos de alumínio devido às suas 

"características de condutibilidade e leveza, que atendem as necessidades das redes de 

transmissão, com uma cias menores taxas de despeidício ao longo de sua extensão” (Abai,

2004),

lim 2003, 8,0% dos (rans formados de alumínio produzidos no país deslínaram-se ao
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mercado de bens de consumo, em produtos como panelas de alumínio, cadeiras, mesas, 

bicicletas, entre muitos outros, como comenta Abai (2004). Por fim, o setor de máquinas e 

equipamentos consumiu 4,0% da produção nacional, enquanto 11,3% foram consumidos por 

outros setores.

3.3.5 A KcciHapcm dc Alumínio no Brasil

Nesta seção, primeiramente é abordada a evolução da quantidade de sucata 

recuperada de alumínio no Brasil e em seguida se analisa exclusivamenle o segmento de 

reciclagem de laias desse melai no pais.

Os dados irlalivos no lotai de siieaia recuperada enconiram se dispostos no 

(irálico 2.17 e revelam um grande aumento entre 1999 e 2001 nu quantia reciclada de 

alumínio. No ano 2000 foram recicladas 229,2 mil toneladas de sucata, o que representou um 

incremento de 22,96% em relação a 1999, quando foram recicladas 186,4 mil toneladas de 

alumínio. De 2000 para 2001 também houve um crescimento substantivo, da oídem de 12,2%,

alcançando a marca de 257,2 mil toneladas.

Gráfico 2.17 -  Quantidade de Sucata de Alumínio Recuperada no Brasil

S u ca ta  Recuperada

300,0 257,2 253,5 248,0

Ponte líliiboniçiio própria u |*
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Entretanto, o volume de sucata recuperada reduziu durante os anos seguintes. A 

quantidade de sucata reciclada em 2002 e 2003 foi de 25j ,5 mil toneladas e 248,0 mil 

toneladas, respectivamente, de modo que a quantia reciclada em 2003 foi 3,6% menor que a

de 2001.

De acordo com a Abai (2004), o volume reciclado de 253.500 toneladas de alumínio 

em 2002, correspondeu a 35% do consumo doméstico, enquanto a média mundial desse índice 

era de 33%. Esse índice chegou a 37% em 2003, segundo dados da SMM-MMH (2004).

Com relação a reciclagem de latas de alumínio, O Brasil destacou-se a parti, de 2001

índice de reciclagem de latas de alumínio entre os países onde esta

coletado em 2001, que foi de M8,0 mil toneladas (aproximadamente, 8,7 bilhões de

unidade,,” (Abai, 2004). O aumento na porcentagem de lata, recicladas continuou em 2003,

ano

Gráfico ? 18 -  índice de Reciclagem de Latas de Alumínio
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Além disso, o Gráfico 2.18 mostra que, de um modo geral, o nível de reciclagem de 

latas de alumínio tem crescido ao longo dos anos, sendo que, dentro os países elencados no 

gráfico acima mencionado, apenas os Estados Unidos apresentaram um decréscimo na 

porcentagem de latas recicladas.

Um aspecto interessante foi o grande salto verificado pelo índice argentino de 

reciclagem de latas de alumínio de 2001 para 2002, quando o porcentual subiu de 52% para 

78%, elevando a Argentina para a terceira posição do ran k in g , atrás apenas de Brasil e Japão.



2.4 -  Algumas Informações Veiculadas na Imprensa Relacionadas à fndii î-m

de Alumínio c à Energia Elétrica

Esta seção traz um resumo de algumas notícias publicadas na imprensa, entre os 

meses de janeiro e abril de 2004, referentes à relação entre a indústria de alumínio e as 

questões energéticas. O intuito aqui é de entender como o setor de alumínio analisa o aspecto 

da eletricidade no Brasil e destacar os pontos mais relevantes para o setor.

Janeiro

h "  Mr. inído de 2004, .ío.smnr Verillo, presidente da Alcoa no Brasil, em entrevista 

( V , 0 : í/(I I/, !«Mj ....... . » ’" re ° m m  ," '>' lcl<>

ckínfc, Verillo .telnan, »  «KÍmcnto tfc d» i"V0Mi,l»r IVcKc m oo,kIÍV<Tc»

, | ri|ja) brasileira da Alcoa criticou a fórmula utilizada peloenergéticas no pais. O piesidcntc ua i

regulador:

cálculo pelo  rendim ento m arginal de cada projeto , onde se

tem a rentabilidade m aior e m enor cria uma incerteza para
“E ssa  fórm ula  qu e f ix a  uni

usa a  d iferença  en tre quem  te  
o  investidor. P o r  exem plo, qu a l é  o p reç o  p a ra  se  vender no ‘p o o l’? Quem vai determ inar

p reço ?  D e ve  s e r  o  govern o  [ .../ .  N o novo m odelo  não te rá  defin ição d e  antemão, o  que cria  

p ro b lem a s” (Valor Econômico, 0 5 /0 1 /2 0 0 4 ) .

, nnr losmar Verillo diz respeito à necessidade, que o governo Outro ponto comentado poi Ji»»'

• i ,i,> .caras do setor não irão mudar (Valor Econômico,tem, de convencer o investidor de que as icgias

. m 1‘inniesário laça um planejamento correto de seu 05/01/2004). Isso permite que o unpicsui. s



capacidade será de 140 MW (Valor Econômico, 07/01/2004).

A Alcan tem também quatro novas Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) em 

operação: Caldeirões, Fumaça Furquim e Prazeres. Juntas elas absorveram investimentos de 

US$ 40 milhões e têm uma capacidade conjunta de 33 MW. Além disso, há ainda o projeto 

Caçu - Barra dos Coqueiros, em Goiás, o qual pode não ser viabilizado. Esse projeto depende 

tio investimento de US$ 1 10 milhões para gerar 155 MW (Valor Econômico, 07/01/2004).

4) Posteriormente, em entrevista (Reuters, 08/01/2004), o presidente da Alcan

Alumínio do Brasil negou notícias de que a filial francesa poderia encerrar suas atividades em

território brasileiro. Martins afirmou que a empresa deve permanecer no país com a sua 

capacidade de produção atual de J 07 mil toneladas por ano.

Por outro lado, João Beltrão Martins alegou que a realização de novos investimentos 

1,0 '"eicado de aíunuuío é improvável díttttle da pressão sobre os custos. Apesar disso a 

caiipresa vai manter seus dois projetos para aumentar sua auto-suficiéncia energética de 15 %

Para 60 % (Reuters, 08/01/2004).

O presidente da Alcan Brasil acrescentou ainda que: “Estamos reféns do governo em 

relação aos castos tle transmissão (tle energia). Esses custos ditados pelo governo, subiram 

mais de 200 por cento, ou 11 dólares por tnegawatt-l.ora, nos últimos 18 meses” (Reuters,

08/01/2004).

5) Seguindo aquilo que parece ser uma tendência nacional, a Aluaço decidiu pela

. . . , , w ;., rvirt a implantação de uma indústria de reciclagem degeração de eletricidade propna paia a imp* v

. . .  . i,xt, ,-vstíido do Rio de Janeiro, de forma a reduzir os custos eplásticos e alumínio em Mendes, no cstacio cio

rtiM-nal do Commercio, 09/01/2004). se tornar independente do mcicado (.

, , dos erupos eletrointensivos, a Associação Brasileira dos6) A entidade representativa m » 1

/'Abrace), também se demonstrou insatisfeita com aGrandes Consumidores de Enugiu

..... ,, , ,()ric dc energia, comentando que isso poderia fazer com queestrutura de preços para o lianspoiu
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algumas companhias de alumínio interrompessem as suas atividades. Essas empresas, “que 

são autogeradoras, sentem-se especialmente prejudicadas, uma vez que têm de pagar encargos 

pelo uso da energia como se utilizassem o sistema nacional” (Jornal do Commercio, 

26/01/2004).

Justificando esse posicionamento, Eduardo Spalding, vice-presidente da Abrace, 

afirmou que os custos com o transporte de energia do ponto de geração até o ponto de 

consumo subiram até 300% em três anos (Jornal do Commercio, 26/01/2004).

Por sua vez, o diretor de energia da Alcan, Cláudio Campos, delendeu a alteração das 

regras para o cálculo das tarifas de transmissão. No caso da empresa, seu custo médio do 

produção é de IJS% 10 por MW, porém chega a pagar pelo transporte em média entre IJS$ 20 

«■ US'(. 3,3 por MW, O diretor argumenta que, em razão dos et t.st os de transmissão, que são 

pressionados por tarifas como o ncguro apagáo, o custo final da energia produzida é mais 

elevado que o preço no mercado (Jornal do Commeicio, 26/01/2004).

Considerando essas informações, o coordenador do Comitê de Economia e 

Estatística da Abai, Luís Carlos Loureiro Filho, afirmou que novos investimentos em energia 

elétrica só podem ser esperados para o ano de 2005.

Março

7) Ainda no primeiro trimestre de 2004, a Albrás, subsidiária da CVRD, intensificou 

<! negociação com a L/etronoríe, do grupo Eletrobrás, para a renovação do contrato de 

í(>i))ecimento dc energia elétrica, cujo vencimento dar-se-ia em maio desse mesmo ano (O

Estado dc ,São Paulo, 18/03/2004).

O fornecimento dc energia 

Eará, e o contrato vigente até enlao aI

para a fábrica é leito pela hidrelétrica de Tucuruí, no 

crnlia a demanda energética da Albrás ao preço médio de
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cerca de US$ 12 por MWh. Já para o novo contrato, estimava-se que o custo deveria ser de 

aproximadamente US$ 30 por MWh (O Estado de São Paulo, 18/03/2004).

O contrato entre a Eletronorte e a AJbrás foi assinado na década de 1970 para 

viabilizar a construção da hidrelétrica de Tucuruí. Na mesma época, outro contrato foi 

firmado com a Alumar, no Maranhão (O Estado de São Paulo, 18/03/2004).

8) A Albrás planejou para dia 2 de abril o leilão de compra de 740 MW de energia 

elétrica. Esse leilão movimentaria pelo menos 60 milhões de dólares. Com isso a empresa 

pretendia pressionar a Eletronorte a renovar o acordo nas mesmas condições do contrato

anterior 6Valor Econômico, 24/03/2004),

E relevante (h:;liicar n possibilidade de desdobramentos desse movimento da Albrás, 

itaja vista que a Alumar tíním um contrato semelhante com a Eletronorte, o qual vencería em

junho (Valor Econômico, 24/03/2004).

9) Depois da ameaça de leilão, Albrás e Eletionoile letonuuam as negociações para

renovação do contrato de fornecimento de eletricidade (Valor Econômico, 26/03/2004).

Do ponto de vista da Eletronorte, a importância desse contrato está no fato de que ele

responde por cerca 25% da energia elétrica que a empresa é capaz de gerar (Vaior

Econôrnico, 26/03/2004). Já para a empresa de redução de alumínio, a eletiicidade representa

um ' i , • ...-.ivivim-iílninente de 35% dos custos de produção,uni tnsumo responsável por apioximauaincmu uv- , *

O presidente da Vale do Rio Doce, Roger Agnelli, defendeu a volta de contratos de 

'ongo p„lzo co,„ u Jileironoríe e lambem reclamou do preço da energia elélriea no Brasil. De 

acordo com Agnelli, a CVIiD pagava US* 9 por MWI, consumido em soa asina de alumínio 

na Noruega, ao passo que o ............... .lí o „ ,S . ,  em rigor com a es.a.al brasileira garantia „

r, . , , . H - , i j o | 9  por MWh (Valor Econômico, 26/03/2004).
,0meeímenio de energia a Albrás poi 1 hYl» i - >

.cimimn se eme as neg.ociações entre Alumar e Elelronorle iá 
Ainda nessa época, constatou-st que t ja

I, . ,mc as discussões eslariain em torno das cspeciTieidades
'''tvtatii encerrado a lase negociai c c|t

107



cio contrato. O acordo anterior seria vigente até 30 de junho de 2004 (Valor Econômico,

26/03/2004).

10) Outra notícia sobre esse assunto afirma que os presidentes da Eletrobrás, Luiz 

Pinguelli Rosa, e da CVRD, Roger Agnelli, voltaram a negociar. A interrupção das 

negociações deveu-se à possibilidade da Albrás comprar energia em leilão (Gazeta Mercantil,

26/03/2004).

A opinião de ambas as partes foi contrastada. De um lado a Eletronorte afirmava que 

„ „a|„, pilgo pela Albrás, equivalente a US$ 11 por MWh, era baixo e que «Uras companhias 

•Io setor de alumínio pagavam algo em .orno de US$ 20 pelo MWh. De outro lado, a Vale 

criticava o preço elevado da energia elétrica e deléndia a necessidade de unta política

............. .anual no sclor elélrion vral.tt.lt. para os grandes consumidores de energia, et.... . as

protlttloras de alum ínio e Ic d - l ig i i  .< itlffi.il Mercantil, M l i l /M IM ) .

O presidente da CVRD

‘‘...acred ita  que o B rasil está  perdendo investim entos p o r  causa da escassez e energia 

e d os custos do  insinuo. D isse  que a  p ró p ria  Vaie vem buscando alternativas fo ra  do País, 

com o na Á frica, p a ra  insta lar p la n ta s  eletroin tensivas. C itou com o exemplo investimento da  

em presa na N oruega, on de a  Vaie tem  uma unidade de ferro -liga , que, segundo ele, opera

com  custo d e  energia  d e  U S$ 6  p o r  MWh.
ro ld a n a  d e  energia, ainda tem os que lidar (no B rasil) com gargalos de

‘A lém  do  prt

infra-estrutura lo g ís tica ', rec lam ou ’
(Gazeta Mercantil, 26/03/2004).

, , ,:tn de investimentos na expansão da produção, o presidente
11) Comentando a respeito cie

. ,, ..mela deveríam ser analisadas algumas questões, 
da Vale do Rio Doce argumentou qi

. .1,. n valor naizo pelo uso de eletricidade no Brasil nãoinclusive o preço da energia. Segundo ele, o valo. pag ,

^e,xa a indústria clctm intcnsivn competir no mci

" ' ....''v o  le i l t io  d c  co m p í

•rcado internacional (Reuters, 26/03/2004).

a da Albrás voltou a ser notícia. O diretor



de novos negócios da CVRD, Antônio Miguel Marques, anunciou que cinco empresas, dentre 

elas a Eletronorte, haviam manifestado seu interesse em participar do leilão (Valor 

Econômico, 29/03/2004).

“M a rq u e s  d is se  q u e  o  le ilã o  v isa  g a ra n tir  o  a bastec im en to  d e  en erg ia  a  cu rto  p razo . 

‘E sta m o s fa z e n d o  o  le ilã o  p o rq u e  a cred ita m o s que em se te  m eses terem os defin ido o 

a rc a b o u ç o  le g a l (do  se to r  e lé tr ico ) e n esse  p e r ío d o  vam os ch egar a um aco rd o  com  a 

E le tro n o r te ’, d isse . O  execu tivo  a va lio u  que h o je  não ex iste  m arco  regu la tó rio  que perm ita  a 

re n o v a ç ã o  d o  co n tra to  com  a E le tro n o rte  p o r  longo  p ra zo ."  (Valor Econômico,

29/03/2004).

O diretor explicou que o contrato com a Elelronorle vencería no dia 3 1 de maio e que 

o leilão eia considerado uma emergência. Alirmou ainda que o excesso de energia existente 

Ho mercado permitiría <|uc a Aliarei recebesse propostas competitivas dos agentes do setor 

(Valor Econômico, 29/03/2004),

Abril

13) No início do mês de abril, Josmar Verillo, presidente da Alcoa para a América 

Latina, reafirmou o interesse da Alcoa, maior fabricante de alumínio do mundo, em investir 

US$ 2,7 bilhões no Brasil até 2010, sendo que US$ 1,3 bilhão seria destinado ao refino de 

alumina e US$ 1,4 bilhão à produção de alumínio (Gazeta Meicantil, 02/04/2004).

Segundo Verillo, os investimentos dependeríam apenas do preço e disponibilidade de 

energia elétrica. Conforme diz Josmar Verillo, a indefinição do novo modelo do setor elétrico 

adiou os investimentos no país. Em razão da insegurança decorrente dessa indefinição na 

regulação de eletricidade, a Alcoa demonstrou intenção em participar de um novo projeto

hidrelétrico (Gazela Mercantil, 02/04/2004).
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14) Ao menos três geradoras teriam se candidatado a oferecer energia à Albrás- 

Duke, Traetebel e Copei. Como ainda não havia chegado a um acordo com a Eletronorte, a 

empresa de alumino da Vale do Rio Doce esperava conseguir um desconto significativo ao 

comprar energia por meio de leilão, já que havia um excesso de oferta de 7 mil MW no 

sistema (Jornal do Brasil, 06/04/2004).

15) No quinto dia do mês de abril, houve uma reunião envolvendo a ministra de 

Minas e Energia, Dilma Roussef, os presidentes das empresas de energia, representantes das 

grandes indústrias consumidoras e produtoras de eletricidade, e os presidentes das associações 

representativas do setor elétrico, com o objetivo de iniciar a segunda etapa de regulamentação 

do novo modelo (Valor Econômico, 06/04/2004).

Boi parle da Associação Brasileira dos Produtores Independentes de Energia Elétrica, 

Apinr, foram feitas algumas sugestões como por exemplo; a garantia de que energia existente 

preceda a contratação da geração /ama; maiores incentivos para que as distribuidoras 

contratem 100% do mercado previsto, com antecedência de pelo menos Pês anos; o direito de 

que usinas que hoje estão com energia contratada possam participar dos leilões de energia 

nova; e que os custos marginais do processo licitatório sejam definidos e divulgados antes dos 

leilões, para que os investidores possam calcular previamente sua oferta (Valor Econômico,

06/04/2004).

Assim, as notícias relatadas demonstiam que a encigia elétiica é um tema bastante 

para o segmento de alumínio. Outiossim, as infoimaçocs npicscntadas tevelam que os 

empresários da cadeia do alumínio investem na nutogeraçao de eletricidade e que o objetivo 

disso é tornar a produção do metal cada ve/ menos dependente da compra de energia no 

mercado, pois os custos obtidos a partir da autogenguo são menoies quê os preços pagos no 

mercado,
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Ademais, é importante ressaltar algumas críticas feitas pelos produtores de alumínio 

e organizações representativas dos grandes consumidores de eneigia elétrica.

i. os custos de transmissão e distribuição de eletricidade são elevados;

ii. o preço da energia elétrica é alto, o que reduz a competitividade de segmentos 

eletrointensivos. AJém disso, afirma-se que os preços de energia elétrica no Brasil são maiores 

que em outros países, e que, em virtude disso, algumas empresas, brasileiras e internacionais, 

preferem investir fora do país;

iii. o marco regulatório é instável, fato que aumenta a insegurança dos investidores e 

dif iculta o planejamento estratégico;

. a (,scasse/< de energia, o que constitui um desestimulo aos investimentos em novas 

plantas de jndfeui ias eletroínlensívas;

v, a falia dc polflíca govermmiénia) no fffiior elétrico voltada para os grandes 

consumidores de energia.

Um aspecto positivo que deve ser destacado a partir da análise dessas notícias c a

„ . . membros do governo, empresas de energia, grandes indústriasparticipaçao conjunta de memoios uu 6

mm,-,* de eletricidade, e de associações do setor elétrico, na elaboração consumidoras e produtoias cie eiemen.

, , . mm.htório com a finalidade de criar um cenário mais atrativo aosde um novo modelo leguiatoiio, eu

uivestirnentos.



2.5 -  Eletricidade c a Competitividade da Indústria Brasileira do Alnmfn?»

A competitividade da indústria de alumínio se dá via custos, haja vista que o produto 

C uma eommodity e tem seus preços estabelecidos no mercado internacional. Desse modo as 

firmas atuantes nesse mercado são, de um modo geral, tomadores de preço e o comércio do 

alumínio não é afetado por estratégias de vendas. Sendo assim, as empresas competem via 

custos, ou seja, os grandes e s fo rç o s  d o s  empresários es tã o  co n cen tra d o s  na redução de gastos 

Pois, considerando o preço como uma variável exógena, o lucro e a rentabilidade das 

empresas depende da minimização de seus custos.

A Tabela 2.10 informa os principais instintos do segmento de alumínio. Como se 

pode coti.Matar, a produção de alumínio exige um grande consumo de eletricidade. .Segundo 

Andrade, Cunha ã  < lundrn (2<)<) I, pp, !>), n energia elétrica é responsável por cerca de 35% do 

custo de produção do metal, Por isso é essencial determinar os custos da energia elétrica para 

<l»e se possam definir os custos da produção de alumínio.

Tabela 2.10 -  Instintos tia Indústria de Alumínio no Brasil

__  Insumos Unidade~l 1998 1999 2000 2001 2002 2003I Aluniina t 2.368.3ÜC 2.410.700 2.469.900 2.119.700 2.522.000 2.648.800
I —Bauxiia t 7.585.700 8.036.900 7.994.100 7.780.200 8.465.900 H.033.700
1 •••Soda cáustica t 250.400 277.100 305.600 311.700 342.000 415.000
'■•Oleo Combustível t 441 .600 546.900 613.200 577.900 603.600 672.700

L^ncrgia Elétrica GWIi 1.441,6 921,3 616,1 651,4 829,7 1.928,7
jj^cigia elétrica GWb 18.521,1 18.505,5 18.941,4 n  6.772,2 r 19.474,5 20.758,9
u <co combustível t 56.000 52.700 50.800 47.100 58.300 61.100

Jdaorcio | t 25.700 25.200 26.400 22.100 27.400 27.200
Cnolita t 7.500 1 1.400 10.400 7.700 9.300 10.200
Coque l 441.500 460.900 472.700 421.500 496.90(7 530.500Q w t 138.000 140.500 141.400 130.800 152.400 162.707]
oonie: SMM- MMI i  (2004).

Conforme os dados c o n s ta n te s  <Ia Tabela 2.11, considerando apenas a produção de

'''loinina e alumínio primário, a indústria <Io alumínio foi responsável por 14,12% do ‘■‘onsiuno



industrial de energia elétrica em 2003. É importante destacar que no ano em que houve 

racionamento de energia, 2001, o consumo energético da indústria de alumínio foi o menor 

registrado no período considerado. Em 200), o segmento consumiu 12,50% da energia 

utilizada pelo setor industrial.

Tabela 2.11 -  Parcela do Consumo Industrial de Energia Elétrica Consumida pela
Indústria de Alumínio no Brasil14

'bníe: IHuhoniçiid própria a partir dc dados do M M Ii (200.')),

Segundo Abai (2002, pp. 26), cm 2001, a média mundial de consumo de energia pari 

transformar (ilumina em alumínio primário era de 15,2 MWh por tonelada de alumínio 

enquanto a média brasileira nesse ano foi de 14,77 MWh por tonelada, conforme consta da 

Tabela 2.12. Esses dados refletem os esforços empreendidos cm pesquisa e desenvolvimento 

(E&D) pelos produtores de alumínio localizadas no país.

Tabela 2.12 -  Consumo Médio de Energia Elétrica para Produção  dc Alumínio Primário

Talada 3,11, o consumo de euerpia clclríca <la 
1 tíit<> da alimiina r na íundívao do alumínio primário.

indú,síria dr alumínio corresponde a rnrrpia ulili/ada no

I Ü



Por meio das informações da Tabela 2.12, verifica-se

Piiniario consumiu menos de 15 MWh/t durante 1999 e 2002 s

que a fundição de alumínio

somente superando esse índice
em 1998 e 2003.

As produtoras de alumínio no Brasil são reconhecidas internacionalmente pelo 

esforço em economia de energia, e estão investindo cada vez mais na autogeração, isto é, na 

construção de suas próprias usinas hidrelétricas (Wíegratz, 2003b, pp. 376).

A busca pela autogeração de energia elétrica mostra uma tendência dos setores 

eletrointensivos de um modo geral, os quais consomem 22% do total da energia elétrica 

consumida no país, conforme afirma (Wiegratz, 2003a, pp. 371).

“N a  e ra  p á s  ttp a p á o , tua  a p a ra d a  ca/ 2001 , a  efic iên cia  cn a p á t ic a  passo u  a ser um 

lem a  a o  s e to r  e le tro in te n sivo , a o  <pta!Jiparam  a s  em p resa s s id ertirp ica s e d e  a laa tía io  M as  

qu a n d o  s e  fa la  em  p e s td o  e fic ien te  d o s  recu rso s  cn crp c tico s  p a ra  p a ra a tir  a  o p era çã o  c a  

co m p e titiv id a d e , a s  e m p resa s  a p o n ta m  a  au to -su fic iên cia  na p era ç ã o  d e  e tie tp ia  com o uma 

v a r iá v e l e s lra té p ic a  na ca r tilh a  d e  so b rev ivên c ia . A ordem  é  in vestir  ca d a  vez. m ais na 

p e ra ç ã o  p r á p r ia  e d e p e n d e r  m en o s d a s  co n cessio n á ria s  e  d a s  h idre létricas, que a inda  

rep re se n ta m  o  p r o s s o  da  m a tr iz  en erp é tica  b r a s ile ir a ” (Wiegratz, 2003a, pp. 37 j)

Omlonnc iifímiíi Wiegmtt (200.1.''. PP- 37», » M M »  <le alumínio liderara <«

"vcídimenlo.s em m d o g e , I M m h »  <,«e cm, 2006, 50% ,l„ energi,, coasmnida pcl„ 

ic olmnínio sejii Oriuml,, do geraçà» P''(>P™. <’ 0"" K™clc «'"<■ ‘l"anlitnliv„ se

wiparado com o índice de I3% registrado em 2001.

/‘ara Wiegratz (2003I), pp. 376), o interesse dos produtores de alumínio pC|a 

nomia de eletricidade é justificável, pois o setor tem sido um dos mais penalizados com a 

issez de energia desde o início da década de 1990. O autor argumenta que a produção do 

r apresentou um declínio de 11 % cm função do racionamento de energia em 2001.

A indústria de alumínio nacional tem conseguido importantes ganhos de eficiência



energética, e além disso, tem investido na reciclagem do metal, a qual exige menos de 5% da 

energia utilizada para a produção do alumínio primário (Wiegratz, 2003b, pp. 376 e 377).

A autogeração de energia representa nao apenas uma alternativa em situações de 

escassez, mas também um modo de escapar dos preços elevados cobrados pelas 

concessionárias. Wiegratz (2003, pp. 377) afirma que o custo do MWI, produzido pelo 

sistema de autogeração da Valesul é de R$ 28, enquanto o valor do MWh que a empresa 

compra da concessionária Light é de R$ 75, ou seja, a geração própria representa uma 

economia de 63% nesse caso. Desde 1991 a Valesul possui três pequenas usinas e ainda 

mantém as usinas de Melo e Machadinho, ambas construídas pela própria empresa ou em

parceria com outras empresas.

A Figura 2.3 ilustra doze 

eletricidade, conforme apresentam

investimentos da indústria de alumínio na autogeração de 

Mello & ( 'astro (2003).

Figura 2 3 -  Investimentos de Produtores da Cadeia do Alumínio em Usinas
Hidroelétricas15

&?//<? Q uebrada (94% )

Poiile: Mello & Castro (2004).
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Io propriedade de empre.sa.s <

indicados eiUie 
|a indústria do a
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26).

. Elel,obrás (2005, PP- A8). "a indústria de alumínio U
De acordo com a A genca

. .1,. cnl unidades próprias de geraçao de eneigia . 
tem apenas 12,7% da sua produção escoa
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Com relação aos custos da energia, o Gráiico 2.19 faz uma compaiaçao entre as 

faiifas médias de energia elétrica pagas pelos produtoics de alumínio situados no Biasil e 

aqueles localizados em outros países.

Analisando o Gráfico 2.19 e considerando o perfil das usinas de alumínio 

apresentado na Tabela 2.14, conclui-se que Albrás e Alumar pagaram em média 16,4 dólares 

Por MWh no ano de 2002, enquanto as plantas de Aratu, CBA, Saramenha, Poços de Caldas e

VaJesuI desembolsaram em média 19,6 US$/MWli.

Tabela 2.14  -  Perfil d a s  Usinas de Alumínio Primário no Brasil

I /sinas

Albrás
Alumar
Aratu
CBA
Saramenha
Poços de Caldas
Valcsul

Integrada
com

Refinaria

Fornecedor 
de Imergia

j  Nível de 
Voltagem (kV)

Sim filei ronorle 230

Sim Eleíronorte 230

Não CMESF 230

Sim Cesp 230

Sim CEMIG 138

Sim CEMIG í 138

Não Light | 138

Fonlc: Mello & Castro (2004).

• ~ íle alumínio é baseada em custos, e queConsiderando que a compcliçao no mucado de nitimn l

a cxnressiva dos euslos lolais dessas empresas, é
1 u 'orgia elélrica corresponde a uma paile expiessivu

n.d-is usinas Albrás e Alumar frenlo às demais 
c,evanic destacar as vantagens alcançadas |)elas usm.

... , I Miie essas doas obtêm energia elélrica a
"WW* (ocalfcsKlas em lernlóno miciomil, taja *uM *l<'e ess.r
. , ... ítiMiiais plantas instaladas no país pagam
U,n;i «arila média inferior à média global, enquanto as dc.na.s ,

. . . .  i,u|iisirias de alumínio no mundo.
n Vaí()r médio superior ao pago, em media, |
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2.6 -  A Teoria dos Custos de Transação c os Investimentos cm Autogeração de

Eletricidade nor porte das Enmrcsas da Cadeia do Alumínio no Brasil

Conforme foi visto, as empresas produtoras de alumínio que operam no país estão 

investindo na geração de eletricidade, passando à condição de geradoras de energia. Esta 

seção destina-se a analisar esse comportamento do empresariado a partir da óptica da teoria 

(i°s CUí>tos de transação.

... . , , n i w  i oo? nn 285) a teoria dos custos de transação temEm conformidade com Ponde (I99Z, pp. m d j, ^  v

(lm\ c , . . . e o oportunismo dos agentes. O conceito de0,s supostos básicos: a racionalidade lestnui, l

()s -mentes, apesar de seu comportamento ,<lcl<)iia!id;,dc restrita rclere-se ao Ialo de que os age.ia,, ,

limii•id-i de tal modo que não conseguem lac'onal, possuem uma capacidade cognitiva limitada, l b

_ . mimIpv idade e da grande quantidade de informações^empreender a realidade em razao da complexidade e h

c|ne a envolvem.
... assimetrias de informação e isso possibilita o

A racionalidade restrita piovoca
• (v„-rwirní>s de cuie as firmas dispõem são 

to'>'Po,1amc„lo oportunista, dado que '
i ...., n mmoortamento oportunista resulta em 

* ' « « «  Williams..,,, f 1985, |»P- « )  posbda <1^ '>
, I MiCni-iiricões especialmente quando um agente 

11111 entendimento incorreto ou incompleto das mloimaçoes, |

,Un a intenção de confundir o oufi'(>.
Stos dc transação, as empresas buscam a minimização

a . .. , ,.m (•(istos dc produção e custos de transação
(l(>s .................. ,líUi(.m scr divididos cm eusios i

De acordo com a teoiia dos cu.'

a,S',,S ....... .. “ ““ ^  .. ,r ( s5() , , lalivos aos p la - ja n -u o .
(ciMos de governança). Os custos de liansaçai

. ......._  en(rc os agentes (Ponde, Pagundcs Ac I ossas, I
,l(l;iptação e monitoramento das inteiaçoe.'

1,1 <2d), Nesse sentido, as empresas compaiam os
,s custos da produção interna com os custos

(le ;i(|iiisicão no mercacailo. Ú imp»'1.... .. tlCS'
. doslacar q„c no escopo da Icorii, dos c s lo s  do

, considerada í  a traosaçSo o não a firma (Ponde,
'■'"saçao, a imidado básica do anal.se a .



W 2, pp. 284).

Portanto, são estabelecidos dois espaços institucionais de coordenação das atividades 

de produção e distribuição: a hierarquia e o mercado. A hierarquia está ligada ás organizações 

internas da firma, enquanto o mercado é um espaço alternativo onde as transações podem ser 

realizadas através da compra e venda entre firmas distintas.

Entretanto, é preciso destacar que existem formas de organizações intermediárias 

os pólos mercado e hierarquia. Esses arranjos intermediários são as alianças estratégicas, 

<** podem ser definida» como parcerias fim.atlas entre duas ou mais empresas.

Is,range & Ros» (1906, pp. 15) citado por Seixas, Grave & G iraccz (2001, pp.2)

i. esiralcidcas, posicionando-os numa escalanpreseniam, graficamenle, vários lipos de alianças csiiaicgic ,

c°ntíiuia entre o mercado e a hierarquia.

Pigum 2.4 -  Opções tle Alianças Hslnilégicus

H.„pree,,mn,en,<,
i , , „ „  ,  ̂ cooperativo coopuauvu
d";R/VRQIJía (,.llsf)CS c Parlicipaçao M , v  for„,al

íiíjn i s i ções socie laria
informal

Grande*
_^.Nenliuni

Pb/iio: f .orangc Sc Ko.s.s (1996, pp. 15) cilado por Seixas, Grave & CJimoiicz (2001, pp. 2).

Na 1 ' ip u n i 2 .4  são aprcsenladas cinco opções do alianças es tra tég icas  se g u n d o  uma 

Csc;ila de grau de ínlegraçáo verlical, se n d o  cjnc o merendo representn a inexístenein dc  

inicgraç';io v e r t ic a l  c  a /íierarquía corresponde no giau de vulicalização mais alio. Desse 

n’°do, l i  ca iluslrndo q u e  as n l iu n ç n s  eslralcgicas configuram-se como formas intermediárias

e,1(,e o mercado e a hierarquia.

A escolha eníre a infernalização da produção ou a compra no mercado é feita através

<hl co,»|>a ração dc cu s to s .  S e g u n d o  SUTcrt F i l h o  (1995, pp. 109), " o  modo como a indústria é

cusío d e  realizar delcrminadas operações alravés do
<)r8nnízada depende da rclaçao entio
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mercado, vis-à-vis o custo de realizá-las internamente”. Desse modo, a firma decide comprar 

no mercado quando o somatório dos custos de aquisição é menor que a soma dos custos da 

Produção interna, e vice-versa. Ainda de acordo com Siffert Filho (1995, pp. 109), a empresa 

Pode expandir-se até o ponto em que o custo de organizar uma transaçao adicional 

ititemamente iguala-se ao custo de concretizai' a mesma tiansaçao no meicado.

Os fatores determinantes dos custos de transação são os ativos específicos,

Í!ecjüência e grau de incerteza (Pondé, 1992, pp. 287).

Com relação aos ativos específicos, cabe dizer que quanto mais a transação envolve 

ativos específicos maior é a necessidade da empresa agir de forma a gaiantii a inlegíidade e 

“ '"in.iidnde <l;i | , ç ã o .  Nosso osso, o linxn lemlc n crinr osmiluisis l.io.ái-quicas que 

«fctilunm u opção do mercado. l'or oulro lado, <|i«"«» monos (Uivos ospcoílicos forem

vigidos, mais a firma (onde a realizar a compia no meicado.

k, . r . . . .  (M1inresa que realiza uma transação muito constantementeNo caso da írequencia, a cinpiosu

tendf» , . i -  riiriitn 1 9 9 4  pp. 126). Ao passo que, no caso de transaçõesU1(|c a optar pela hierarquia (lintlo, \ j j *, pp

iM Dificilmente é justificável desenvolver novas 
‘ la's> a firma prefere recorrer ao meicado. Dinciimo. j

hierarquias para inlerações que raramente acontecem.

i . inciM ie/a esse se refere ao grau de confiança dos 
No que diz respeito ao grau de mcc.lo/u,

, modo tine iiuanlo mais difícil é formular previsões 
gentes cm suas expeclalivas luluras, dc modo que i

,... , „ ni,.rimui/ação, como uma lenlaliva de reduzir o grau
C()níiáveis, mais as empresas buscam a luciauiuiza^i ,

. . f () grai, de incerteza, maiores serão os cuslos
(lc "'certeza. Isso ocorre porque quanto maioi ioi b

a i ,r;,x inioma torna-se mais vantajosa.
e (l'ansação, de tal forma que a produç*

das p-apsações estão diretamente relacionados com a

ais houver ativos específicos envolvidos, quanto
Dessa forma, os três atiibutos 

ierarquizaçáo das firmas, ou seja, quant
, • maior c o  incentivo à hierarquia.

1;|íor forem a frequência e o grau de incerteza,

Isto posto, acredita-se que
a opção pela autogeração feita pelas empresas da indústria
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. . .  , ,  ,)01. cius consumidas pode scr exPlicada peU’ 
dc alumínio no sentido dc gerar a elelneidade poi

a, ,, g nassu <1 estudai'.
teoria dos custos de transaçao. B o quo . . . s (Tês determinantes dos

Analisando o caso da mdusti ia dc ali  ̂ ^  ^  eletricidade. Primeiramente,

custos de transação estimulam as fumas . são bastante elevados
ão de uma usina maieiou

os investimentos realizados pata a cons Ç , ■ , os ativos empregados em outros

e são do tipo sunk costs. Sendo assin , preciso que sejam
. 1'n-irn Considerando isso, e p<

I pneraia eleti iea.
ramos da economia à geraçao c ^  ^  ^ aumento no consumo dc

realizados investimentos no setor eletnco de espCCjficidade dos ativos
,.. «ão. Portanto, a alta e sp^

energia, seja restringido pola capacidade d g M.Mml,jzação dessa atividade poi
, ,. , 'a  elétrica incentiva a

empregados no segmento de encigia e pintores de alumínio.

Parte dos grandes consumidores de eneigia,c ^  ^ fVcqüência. Na análise em

Oulro determinante dos custos ^  produção de alumínio exige um

‘Uraão, conforme se pôde verifica.' *> lons°  ‘'° U P . muit0 frequente. Desse

grande consumo de energia elétrica, o qne mg devem garanta que
umo tle cnü g ’

•»»do. como a produção requer um gr»"* ^  ^  viabHize a competitividade

«s» ci,crida elétrica cslcja ilispomvcl c a »" _ |im„|a a empresa a mlcruali/.a, a
• .pi transaçao esin

dessas empresas, I s.po, a elevada fret|'ié,lc,a
v/<) picou evidente

furação de eletricidade. . . ppati de íneei e -* •

O terceiro determinante do* u,st< ^  ifK|úsiria de alumínio sentu

"« seções anteriores da dissertação i|"c . w|0 menos duas m/mes pa
,1-itório dc energia elel,IL' •

,cceosos quanto ao marco icgt

‘<! ,cguJação do setor elétrico ainda não foi capa: 

tU)S investidores;c as regras impostas pelo regulador são alteradas com certa írcqücncia, gerando
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nia’or insegurança para o mercado.
Esses aspectos deixam os produtores cie alumínio inseguros tanto com relação aos 

Cüstos da energia elétrica, quanto com a capacidade de geração do sistema. Desse modo, o 

grande grau de incerteza associado ao setor de eletricidade constitui um decisivo impulso para

Qtie as empresas da industria de alumínio optem pela autogeração de energia elétrica.

Assim, verifica-se que os três determinantes dos custos de tiansaçao, especificidade

^os ativos, frequência e grau de incerteza; estimulam a integração veiticdl das ííimas do setoi 

(k  Ntimínio.
No caso da bulúslriu de alumínio, foi constatado que as empresas desse segmento 

^(;ío destinando recurs<is puni a construção de hidroelétricas, sejam elas próprias ou 

P u í d a s  em consóicío com outras firmas. Nessa situação, as usinas próprias seriam a 

w «  pela hierarquia, encpianio os consórcios podem ser considerados como alianças

“ "'■«égicas firmadas enlie duas ou mais empresas com interesses comuns. Assim,

conOri , , i „„ Rimn-i 9 4  conclui-se que as empresas do ramo
C0I)si(lerando as informações apresentadas na lugum / .  i, conc.u, t ,
do ,,i . s ti'/'K’ão sendo que o giau de míegiaçao
Uc Niunínio apresentam uma tendência a veiticalizaçao, sumo q b
Veo; ( - 'I  nrnnrias e intermediário quando ocorrem os
Vc,!,̂ il é máximo ((iiando são construídas usinas piopuas 

c,)iisórcins.Porlanto, limd;.....,....... uos argumentos anteriormonte co.ocados, potiese

Co,,cí<'if que, ,1c filio, a Icndcnda a investir „a amo-stdieiíneia energéiiea apresentada pelos
.. , . .rt.s /if> usinas hidroelétricas próprias, seja

|,,0ll">0res de alumínio, seja por meio da eonsliuçao de tisma.

'*<» '--n-tação dc consórcios, no seníido de gerar a ................. para a lutalição do

e hastame coerenic e cnconira base teórica na teoria dos custos dc transação.
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CONCLUSÃO

Essa conclusão tem o objetivo de abranger todos os aspectos abordados ao longo cio 

desenvolvimento desta dissertação, de modo que serão levantados os pontos centrais de cada 

C(lpítuIo e as relações existentes entre eles.

Inicialmente, é importante ressaltar que a economia brasileira passou por um período 

(,e intensa estatização a partir da década de 40 até o fim dos anos 70. Nessa época, a atuação 

do Estado na economia era essencial para o desenvolvimento dos setores de infra-estrutura e

(,as indústrias tccnologica/ncnte mais avançadas.

Entretanto, as pressões para a dcseslalização do mercado nacional começaram ainda

";| década de 70, em razão da queda do crescimento econômico, da deterioração das contas

Públicas e dos choques externos sobre a economia biasilei/a.

n „ • ,■ „ rw-ivMf iyacão ingressou na agenda de p o l í t ic a  econômicaComo consequência disso, a piivntizeçao 1

"<> Wfe já no início dos anos 80, com a criação da Comissão Especial de Desestatização.

Co"'udo, poucas foram as privatizações efetivadas durante a década de 80.

Apesar do caráter cslatizantc üi. Constituição de 1988, diversos processos de

Privo/; . . . . . .  a/./.■ifla de 90, seguindo a orientação neolibcral
" v<úizaçao loram concretizados durante a década uc ;w, h

'^"liiiantc no período.
i; . , ,. ..oi.iiiVacão c dcseslalização também estiveram presentes no
Esses movimentos de esiaii/eçew

hií>i a •* in)/í «K* /*fHfírcSíKs privadas aluanles na jiiclusti ia
'"“ «'tio hrasileiro de enerçtia elétrica. Ale I9.<0, as unptcsa., /
(l  . smi.yUp reiuilatório m ín im o .  T a l  controle era

^tricidadc estavam submetidas a um conholc icguia.
„„ „  rv '.íiKfo automático da tarifa de acordo

pelos municípios e os contratos permitiam o ajuste

inflação.
, .m foi intensificada e passou a ser centralizada. A 

A partir de 1931, a reguíaçeo lo i
■ ;.<• t-aimular os investimentos e controlar 

repulalórin tinha dois objetivos essencta,. cstnnula,
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‘IS tai'*as> garantindo um retorno de 10% sobre o custo histórico do capital. A introdução do 

0c,g° das Aguas, em 1934, tornou o marco regulatório mais efetivo e criou as diretrizes 

,egulatórias que prevaleceríam até 1993.

A presença do Estado na área de eletricidade teve início com o Plano Nacional de 

Eletrificação, no segundo Governo Vargas. Na época, o governo acreditava que a necessidade 

a,£Ante da expansão do setor só poderia ser suprida por meio dos investimentos estatais.

Assim, a participação do setor público na capacidade de geiação de eneigia elétrica 

Í()I ampliada de 6,8% cm 1952 para 54,6% em 1965. A estatização do mercado de eletricidade 

loi «wwolidada nas décadas de 60 e 70, principalmente a partir da criação do Ministério de

^ ,na-se Energia cm 1960 c da Elelrobrás em 1962.

I2nlrcta.no, os investimentos na atividade de eletricidade foram significativamente 

,C(ll|zidos nos a,tos 80, e as estalais do setor não tinham incentivos para o aumento de 

c,iciêneia. Desse modo, a ineficiência econômica c a falta de investimentos no segmento 

C,étrico indicavam, no início da década de 90, a necessidade de alteração do modelo.

A reestruturação do setor ocorreu efetivamente a partir de 1995, com o início da 

l)riv«tlização e com a aprovação da Lei n. 8.987, que estabeleceu as regras para concessão c 

'* '"> ^ .o  «Ia prestação de serviços públicos. Ontro passo fundamental para o lúneionamento

'»>*» modelo l„i dado cm W  c„..... . <'<” « r i » 1" "  rCí;" " ll<n' ‘ h  X " ’r ’ " A S Í" CÍa

(|c [ jiei!'i;i IÇIelrica, Aneel.
x iíístificada pela presença de falhas de 

A atuação cio regulador uo segmento c juslil icki.i I I

/))/.,, . 1'imrãn de simular um ambiente competitivo,
"'Uttido. |Jessa „ e|ltc .«guiador tem a l ™ 0 °  ,lL Mm

)i,o r bem-estar ao consumidor. A partir
Ci,n(lo uin pomo ótimo que permita lucros ao \

fi • - tiirair os investimentos, aumentar a
' '«'valizaeão, a regulação torna-se necessana paia aliau

‘̂-iêiiria econômica e promover o Pcm-eslai dos eonsm

ara c|ue possssa realizar suas funções, o m
iarco regulatório dispõe de cinco
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. «ntrnchi e saída, defesa da concorrência,instrumentos: agências independentes, contio

, ,i(, incentivos, e monitoramento dos contratosdefinição tarifária e introdução de mecamsn .

de concessão.

No caso da regulação da atividade de energia elétrica no Brasil, todos esses 

'nstrumentos são utilizados. Com respeito á independência da agência, cumpre dizer que a 

Anecl foi criada como uma autarquia especial, com orçamento próprio e estabilidade de seus

diretores.

O controle para a entrada e saída de empresas desse mercado é bastante rígido. 

Quanto à regulação da concorrência, cabe destacar que foram estabelecidos diversos limites ã 

co,,iposição acionária, propriedade cruzada e á política de compra de energia entre os agentes. 

Ac,Cl1>‘iis, o reajuste tarifário segue o mecanismo de pricc-cap. A adoção desse modelo tem o

(%'tivo de e s t im u la r  ganhos d e  produtividade pelas empresas.

No que se refere ao m onitoram ento dos contratos de concessão, é de se ressaltar que 

a ^ulamentação prevê a aplicação de multas e penalidades nos casos de descumprimento ao 

estabelecido na legislação. Contudo, é notada a inconsistência nas condiçoes contratuais

sbpuladas pelo marco regulatório.

Mesmo aprcsenlandi......... serie do caracleríslioas essenciais paia a regulação, o

regnlalório de oneigia elctricn ainda não M  c q m  nem de l-rodmdr um amliienle

‘■"'•''‘vo aos invesljmcnlos „em <ie eslabelecor um co.ijum» <le regras esliiveis para o mercado.

- ■ >i iimnliacão do sistema geiadoi de
Na tentativa de atrair os recursos necessários paia a ampnaç.o

r.- . , i. ,}n niiireo retuilatório, mudando as
c Ll"cidade, „ Governo Lula promoveu novas alleraçoes no ma.eo cg
iv,,, . i ambiental ao vencedor da

k as Para funcionamento dos leilões, garantmdt
zxKrio'i(Y)ricclcií.Íc de Jíislio lisico p<tid 

c "eorrêneia para a eonslruçào de uma usma, enando a ob, .galo, *

*  """"■'los de venda de energia, entre «'iras modificações.
A ... nonlos positivos, essa inslabilidade do modelo
Apesar de as mudanças aptcscnta |
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. )ciedade c aumenta a insegurança do investidor, que

regulatório é bastante criticada pc a s . jeimportante para o planejamento de

passa a considerar o risco regulatório como lato

K|e de marco regulatório estável e que viabdtze a

Coloca-se, então, a ‘ ^  ^  um ^ .^ m e n t o  para a expansão do

atração de investimentos. Ademais,  ̂ ^  ^  ^  ^  aumento na geração de

parque gerador. Prop5e-sc, nesta disseitaçao, q relação ao Produto

i -tieidade do consumo de eneigta e
energia elétrica utilizem a elasti *■ ^  permita o crescimento

,llIP o incremento na geiuçnt

Interno Bruto (PIB), de tal *'onna 1

econômico do pttis,  ̂ A> i.0„ s„ ,„ l) dc energia elétrica da indtis.ria em

No caso, foi esli.nn.la a elastiu. a. c ^  n() |)crí„do e.n questão foi
u r/l <• 2004. O valoi da

relação ao Pll) industrial entre „ m-si)ondcu, em média, a um
K »  no IdH industria' concsi

l'C < W' -  ..... aUmCn‘°  , , . bKte Pe,o segmento induslriãrlo.

acréscimo de 6% no consumo de elcti ick elétrico, segue uma
spectos relativos ao stiof

A partir desse levantamento " vne-idos nesse mercado pelas
, . nrasi, c dos efeitos provocados

analise da indústria de alumínio 1K>
- v rir energia elétrica.

'"tulanças recentes no marcx) regid>'tolK C|.,p;is que compõem 11 cat,ua tc

Primeiramcntc. I á z «  nc«ssám> ^  „ cx„,,çao da ®g"e c m  a

Ptoducíio do alumínio. A cadeia |uodt , , j 0 qual e transi.» mado e

■ ................. ..........- ............. - ....... - ........... ...................................................................; ............................................ -
■ a nós o USO, t

como chapas, lios, enlic oud ■ lad„  repelidas vezes sem que !*•'

t c n t |0  O seu preço
tclenslicas. é unia comntodil),

O ...... destacar que ....... ....... P'"” ’“  ^  n a *  -  *  *

........ ln.cn«K:i«<al. dc "»*>  ^  “  duas empresas: Alcan c

.. , (allie conccirado. sendo que
isso, o mercado e ba.

ão
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- í-ontioJ.im, ju n ta s , cerca de 3 5 %  d e  tochi capacidade mundial de pivdução cie alumínio 

P1 inuírio.
O Biasil concentra a sexta m aior produção cie alumínio primário cio m undo, atrás 

■seguintes países: C h in a , R ússia , C anadá, E stados U nidos c  Austrália. A cadeia de 

duÇáo d o  m eta l n o  B rasil em pregou , d iretam en te, m ais d e  50 mil pessoas em 2003 , 

í  ndo estatísticas da Abai (2 0 0 5 ). Ademais, é de se ressaltar que  as exportações de

(j|̂  y, ^
n,° ’ bauxíta e alumina responderam  p o r  2 ,9%  do va lo r  to ta l das exportações brasileiras

Desse rrif' •

Mno ano (A b a i, 2 0 0 5 ). Fica ev id en te , portanto, a relevância que a indústria d e  

n,ínio tem  na economia brasileira.
^ s>NÍm, cabo analisar as principais tendências d o  m ercado d e  alumínio no país. N o  

dll CxírayDo de baux ita , há quatro  grandes em presas atuando  no Brasil: M ineração R io  d o  

0,(0 (M R N ), C om pan h ia  B rasileira cie Alumínio (CBA), A lc o a  e A lcan . Esse ramo do 

e'Cíldo c' ^íaramente lid e ra d o  pe la  M R N , respon sável p o r  7 8 ,1%  da produção d e  bauxita no  

'dS'1 c,n  2 0 0 3 , d e  a co rd o  c o m  a Abai (2 0 0 5 ). P ercebe-se , entre os anos d e  1999  e 2002, uma 

enfíenc,a Oc queda n o  v o lu m e  d e  bauxita extraída no país. Contudo, a produção aumentou 

'S!!Í,s(;ii>eialmenlc em 2 0 0 3 . l lá , ainda, uma tendência d e  queda, entre 1999 c  2 0 0 3 , na

pnrccnt-
llllN m  da pro d u çã o  d e  bauxita  destin ada  à exportação.

( om relação á produ ção  d e  alumina, cinco emprestes operttm no mercado brasileiro:

Alcoa, Altmoríe, BI Í P Billiton e  C B A . A  Alunorte é  líder na produção de alumina no 

“ '■‘SI, com 49 .3 %  d a  p ro d u çã o  d o  2 0 0 3  (A h a l. 2005). O volume produ zido  m> país,

W"'C l<m  c 2(m x  ;|prcscm.1 um;1 lc,Kfâlcia dc crescimento. a qual só f o i  in te rro m p id a  em

2°()|- m a n d o  houve racionamento d e  energia elétrica . Ressalta-se que parcela cada vez maior

1,1 í,,0<íayáo de alumina é  exportada . E ssa tendência  s ó  não ó  vá lida  para o  ano d e  2002 .

ição  de alumínio prim ário  ó  realizada no  pa is  p o r  se is  em presas:

-■h ' nne a AlBoi' sua vez, a produç 

Alcan, Alcoa, Aluvalc. BIH> «»«'<»' e

ri,n4r,°  . ,  A,farto JctÉ"' »
CBA, 11110 ‘
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, - rom 30 6% d*’ capacidade lotai cxistenle em 2003, .segundo

K’PaCÍt,ade inSU,lada *  P‘ UÇ1'° ' ’ . 1() cmre 1 W  e 2004, indicam uma tendência
<Wos da Ada, * 0 0 *  O . n , —  _ ....... ^  ^  foi tasK1„,e

^  SÓ ^  do ntetai desiinada .  « P ~ * *  -  “

restringido. No que diz respeito a l
„ou a ser ampliada nos anos seguintes.

decrescente de 1999 a 2001, mas vo « a atuação de um
,  nAn* de alumínio no Brasil con

O mercado de transtorna tendência de
entre 1999 e 2003, apresenta uma

grande número de empresas e a piodiç transformados foi
- h c n l 2002. O volume consunudo de

crescimento a qual só foi inteiiompim ^ (jnul característica

crescente entre 1999 e 2001» c decicsc' ’  ̂ nsmnidor de transformados,

interessante é que o setor de embalagens
. 2003 (Abai, 2005)-

respondendo por 31 % do consumo em • .mtidade de sucata de alumínio

No que se refere ã reciclagem de alunm , e 2001, mas foi
, Pneia de crescimento entie UJ

recuperada no Brasil apresentou linia tc ' uento é o fat0 l*e 0■ relevante nesse segm^
decrescente em 2002 e 2003. No entanto, o nn ,atas de alumínio, dentre

. i{,icr mundial na reciclagen
icr se destacado, desde 2001, eoim

«» Países onde a reciclagem não é obrigatória. inipor,ância da indústria de
~ . mostrando a m

Tendo sido f e t a  <*«» c .cadências 4o

ínio na economia brasileua c a.> I íni() com relaçao as altciaç
,,-cs da cadeia de a

~sc a analisar as reações dos produtoi 

aco regulatório de energia elétrica........... . .  „clo produtor de alumínio. A
„ ,/.t'mricÕcs sao lota. j

Dc «m modo Benil' lres ‘ ‘ (icm a cerca ilc- com eletricidade, que conespondeu

'' 6 K t a a " C 1U""C"1Ü Cl° S S‘IS ‘ ' , , .u|lln & Gandra (2001, PP- «•

l)s cusios de produção de alumínio, segundo Andrade, C ■ ^

d,z rcspeiio d possiOüidadc de novos racionamentos e •
de eletricidade. B a

< investimentos são leitos para a gu d Ç d 0 129



i d in’S!ab,iidadc do n)arco ^Stilatório. Todos esses aspectos deixam os empresários

alumínio insegmos em relaçao a atividade de energia elétrica, e, 

ente, teeeosos quanto à realização de novos investimentos na produção de 

P‘ds, haja vista que esta exige grande consumo de eletricidade.
p  ,,

n otm ejá foi mencionado, a competição no mercado de alumínio se estabelece 

e foi ma que aumento nos gastos de produção representa perda de competitividade 

Assim, para reduzir os gastos com energia e os riscos com relação ao setor
elétrico as

cmpiesas de alumínio começaram a investir na autogeração de eletricidade,

Cl°’ P° '(;mío> do seu negócio principal.

^'S ai>,Piesas prodtdoras de alumínio no Brasil buscant a auto-suficiência de energia 

I )! lutei medio da construção de usinas próprias e por meio dos consórcios lormados 

' )nMiuçdo de hidroelétricas, dintinuindo

UlUgla 1)0 mercado.

i, por conseguinte, a necessidade de comprar

,SSt camPortamenlo do empresariado pode ser compreendido a partir da teoiia dos 

bansação, uma vez que os três determinantes da transação: especificidade dos 

cdíiêneia e grau de incerteza, apontam, no caso em tela, para a verticalizaçao das 

tS!ls- No contexto analisado, tanto a especificidade dos ativos, quanto a frequência
(jiia,,,

° de incerteza são elevados, o que indica que a empresa deve, realmcntc, optar 
Por a,), <.

<IÍOi gnau de integração vertical.

ÍCí>do sido feitas as conclusões, ficam três questões para futuras pesquisas:

t) marco reguiatório 

‘̂ ■‘lodos investimentos na autogeração?

do setor elétrico vigente no momento viabiliza a

PorT ‘e o Brasil é líder na reciclagem de latas dc alumínio, entre os países cm que

N’cni não é obrigatória?

dl- I °r que a produção dc alumínio nos listados Unidos está em quee
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